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Senhores' Membros da Assembléia Legis.

lativa

:

Pela terceira vez tenho a honra de dirigir»

me á Assembléia Legislativa para expor a si

luaçáo dos negócios públicos e .sugerir as me
didas que considero necessárias ao bom anda-
mento da administração do Estado.

Nêste último ano a vida política da Pa-
raíba transcorreu tranquilamente, sem qual

quer ocorrência que perturbasse o ritmo nor-

mal das instituições democráticas. As relaclcs

entre os poderes constitucionais continuaram
a desenvolver-se em perfeita cordialidade, não
se tendo registrado atritos que pudessem com-
prometer a boa prática do regime.

A ordem pública, por sua vez, foi preser-

vada de manara exemplar, asseguranda-se ao
povo paraibano uma fase de paz e de trabalho

que não é superada em nenhuma outra unidade

da Federação. Sem dúvida, isso se deve, primor-

dialmente, á vocação democrática e ao gráu de

cultura política da nossa gente; mas se deve

também á firmeza de propósitos com que o go-

verno timbra em proporcionar a todos os cida-

dãos o gôso pacífico das liberdades reconquis»

tadas.

E' nêste ambiente que a Paraíba se prepara

para as próximas eleCeões gerais, em que se vai
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proceder pela primeira vez, no novo ciclo repu-

blicano, á renovação dos órgãos do govêrno.

tanto no cenário nacional como no dos Esta
dos. Protegidos pela lei e pelo regime de ordem
reinante entre nós, estão os partidos em condi"

ções de exercer livremente seu relevante papel

no funcionamento das instituições.

A Paraíba oferece-lhe.s um clima de tole-

rância em que êles poderão perfeitamente s^

entendei, conjugando os seus esforços para

qualquer .solução patriótica e conciliatória, pro-

pícia a consolidar o regime de paz democrática

que a República está usufruindo, sob a inspira-

ção do movimento de compreensão interparti-

daria implantada no cenário federal, com tanto

proveito para a administração e a tranquilida-.

de da vida pública. Quando assim não ocorra,

ninguém tem dúvida de que, entre nós, êles po-

derão apelar confiantemente para o povo pa-

raibano, na certeza de que o meu govêrno, como
o fez no pleito municipal, manterá as condições

indispensáveis a uma campanha em que haja

plena l berdade de comicios e as mais amplas
garantias para o exercício do voto.

Como assinalei em minha primeiía Men-
sagem, mantenho como ponto de honra o pro-

pósíito de assegurar eleições 1Vres e honestas,

impedindo que a expressão da vontade popular

seja de qualquer modo deturpada ou corrompi-

da por abuso do poder.

* * *

As relações do Govêrno do Estado com os



poderes da União continuam se processando
com espirito de compreensão altamente bené.
fico para o interesse publico e a boa prática do
regime. Como já tiVe ocasião de manifestar, a
solução dos nossos problemas administrativos,
naquilo que depende da cooperação do Gover-
no Federa], não tem encontrado restrições ou
empecilhos

.

O atual Govêrno da RepubKea está reali-

zando em nosso Estado empreendimentos d 1

vulto. No plano ferroviário está em andamen-
to a construção do trecho de Campina Gran i

1

a Patos, velha aspiração que esperamos ver

transformada em realidade "dentro cie pouc >•

anos e que constituí uma conexão da maior im-

portância, não só para ligar o nosso litoral ao

alto sertão, como para articular todo o sistema

ferroviário cio Nordéste

.

No plano rodoviário prosseguem os servi-

ços da estrada do Vale doPiancó, bem como
os do trecho entre Catolé do Rocha e Jardim
de Piranhas, que.ligará em breve o noroeste da

.Paraíba á região do Seridó e, consequentemen-
te, ao sistema rodoviário norte-rio-grandense.

A ponte de Itaba£'ana, semi-destruida há um
quarto de século, foi afinal restaurada, tendo

s»3do entregue, ao tráfego em dias de março
ultimo.

No setor específico do Departamento Na-
cional de Obras Contra as Secas, prossegue a

construção da barragem do Mãe D'Agua, com

a qual se completará o chamado sCstema do

Alto Piranhas. Com a inclusão no orçamento

da Republica -de verba para, a instalação das



turbinas do Corema, tudo faz crer que, dentro

de algum tempo, tenhamos o Alto Sertão be-

neficiado por um potencial de energia elétrica

que será fator dec sivo do progresso regional.

A União vem ainda realizando, diretamen.

te, empreendimentos menores, como sejam a

construção da ponte de acostagem do Pôrto do
Sanhauá, em fase de conclusão, a construção

de vários edifícios destinados a correios e te-

légrafos e a construção de cinco postos ágro-

pecuários. Onde, porém, esta ação se vem fa-

zendo sentir com eficiência inéd ta é na exe-

cução dos planos de cooperação com õ Gover-
no do Estado, nos mesmos moldes e condições

postos em prática nas demais unidades da Fe-

deração. Através de sucessivos acordos, vem o

listado recebendo a ajuda financeira federal,

principalmente com recursos provenientes do

Fundo Xac onal de Ensino Primário e das ver-

bas do plano de assistência e proteção á mater
nidade e á infância. Graças a essa politica, es-

tamos contando com auxílios que nos possibi-

litam multiplicar os recursos do Estado para a

construção de prédios escolares, hospitais, ma-
ternidades e postos de higiêne e puericultura
Os auxílios previstos para esse fim nos vários
acordos firmados ou em v^as de serem celebra-
dos, permitem-nos estimar que a atual admim.s-
liarão da Republica contemplará a Paraíba
cem auxil ;os que se elevarão a cerca de trinca

milhões de cruzeiros

.

0 impulso dado ao sistema de subsid'os
aos Governos estaduais caracteriza a no^ 7 a

mentalidade que anima a administração fe*3e-



rali, na presente fase. Por um lado, é .sabido que
os Estados, empobrecidos em suas fontes tr»
butárias, não dispõem de recursos 'suficientes

para a solução dos nossos problemas essência;
a começar pelos de educação e saúde pública.

Por outro, a União não poderia proveitosa-
mente estender suas múltiplas atividades ad"ii-

nistratfvas a todo o território nacional, em sj-

pérfiua dispersão de esforços, para serviços e

empreendimentos de há muito confiados á ro-

tina, dos governos estaduais.

A prática dos subsídios afigura-se, no v-
gime federativo, o único método eficaz de con-
ciliar a ação da União com a dos Estados, pela

conjugação de esforços para a realização de

planos administrai'vos de âmbito nacional, que
distribuam com equidade os favores federais c

assegurem, nas várias unidades politeas, con-

dições uniformes de progresso e desenvolvi-

mento cultural. Como era tantos outros cav s.

não devemos despresar a experiência cios Es-

tados Unidos, onde os grants-in-aid têm sido

instrumento decisivo de progresso e de trans-

formação politica que, em certo sentido, vêm
alterando a própria fisionomia tradftcíonfal do

federalismo

.

A não serem dois ou três Estados em ex-

cepcionais condições de prosperidade econó-

mica, está demonstrado que sem ajuda finan-

ceira da União não podemos dar ao Bras l as

escolas, os hospitais, as estradas, de que tanto

carecemos. A prática da cooperação federal-

estadual em larga escala, como tão auspiciosa»

mente se inicia sob o governo do General Eu

«



rico Gaspar Dutra, está destinada a corrigir
defeitos de nossa secular concentração admi-
nistrai ya e a levar a todos os recantos do pa,
benefícios que não podem mais ,ser retardados.

* * *

Graças á normalidade das nossas cor.
(lições económicas tem sido possível ao meu go
vêrno manter as finanças públicas em b >á

ordem

.

A Algente Constituição Federal, no con-
cernente á distribuição de recursos, submeteu
es Estados a dura prova o que se fez visando
sobretudo ao fortalecimento da vida munici-
pal. 0 certo, porém, é qwe as unidades federa-
das se vi'ram desfalcadas de rendas substan-
cia'», sem que, como seria de desejar, os seus
encargos fossem de qualquer modo reduzidos.

De uma parte, os tesouros estaduais foram
privados do imposto de industria c profissã ),

transferido para os municípios, sofreram re-
dução compulsória nas taxas de exportação! o
foram forçados a suprimir todos os tribut >«

nao previstos na discriminação constitucional.
De outra, t veram que manter e ampliar os sè^
serviços administrativos, eujo custeio se to; ria
cada ma mais oneroso, c .sobretudo tiveram 1 »

enfrentar pesados encargos decorrentes de m \

mentos de vencimentos, determinados peia aha
de custo de vida .

1

v
•

Nestas condições, somente resta ae 3 Esta.
dos o recurso ao imposto de vendas mercais
por toda a parle majorado e entre nós elevado



de 1,5 para 2%. Apesar do cíaráter reconhi ci-

damente anti-sodal desse tributo, a verdade é

que as finanças estaduais hoje dele basicamui»
te dependem, de tal sorte, que nenhuma agra-

vação exeepcional de encargos se pode operar
sem correspondente acrésc mo nessa fonte de

renda

.

Como assinalei na Mensagem do ano pas-

sado, o primeiro ano do atual govêrno poude
encerrar-se sem deficit, graças á polít ea de
enérgico compressão de despesas, que foi então
adotada como única medida de salvação. O Or-

çamento de 1917, decretado sem deficit, sofreu

depois enorme desequMibr o, quer pela trans-

ferência de saldos dos créditos plurienais, qir*

pelos eneargos decorrentes dos aumentos de

vencimentos, concedidos após a decretação

do orçamento, ás vésperas da instalação do t;n.

vêrno constitucional, o que em conjunto veio

elevar a despesa autorizada em mais de qua-

renta milhões. Ainda ass ni. foi possível ao Go*

vêrno conter a despesa real do exercido no» li*

. ni fcs da receita efetVa, encerrando-se o ba-

lanço financeiro com o pequeno saldo de Cr|
23.433,00.

Já no exercício de 1948 as condições se

tornaram mais favoráveis, por força da novã
lei de organização tributária, que polssdbilí/o 1

!

maior arrecadação, permitindo ao Govêrno por

em execução seu programa administrativo, sem
prejuízo da execução orçamentária que se pro-

cessou com perfe to equilíbrio. Como se verá

da minuciosa exposição contida no capítulo pró-

prio desta Mensagem, a receita do Estado em
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1948 elevou=se a Gr$ 121.010.995,30. Tendo a
despesa -importado em Cr$ 118.361.264,90, ve-
rifica-se oue o exercCco se encerrou com o
saldo real de Cr$ 2.649.730,40.

A execução do orçamento para o corrente
ano apresenta-se marcada por dificuldades
maiores. E' que ele iV votado com o desequli*
brio inicial de Cr$ 4.000.000,00, sem qualquer
reforço da recçita, ocorrendo ao contrário
perdas sensíveis, como as que resultam das pro-
gressivas reduções constitucionais e, muito
peciálmente, da cessação da contribuição muni
c pal para a instrução pública, que vinha sendo
arrecadada desde 1931.

A despeito disso, o Govêrno persiste no
pronósito de contei as despesas dentro rias pos.
Sibilidade.s do tesouro, para manter o equilíbrio
orçamentário e resguarda]-, nesta dific,'! tra /
sição de nossa vida tributária, a boa tradição
financeira da Paraiba.

* C *

Nas Mensagens anteriores, como em vá-
rios outros documentos, tenho insistido em cha-
mar a atenção do poder legislativo e da op nião
púbica para a situação deplorável da Paraiba
no que diz respeito á educação popular.

Ao se inic ar este novo ciclo da vida demo-
crática, encontrámos a Paraiba f.-gurando des.
primorosamente nas estatísticas educaciona s.

hstavamos entre os três Estados em que é mais
baixo o ínqVce de alfabetização, cabendo-nos a
percentagem ínfima de 23,66%. Atribuiam-nns



— 11 —

um deficit de 130.000 crianças sem escola pri-

mária, correspondente a 65,8%. Não é preeiso

dizer ma s nem carregar nas cores de um qua-
dro já de si tão deprimente. Daí a necessidade
que desde logo sentiu o meu governo de colo-

car o problema da educação na frente de to-

dos os outros que estão a desafiar a clarividên-

cia e a capacidade da adm inistração pública em
nosso país.

Para se dar ao ensino o necessário de^cn

»

volvimento, as dotações para os serviços or-

(ínáros foram elevadas de Cr$ 18.000.000,00

para Ci $ 22.360.000,00. Além .disso a aclminis-

íração atual já dispendeu, na construção e equi-

pamento de prédios escolares, cêrca de Cr$ . . .

6.000.000,00.

Cumpre assinalar que o ónus do Estado
neste particular se agrava com a perda de mais

de seis milhões de cruzeiros, que deixa de rece-

ber a partir do corrente ano, e que era corres-

pondente á contribuição 'dos municípios para
manutenção do ensino. A renúncia por parte do
Eslado a essa quota teve por finalidade permi-

tir a criação do ensino municipal, que deverá
dotar a Paraíba, no corrente ano, de cêrca de

m l escolas elementares.

Nos do\s últimos anos foram criados e ms.

talados 28 grupos escolares, localizados em ou*

trás tantas cidades e vila,s. Os planos do meu
governo, nesse parfeular, têm em mira dupli-

cai
-

, em qualro anos, os prédios escolares, em
número de 54, que o Estado construiu ao longo

de quatro décadas. .

A política de construções escolares que em»
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preendemos está sendo .secundada, de modo
auspicioso, pelo Ministério de Educação e Saú-

de. Através dos acordos ass"nados com a Pa.

raíba, o Governo Federal já custeou a constru-

ção de 128 escolas rurais de tipo padroniza d o.

achando-sç em construção mais 90, e em via.s

de assinatura outro acordo para ma*B 100. Além

disso, aquele Ministério já nos concedeu auxí-

lios para a construção de 5 grupos escolares,

número que deverá ser duplicado, por força da

novos acordos em perspectiva. Is.so significa,

em conjunto, que o atual Govêrno deverá cons-

truir e instalar, com auxílio da União, cerca

de 350 salas de aula . Ao se iniciar o atual Go-

vêrno existiam no Estado cerca de 200 salas

construídas para esse fim. Em quatro anos,

graças ao programa de construções escolares

do Govêrno Estadual, e ao.s auxilios da União,

esíe número deverá se elevar a mdis de 600.

Em dois anos o Estado oreou cêrca de 200
novas unidades escolares e' aumentou de mais
de 500 o numero de pofessores primário.s. Se
juntarmos a êsse acréscimo as 1.000 classes qv.c

os municípios devem abrir este ano, e as 670
de ensino supletivo, custeadas pela Un âo, te

remos o expressivo total de 2.000 novas
classes de ensino elementar em todo o Estado.

Não ficou a administração indiferente aos
outros aspectos do problema do ensino publico,

nem á urgência de serem desde logo supridas
algumas das suas def ciências mais sensíveis.
Assim, no que diz re.speito ao ensino médio está

.sendo consideravelmente melhorada e amplia-
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da a rede de .estabelecimentos do interior do
Estado

.

Em virtude de acordo com o Ministério de

Educação e Saúde vão ser construídas duas Es-

colas Norma's Rurais, que foram localizada?

em Souza e Alagôa Grande. 0 auxilio da União,
nes.se particular, estendeu-se a vários estabe-

lecimentos já em funcionamento, que receberam
auxílios apreciáveis para obras de ampliação .

O Governo Estadual seguiu a mesma politica

r\p auxilio á iniciativa privada, estancio inte-

ressado especialmente em dotar as cidades do
interJor de estabelecimentos- de ensino secun-

dário para o ,sexo masculino. Os auxil,ios do
listado beneficiaram, entre outros, o Ghásio
Diocesano de Patos e as construções de esta-

belecimentos congéneres em Alagôa Grande e

Esperança. Como realização de maior vulto,

estamos construindo em Campina Grande am-
plo e moderno edifício destinado ao Colégio

Estadual, com que pretendemos dotar aquela,

importante cidade.

0 próprio ensino superior, até há pouco
entre nós desconhecido, está tendo sua hora
propícia. Cumprindo um ponto capital de seu

programa, consagrado nas Disposições Tran-

sitórias da Constituição do Estado, criou o Go-

verno a Faculdade de F losofia da Paraíba,

destinada á formação do professorado .secun-

dário que nos falta e bem assim a servir como
centro de irradiação de nossa cultura huma-
nística. A Faculdade de Cências Económicas,

recentemente fundada por iniciativa da tradi-

cional Academia de Comércio Epitácio Pes-
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soa, está tendo do Estado o amparo que não
lhe poderia ser recusado. A Faculdade de Di-

reito, que 01 a .se organiza sob os auspícios rio

Instituto dos Advogados, vem realizar velha <:

legitima aspiração de nossa cultura jurídica,

ao mesmo tempo que enaltece o vigroso movi-
mento que ora se processa, em nossa terra,

pela causa da educação popular.

íjí ífC iji

Os problemas de saúde publica incluem-»:

entre es que têm merecido atenção prefereno.il

do meu governo, animado do propósito de su-

prir muitas das nossas mais graves def.ie èn-

cias, nesse terreno, e de ir ao encontro das ne-

cessidades ma s prementes da,s populações do
interior.

De OS 6.208.000,00 no Orçamento de 1917,

elevaram-se as nossas despesas com serviços

de saúde a Cr$ 11.797.000,00 em 1949, ou sej;

um aumento de 90 r
r em dois exercidas.

0 plano da administração, nesse setor, tem
por objetivo estender a todo o Estado a refle

doa postos de li
;giêne. Em 1947 existiam 24

unidades do género, estando 7 desprovidas !>

médicos. Já fôram criados e estão em funcio-
nament0

6 novos postos, 4 sub-postos cie

h»g^ene e 2 sub-postos especializados de com-
bale á bouba. Fôram preenchidos õ dos
postos vagos. O posto de Campina Grande
fctfeâevado a Centro de Saúde e já está
íuneionando sob essa nova fórma. E é nosso
propósito criar e ustalar unidades sanitárias
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nas 10 sédes de município que a
t
mda não es

possuem.

No terreno da assistênc a hospitalar o C
vêrno, além de ampliar e melhorar o.s hospitais

existentes, como ocorreu com o Hospital "Cle-

mentino Fraga" e com a Colona "Juliano Mo-
reira", está v ;vamente empenhado na constru-
ção de hospitais regionais. Com recursos do
Estado já fò ; concluído e inaugurado o Hospi»
tal de ítabaiana.. Estão cm bom andamento as

obras dos hospitais de Guarabira e Itaporanga
e prestes a ser iniciado o de Campina Grande,
três unidades hosp' lalares que o Estado cons-

trói, com o auxilio do Ministério de Educação
e Saúde. Em v rtude de a^ôrdo firmado com a

Legião Brasileira de Assislônc ; a, está o Gover-

no do Estado em vias de rein ciar as obras do
Hospital de Paios. Achasse em fase de cober-

tura o Hospital de Neuropsiquiatria Infant 1.

aue se constrói com a cooperação do Serviço

Nacional de Doenças Mentais.

No que concerne á assistência á maternida..

'de e á infância, vem o Eslado dando execução

ao convénio f rmado com o Departamento Na-

cional da Criança e a Legião Brasileira de As-

sistênca, para a construção, com recurso.s for*

neeidos pelas três entidades, de maternidades e

postos de puericultura em várias localidades do

interior, .lá foi concluída a maternidade anexa
ao Hospital de ítabaiana, achando-se em conclu-

são as obras das maternidades anexas aos Hos-

pitais de Sapé e Cajazeiras. Acham-se adianta ^

das as obras das maternidades autónomas de

Bananeiras e Catolé do Rocha, estando para
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zer iniciadas as de Areia e Alagoa Grande. Fo-
ram já inauguradas os Centras de Puericultura

do Barro de Santa Júlia, e o Lactário Clarisse

Justa, na Mia do Índio Piragibe, estando err-

andamento outras obras do género.

As novas atividádes do Departamento de

Saúde estendem-se ainda a outros setores. Foi

firmado acordo com o Serviço Especial de Saú-

de Pública, ao qual o Estado vai confiar o con-

trole de todos os serviços de saúde pública do
f." D stríto SanHário. que abrange os municí-
pios de Alagoa Grande, Areia, Alagoa Nova e

Esperança. Assinou-se outro acordo com o Ser_

a iço Nacional de Tuberculose para a exccue?o
de uma campanha em larga escala, inclusiva a

construção nesta cap tal de um hospital de 800
leitos. Em virtude de acordo com o Serviço Na.
ciondl da Malária convenc/onou-s'e um pKno
de dedctização de toda a área malarígena do
Estado, empreendimento que está sendo reali-

zado com lodo o êxito.

Em cooperação com o Departamento Na-
cional de Saúde cmproendem».se campanhas
contra o tracoma, as hehiyntoses, a bouba, as
doenças venéreas, as febres tíficas, a difteria e

a coqueluche. Merece a'nda referência a pró-
xima criação dc um serviço estadual de comb i-

te ao câncer.
,

Desta abreviada notíc a, a ser desenvolvida
no capítulo próprio, verifica-se o grande incre-
mento dado entre nós aos serviços de .saúde pú-
blica e assistência hospitalar. Estão eles se de-
senvolvendo numa escala de atividádes que des-
conhecíamos. Para comprová-lo, é bastanle
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acentuar que o número de leitos em construção,
em hospitais of '-ciais, representa um aumento
de 90% sobre a situação existente há dois anos
passados.

* * *

Pela importância que tem na economia pa-

raibana, a produção agrícola não pode deixai

de se incluir entre as preocupações fundamen-
tais cio Governo do Estado. Com o objetivo de
desenvolver e modernizar a agricultura pa-

raibana estamos empregando diligentes es-

forços .

O Departamento da Produção vem pro.

c urando, com resultados positivos e geralmente
apreciados, intensificar e ampliar as suas múl-
tiplas atiyidades, que abrangem desde as pes-

quisas, a distribuição cie sementes selec/onadas

e o cultivo de campos de cooperação, á mecani-

zação da Javoura, ao combate á,s pragas e ao

fomento da produção animal.

Ais verbas do Departamento tiveram, cm
dois anos, um aumento de mais de 100 /> . (te

campos de cooperação, que em 1947 cobriam

4.020 hectares, elevam-se a 10.000 no corren^)

ano. As máquinas agrícolas em uso elevarai>
se de 1.400, em 1948, a 3.905 no ano em curso .

Empreendeu-se uma grande campanha para o

fomento da cultura do agave no Cariri, com a

dfetibuiçã0 gratu ta de quatro milhões de mu-
das. Com isso realizasse profícuo trabalho de

recuperação económica numa das nossas re-

giões de mate baixo rendimeríto agrícola.
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Não tem sido esquecido o melhoramento de

nossa pecuária. Aparelha-se o Departamen*

o

da Produção para a fabricação de soros e vaci-

nas, destinadas ao imprescindível serviço de de-

fesa sanitária animal. Restabeleceu-se a impor-

tação de reprodutores de boa raça para a n c?

lhoria de nossos rebanhos. Foram considera-

velmente aumentados os planteis das fazendas

do Estado. Dá-.se decisivo impulso ao fomento
da criação do gado leiteiro nas zonas úmidas.

De Iodas essas iniciativas e atividades,

cujos efeitos por toda a parte se fazem sent ;

r,

damos notícia pormenorizada em um dos capí-

tulos subsequentes.
* * *

Prosseguem com rendimento satisfatória

as atividades do Departamento de Estradas de
Rodagem, que o meu governo encontrou recém-
ciíado e •> cuja açaò tem dado lodo o apòio. Es-
tamos executando, com a possível intensidade,

o plano rodoviário do Estado, integrado no sis-

tema federal e sob o controle do Depratamenlo
Nacional de Estradas de Rodagem.

Eni 1947 e 1048 o D.E.R. <!
;spendeu em seu

programa de atividades a importância de Cr$
24.858.000,00, lendo sido de CiC7.8M.166,00 a

cqntrâbuição do tesouro do Estado.
O volume dos encargos do D.E.R. , para o

período do atual Governo, pode ser estimado
aproximadamente em Cr$ 70.000.000,00, con-
tribuindo o Estado com cerca de 25% desse to-

lal ç correndo o restante por conta da arreca-
dação federal do imposto de combustíveis.

O plano em execução pelo D.E.R. compre-
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ende a pavimentação e construção de 1.254 qui-
lómetros de estradas de primeira classe; me»
Jhoramentos em ,350 quilómetros de estradas
carroçáveis; e a conservação da rêde estadual
que é atualmente de 2.008 quilómetros e que a
partir de 1950, com a cessação das atividades ro-
doviárias do Departamento Nacional de Obras
Contra as Secas, se elevará cie 598 quilómetros.
No capitulo correspondente discrinúnam-se de-
talhadamente os trabalhos já realizados e a,s

obras em andamento nê,sse importante setor da
administração estadual.

* * *

O Departamento de Obras Publicas é um
dos órgãos do Governo que maior expansão de
atividades tem experimentado nesta fase de
restauração administrativa

.

Ao inic.ar-se o atual período de governo,

todas as obras do Estada se achavam paraliza«

das, algumas há mais de ano. As dotações para
as obras públicas no Orçamento de 1947, que

eram apenas de Cr$ 300.000,00 para material

e pessoal de obras, achavamnse esgotadas em
março e, por força de lei, a sua suplemen tacão
só poderia ter lugar no segundo semestre do
exercício

.

Em la's condições, o nosso esforço consis-

tiu, de inicio, em pôr em funcionamento u;a

máquina administrativa inteiramente paralizu»

da e ,sem meios para movmentar-tôe. Com as

suplementações obtidas naquele exerqicto, con-

seguiu o Governo reiniciar 'os trabalhos do
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Mercado Central, da Repartição do Saneamento
e de seisjgrupos escolares no ,interior, os quais

puderam ser inaugurados no primeiro aniver-*

sár.b da atual administração.

Já em 1948, com os recursos acrescidos do
novo Orçamento, e com os créditos adicionais

decretados, foi possível dar-se início ao nosso

programa administrativo, Omprimindo-se ao

Departamento de Obras Públicas um ritmo de

trabalho a que nos havíamos deshabituado

.

O balanço das obra.s nos do'fs anos do atual

Governo apresenta apreciável ativo de realiza

ções. Foram condluiclos o Mercado Central e a

Repartição do Saneamento, já citados, os tra-

balhos de restauração do Teatro Santa Rosa
e 9 prédios escolares. Fôram nteCramenlc

construido.s na atual admnistração e já se

acham em funcionamento, ma's 14 grupos es-

colares. Fôram reparados mais de 30 próprios

estaduais, que reclamavam obras urgentes de
1 'mpeza e conservação. Ao todo, um acervo de

obras np valor de cê>ca de Cr$ 10.000.000,00.

Presentemente o D . O . P . tem a responsa •

bilidade da construção do edifício destinado á

Secretaria de Educação e Saúde, do Colégio Es.
tadual de Camp'na Grande, da Cadeia RegConnl
de Patos, da Cadeia de Santa Rita, de vários «

çudes públicos no 'interior e de considerável nu-
mero de prédios íindluidos no programa de
construções escolares. Ao todo, um volume de

obras de cêrea de Cr$ 15.000.000,00.

* * *

No que tange ás, realizações materjais do
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Govêrno merece referência especial o plano de
serviços de abastecimento dágua para as nossas
mais (importantes cidades.

0 Estado incumb-U o Escritório de Enge -

nharia Saturnino de Brito de projetar novo
serviço de abastecimento para a Capital e con-
fiou-lhe a elaboração do respect.vo projéto,

cuja execução se iniciou em dezembro ultimo,

estando as obras orçadas em Cr$ 13.700.000,00.

Confiou-lhe também a construção do abasteci

mento de Alagôa Grande, empreendimento que
custou cerca de Cr$ 4.000.000,00 e já se acha
concludo e em funcionamento.

Contratou ainda o Govêrno com aquela

organização estudos e projetos, a fim de dotar

de serviços de água 10 localidades, já estando
eíaborado o projéto de Cabedêlo, concluídos os

estudos de Guarabira, Santa Rita e Catolé do
Rocha, e em andamento os de Sapé e Cajaze ;ra>.

Além disso, por fôrça do acordo assinado

com o Serviço Especial de Saúde Pública, está

prevista a realização de obras do género em
Areia, Esperança e Alagôa Nova, sob reg'mc
de cooperação.

Ainda no plano dos empreendimentos ma-
teriais é de se destacar o projéto de ampliação

e reforma dos serviços elétricos da Cap'taJ, o

qual vem sendo executado desde 1947, estando

orçado em Cr$ 16.989.912,00.

* * *

As iniciativas e empreendimentos a que

fizemos referência dão uma i'déia geral das di-
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mansões do programa administrativo do meu
governo e do volume de serviços em execução.

A administração estadual está trabalhan-

do em ritmo novo e jamais excedido entre nós,

quer no que diz respeito ao valor total das

obras, quer relativamente á sua representação

percentual em relação aos recursos orçamen-
táro.s. Esses benefícios já se estendem prati-

camente a todos os municípios do Estado. Por
Ioda parle surgem melhoramentos de iniciativa

estadual ou realizações, total ou pare almenie,

cus içadas com auxílio da União e por èle exe»

cu ta das.

As obras e serviços propriamente esta-

duais, já inaugurados ou em efetiva constru-

ção — prédios púbi cos diversos, grupos esco-

lares, açudes, serviços cie abastecimento dágua,
serviços de eletrieidade — custarão ao Tesouro
do Estado cerca de Cr$ 70.000.000,00. As obras

construídas com a cooperação da União — hos-
pitais, maternidades, postos de higiêne e grupos
escolares — terão o valor aproximado de Cv%
25.000.000,00, para o qual o tesouro do Eslado
deverá concorrer com cerca de Cr$
7.000.000,00.

Fm visão de conjunto — excluídas desse
computo as despesas com o plano rodoviário e

bem assim com as escolas rurais, cuja constrn
cão é delegada aos municpiòs — pode«se es!

:
-

rnar que o Governo do Estado, nestes primei
ros quatro anos de regime democrático, . do -

tará a Paraíba de um acêrvo cie obras publica

s

no valor aproximado de Cr$ 100.000.000,00

.

A presente Mensagem dá notic :

'a minucio-
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sa de todas as atividade.s do Govêrno Estadual.

Ao lado das informações sobre o andamento
das obras empreendidas, encontram-se, nos -j

pitulos que se seguem, as informações neces-

sárias sobre os serviços públicos ordinários, nos

vários setores da administração.





FINANÇAS

EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

O orçamento do Estado para o exercício de 1948,

aprovedo pela Lei n.° 64, ds dezembro de 1947, orçou

a receita em CrS 101.800.000,00 e fixou a despesa em
Cr$ 101.800.000,00.

Deduzida, porém, a importância de CrS

1.700.000,00 previsia para a receita do Porto de Cabe-

delo que, a partir de 1.° de janeiro, se constituiu por

lei em entidrde autónoma, ficou a estimativa orçamen-

tária da receita reduzida a CrS 100.100.000,00.

No tocante à despesa, há que considerar a trans-

ferência de saldos de créditos pluriencis e a importân-

cia dos créditos adicionais abertos no exercício, em
virtude de autorizações legislativas, o quo elevou a

despesa gerei autorizada a CrS 148.530.340,30, como
•se vê:

Despesa orçamentária 101.800.000,00

Créditos especiais plurienais 27.657.497,00

Créditos especiais anuais .' 8.908.350,50

Créditos suplementares 10.164.492,80

Toícl das autorizações 148.530.340,30

Em consequência às modificações verificadas na

receita prevista e na despèsa autorizada, a situação

orçamentária, que inicialmente era de perfeito equilí'
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brio financeiro, passou a apresentar o seguinte resul-

tado:

Tbdavia, ao encerrar-se o exercício, verifiicou-se

que a receita eíetivamente arrecadada atingiu a consi-

derável importância de Cr$ 121.010.995,30, de que, de-

duzido a~ sema de Cr$ 2.043.800,00 proveniente de

apólices da divida pública emitidas no exercício, resul-

teu a maior arrecadação eíetiva de Cr$ 18.867.195,30.

Por sua vez, a despesa realizada totalizou a impor-

tância de CrJS 1 18.361 .264,90. veriíicando-se, portan-
to, a menor despesa realizada de Cr$> 30.169.075,40,

assim demonstrada:

Despesa total autorizada 148.530.340,30

Despesa realizada . . ... .. . 11-8.361.264,90

Menor despèsa 30.169.075,40

Confrontado o total da receita arrecadada com o

total- da dsspêsa realizada, verifica-se a existência do

saldo positivo de Ci$ 2.649.730,40, como se vê:

Receita errecadada 121.010,995,30

Despeso realizada 1 18.361 .264,90

Receita prevista

Despèsa fixada

100.100.000,00

148.530.340,30

Deficit previsto 48.430.340,30

Saldo 2.649.730,40

Esie é o resultado financeiro do exercício de 1948,
expresso no balanço definitivo.
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Os resíduos passivos, ou sejam as despesas em-

penhadas cté 31 de dezembro, que passaram à res-

ponsabilidade dc exercício corrente, importavam em
Cr$ 6.890.949,50.

As disponibilidades, naquela data, transferidas

para o exercício de 1949 somavam Cr$ 16.842.752.1U,

sendo:

Em caixa 2.804.256.70

Em bancos 3.843.819,90

Em poder de exatores 7.174.168,50

Diversos .. 3.020.507,00

Total ' .... 16.842.752,10

SITUAÇÃO FINANCEIRA

O Governo do Estado vem orientando a sua políti-

ca financeira no sentido de csssgurar o perfeito equilí-

brio entre a receita e a despesa.

Em março de 1947, encontrou o orçamento de . .

CrS 73.300.000,00 agravcdo com um excesso de des-

pesa de CrS 40.408.199,40, proveniente de créditos

transferidos do exercício anterior e de obrigações cria-

das posteriormente à decretação do orçamento.

Apezcr do desequilíbrio entre a previsão da recei-

ta e o toial d:s despesas autorizadas, por efeito de uma
inflexível compressão de gastos, o exercício encerrou-se

com o saldo de CrS 23.433,25, que se converteu no de-

ficit contcbil de CrS 4.654.026,35, por ter o Governo,

autorizado pela Lei n.° 41, de 24 de novembro de 1947,

resolvido regularizar a cobertura de despesas pagas sem

crédito, em exercícios anteriores, no total de

CrS 4.677.845,20 e que figuravam em corila de Agentes

Pagadores.
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Em 1948, em virtude da vigência da nova discrimi-

nação de rendas, transferiu-se aos municípios o impos-

to sobre industrias e profissões, íôram feitas reduções nos

impostos sobre exportação e territorial e extintos grada-

tivamente os impostos sobre transações e inversão de

capitais, e sôbre exploração agrícola e industrial. Essas

alterações, como também os novos e pesados encargos

atribuídos cos estados pela Constituição, tiveram profun-

da repercussão nas finanças estaduais.

Ó problema fundamental do Govêrno consistiu, en-"

tão, no reajuste mento financeiro e, com esse fim ela-

borou o plano de reorganização do sistema tributário

do Estado que, merecendo a aprovação da Assembleia

Legislativa, foi convertido na Lei n.° 49, de 1 de dezem-

bro de 1947. Por esse diploma, foi elevada de 1,5% para

2% a taxa para cobrança do imposto sôbre vendas e

consignações, estimando-se em 15 milhões de cruzeiros

o aumento da receita dêsse iributo, decorrente de sua

majoração.

O contigente obtido com essa providência visava

suprir as necessidades da receita, estimadas em igual

soma, e provenientes das reduções impostas e dos no-

vos encargos criados, assim descritos:

Reduções de impostos:

Cr$
Indústrias e profissões 7.300.000,00

Territorial 800.000,00

Exportação 1.000.000,00

Transações e inversão de capitais .. .. 50.000,00

Exploração agrícola e industrial 350 . 000,00

Soma 9.500.000,00
Novos, encargos 5.500.000,00

TOTAL 15.000.000,00
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Contrdbalcnçando, deste modo, o desajuste finan-

ceiro com o revigoramento da receita, foi possível a ela-

boração do crçamento para 1948 em termos de atender

às necessidades prementes da administração e ao plano

de trabalho do Governo, consubstanciado na série de

empreendimentos e obras públicas de" que em outra

parte desta Mensagem se dá notícia.

O orçamento aprovado para o exercício, em per-

feito equilíbrio financeiro, foi fixado em .

Cr* 101.800.000,00.

Relativamente à receita e à despesa realizadas em
1947, o orçamento para 1948 ccusa um aumento, res-

pectivamente, de CrS 10.446.412,00 -e Cr$ 5.792.388,00.

Para melhor compreensão dêssies resultados, é

interessante observar a marcha progressiva da receita

e despesa do Estado, nestes últimos anos, através do

seguinte gráfico:

Receita Despesa
|

Ano Arrecadada Realizada
|

Deficit saltfo

1942 39.679.237, 41.140.334. 1.461.097_ -
1943 45.158.420_ 42.398.884,

|

2.750.538,

1944 54.914.571_ 49.496.725_
|

5.417.846,

1945 59.485j51l'
(

59.096.764_ 388.747.

1941Í 77.815.805', 76.207.433! 1.608.372,

1947 91.353.588_ 96.007.612. 4.654.026 (*)

1948 121.010.995_ 118.361.265, - 2.649.730.

Apezar de não se trate r de um fenómeno inteiramen-.

te .nosso, é devéras notável o progresso financeiro do

"(*) Como já f cou explicado o resultado real do exercício foi

o saldo de CrS 23.433,25. Tendo o' Govêrno resolvido "regularizar à

çobertu ra de despesas realizadas em exerc;cios anteriores na im-

portância de Cr$ 4.677.845_20. autorizado pela Lei ri.° 41, de 24 de

novembro de 1947_ abriu o crédito especial da mesma importância,

que passou a figurar corno despêsa do exercit<io, convertendo-se as-

sim aquele saldo no d.fiClt de CrÇ 4.654 026.35.
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Estado, revelado através dos nossos orçamentos.

O "omparaiivo da receita e despesa realizadas em
etapas diversas, nestes últimos quatriênios, mostra o

surto surpreendente desse progresso:

Ano Receita Despesa

arrecadada realizada

1932 13.228.049,30 13.296.740,00

1936 28.372.867,30 28:263.313,90

1940 37.381.003,30 36.066.628,30

1944 54.914.570,90 49.496.725,40

1948 121.010.995,30 1 18.361 .264,9C

A curva ascsncional da receita é, como se vê, bas-

tante acentuada e bem significativo é o índice apurado

no período em causa:

De 1932 a 1936 — 114,4%

De 1936 a 1940 — 31,7%

Da 1940 a 1944 — 46,9%

De 1944 a 1948 — 120,3%

No primeiro e no úhimo dos períodos em exame, a

receita duplicou dentro de quatro anos.

Vale acentuar que o comportamento das nossas

arrecadações não resulta de compressão fiscal, mas
antes reflete a vitalidade económica da Paraíba, pois é

sabido que o contribuinte paraibano é, no país, dos me-
nos onsradcs pelos encargcs tributários. Prova-o o se-

guinte quadro das contribuições "per capita" referentes

a cada uma das unidades da Federação, de acordo
com os dados apurados em 1947:
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Cr$ "per capita"

Distrito Federal 588,41

São Paulo 291,08

Rio Grande do Sul 169,15

Paraná '

144,69

Rio de Janeiro . . 132,27

Espírito Santo 112,46

Amazonas 111,76

Santa Calarina 101,01

Minas Gerais 80,58

Pará 71,07

Mato Grosso . . 68,80

Pernambuco 67 20

Sergipe - . . 65,27

Bahia 560,3

Rio Grande do Norie 51,96

Goiás 43,23

Piauí - 41,73

Alagoas 38,61

Ceará . . . . 36,40

PARAÍBA 35,81

Maranhão / 34,78

Se bem que o crescimento da receita, desde muitos

enes venha sendo constante, com duas únicas exce-

çces, referentes aos anos de 1940 e 1942, em que se re-

gistrou uma quéda de cerca de quatro milhões de cru-

zeiros, em cada caso, o metier aumento verificado íoi o

que ocorreu no eno próximo íindo. Este falo, todavia,

demanda um esclarecimento.

A pariir de 1944 a nossa receita apresenta as se-

guintes variações para mais:

Ano Arrecadação Acréscimo sobre

o ano anterior

1944 54.914:571,
t

'

9.756.151,
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1945 59.485.511, 4.570.940,

1946 77.815.805, 18.330.294,

1947 91.353.585, 13.537.780,

1948 121.010.995, 29.657.410,

Como se vê, comparada com a obtida no ano an-

terior, a receita arrecada em 1948 revela um ecréscimo

dc Cri 29.657.410.00. Vale, porém, notar que nêsse

superavit, como já foi observado, está compreendida a

soma de CrS 2.043.800,00, produto da emissão de apó-

lices da dívida pública. Deduzindo-se ainda a cota de

15 milhões de cruzeiros, em quanto foi estimada a re-

ceita proveniente do cumento do imposto sobre vendas

e consignações, vê~se que o excesso realmente regis-

trado na arrecadação de 1948 e que se deve atribuir ao

crescimento normal da receite, foi apenas de C$r ....

12.613.610,00. . .

Assim sendo, a margem de excesso verificado nos

ires últimos exercícios apresenta-se em declínio, ou
seja:

1946 - 18.330.294,00

1947 — 13.537.780,00

1948 — 12.613.610,00

Nestas condições, a siiurção financeira do Estadc,

se bem que, sob vários aspectos, se nos apresente sa-

tisfatória, não deve ser encarada com exagerado oti-

mismo em fcce do resultado demcnsirado na execução
orçamentária de 1948.

Per cu iro lado, não devemos ceniar com um cresci-

mento indefinido do receita nem esquecer que, ao lado
desta, expande-se cada vez mais a despêsa, como con-
sequência mesma do custo sempre crescente do ma-
ierial e do pessoal empregedo no serviço público e em
razão do desenvolvimento 'permanente das atividades
do Estado.
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E' de notar ainda que a receita está sendo de ano

a ano mais desfalcada, em razão da gradativa extin-

ção dos impostos sobre transações e inversão de capi-

tais e sobre exploração agrícola e industrial, assim

também das reduções sucessivas do imposto sobre ex-

portação, cuja receita é a maior depois do de vendas

e consignações, até acomodá-lo ao limite máximo per-

mitido pela Constituição.

Acrescentece-se a isso a perda das contribuições

dos municípios para a manutenção do ensino, que em
1948 acusaram um rendimento de Cr$ 4.141.415,20, e

deixaram de ser exigidas a partir de 1 de janeiro do

corrente ano.

Somadas, ainda, essas deficiências à cota que de-

verá ser entregue aos municípios relativa ao excesso

da arrecadação dos impostos estaduais sobre as ren-

das
,

municipais, chega-se à conclusão de que o resul-

tado não poderá deixar de contribuir para, se não anu-

lar, pelo menos comprometer grandemente aquela

margem de excesso verificada nas nossas arrecada-

ções.

Não se deve também esquecer a circunstância de

que, contrariando a boa tradição financeira da Paraí-

ba, nos defrontamos no corrente ano com um orçamen-

to 'originariamente deficitário. E ainda mais, que a ar-

recadação alé agora realizada vem sendo inferior ao

duodécimo da despesa fixada no orçamento.

Êstes aspectos da nossa situação financeira não

poderiam deixar de ser aqui focalizados, uma vez que

nos encontramos às vésperas da elaboração da lei' or-

çamentária para o exercício de 1950, em que, por ele-

mentar medida de prudência, devem ser eles objeto

de ponderado exttme.
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DÍVIDA PASSIVA DO ESTADO

A dívida passiva do Estado em 31 de dezembro

de 1948 era representada pelo saldo dos seguintes

contas:

Restos a Pagar — O saldo de restos a pagar trcns-

íerido do exercício de 1947 foi de Cr$ 9.805.909.80, do

qual foi liquidada a importância de Cr$ 6.862.391,10,

no exercício de 1948. Incorporcda a diferença aos res-

tos a pager de 1948, na importância de Cv$ '

6.890.949,50, perfaz a soma de Cr$ 9.834.468,20, que

se transfere para o exercício de 1949.

Depósitos — O toial de depósitos em 1948 foi de

Cr,$ 33.769.910,40, sendo Cr$ 3.177.869,80 saldo trans-

ferido de 1947 e Crfô 30.591.040,60 recebidos no exer-

cício de 1948. Nesse mesmo exerccíio foram entre-

gues CrfB 30.367.104,70, restando a importância de

Cr$ 3.401.805,70, que se iransferiu para o exercício

de 1949.

Pôrío de Cabedelo — Conla Especial — A impor-

tância desta conte, destinada ao Fundo de Obras No-

vas, é de CrS 4.816.248,20, sendo Crfi 3.743.091,50

saldo de 1947 e CrS 1.073.156,70 incorporação havida

em 1948.

Credores por Dívidas Reconhecidas — A dívida

procedente do exercício de 1947 atingia a CrS

12.043.642,67. Durante o exercício de 1948 foram re-

conhecidas mais dívidas na importância de CrS ....

2.047.286,77, e liquidadas outras no total de
CrS 6.963.716,80, reduzindo-se as dívidas, em 31, de
dezembro, a CrS 7.127.212.64.

Dívida consolidada — De acordo com a Lei n.°

43, de 24 de novembro de 1947, foi o Governo autoriza-

do a fazer a emissão de dez milhões de cruzeiros, em
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apólices do valor nominal de duzentos cruzeiros, ven-

cendo o juro de 6% ao ano, destinada ao resgate da

dívida flutuante do Estado.

O decrete n.° 22, de 19 de dezembro de 1947, abriu

o crédito necessário e pôs em circulação as apólices da

dívida pública do Estado e o de n.° 86, de 9 de junho de

1948, regulou o respectivo serviço de juros e amortiza-

ção.

Durante o exercício de 1948 foram emitidas 10.219

apólices, no valor nominal de Cr$ 2.043.800,00.

A partir do exercício de 1950 será consignado no

orçamento do Estado o valor da anuidade destinada ao

serviço de amortização, constante do plano aprovado

pelo mencionado decreto n.° 86.

EMPRÉSTIMO A' CAIXA ECONÓMICA FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

Como já foi esclarecido nas outras Mensagens, ha-

viam sido iniciados, em administrações anteriores, en-

tendimentos para a negociação de um empréstimo na

Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro, destinado

a diversos melhoramentos e serviços públicos, entre os

' quais os serviços de eletricidade e saneamento da ca-

pital. O Governo atual, entendendo ser a operação im-

prescindível ao plano de remodelação desses dois ser-

viços, resolveu prosseguir naqueles entendimentos,

tendo sido, para esse fim, devidamente autorizado pela

Assembleia Legislativa

.

Reiniciadas, deste modo, as negeciações e depois

da apresentação dos documentos exigidos, aprovado

pelo Conselho Administrativo daquela instituição e ho-

mologado pelo Conselho Superior das Caixas Econó-

micas, foi o empréstimo, na importância de

Cr| 15.000.000,00, afinal concedido e, para garantia do
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qual, emitiu o Governo, pelo decreto n.° 84, de 22 de

maio de 1948, títulos que foram dados em caução s

admitidos à cotação na Bolsa de Valores do Rio de Ja-

neiro.

Em data de 14 de julho do ano passado íoi, pelo re-

presentante do Estado, assinada a escritura de contra-

io do citado empréstimo com a Caixa Económica Fede-

ral do Rio de Janeiro.

O prazo para resgate do empréstimo é de vinte

anos, sob os juros de 8% ao ano.

O capital mutuado será entregue ao Estado em
parcelas bi-mensais de CrS 1.000.000,00. Por força das

delongas usuais da burocracia, o Estado só recebeu até

esta data a importância de CrS 999.405,70, correspon-

dente à primeira parcela.

E' de notar que o plano elaborado em 1946, dado

o encarecimento do material e o vulto das obras a exe-

cutar, não poderá ser custeado ião somente com o pro-

duto do empréstimo negociado, cuja importância mal

poderá cobrir a metade das despesas primitivamente

orçadas para execução das obras de remodelação dos

serviços de saneamento e energia elétrica de João Pes-

soa.

Não obstante, as obras para ampliação do serviço

de abastecimento dágua da capital, contratadas com o

Escritório Saturnino de Brito, tiveram início em dezem-

bro de 1948 e prosseguem com atividade.

BANCO DO ESTADO DA PARAÍBA

No ano que findou, o Governo dirigiu-se à Assem-
bléia Legislativa expondo a situação em que se encon-
tra o Banco do Estado da Paraíba e dando, ao mesmo
tempo, conhecimento da solicitação da Associação Co-
mercial de João Pessoa em favor do tradicional insti-

tuto de crédito paraibano.
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Indo ao encontro dos bons desejos expressos pelas

classes conservadores do Estado, a Assembleia votou

a Lei n. 306, de 31 de dezembro de 1948, em que au-

toriza o Governo -a encampar o Banco do Estado da

Parcíba S/A., a fim de transformá.-lo em um estabele-

cimento oficial e, concomitantemente, contrair um em-

préstimo de dez milhões de cruzeiros com o Banco do

Brasil ou outros estabelecimentos de crédito para o fi-

nanciamento da operação e movimentação das ativi-

dades do Banco.

Foram, realmente, iniciados entendimentos em tor-

no do assunto, entretanto, até esta data, nada se obje-

tivou, não tendo, por conseguinte, o Estado assumido

quaisquer compromissos.





EDUCAÇÃO
Infelizmente, o índice de analfabetismo na Parcíba

figurou sempre como um dos maiores do Brasil. Para

uma população em idade escolcr de 200.000 crianças,

existiam em 1947, no Estado, 1.187 escolas primárias,

com a matrícula geral de 69.184 alunos. Nesta propor-

ção seriam precisas 3.448 escolas para alfabetizar Iode

a nossa população escolar.

Aliás, na Mensagem de 1.° de junho do ano passa-

do, já o Governo assinalava o vulto das nossas defici-

ências em matéria de educação popular.

E' por essa razão que, em cumprimento a um dos

pontos cordiais do seu programa, o Governo vem de-

senvolvendo uma ação intensa e profícua no sentido

de melhorar a nossa aparelhagem escolar do modo a

atender mais convenientemente' aos altos interesses

em vista.

'Os encargos atuais do Estado com o serviço de

educação pública em geral excedem à cota mínima

fixada .pela Constituição. A despesa realizada nosso

seíor, nos exercícios de 1947 e 1948, alcançou as somas

de CrS 18.082.822,70 e Cr$ 20.339.578,70, respectiva-

mente, y v
i

)

Para o corrente ano, epezar de haver sido dispen-

sada a contribuição dos municípios para a instrução

que, sendo de 14% em 1948, rendeu mais de quatro

milhões de cruzeiros e seria 15% em 1949, o orçamento

consigna a dotação de CrS 22.. 360. 278,00 para os ser-

viços de. educação, sém incluir a vultosa despesa com



— 40 —

a construção do edifícios escolares, que está sendo

executcda em diversos municípios do Estado.

Para demonstrar quanto se modificou a situação

relativa às despesas com a educação pública, "brsta

acentuar que em 1931, logo após a instituição das con-

tribuições municipais p~ra o ensino, despendia o Esta-

do, com a instrução pública a importância de Cr$ . .

.

1.572.245,00, recebendo CrS? 176.289,00, de auxílio dos

municípios, sob a forma ds contribuição obrigatória,

quase 12% do total empregado.

ENSINO SUPERIOR

Ao iniciar-se, em 1947, o Governo quase nada en-

controu no Estado em matéria de ensino supericr. Ulti-

mamente, porém, vêm se esboçando movimentos de
irucictiva particular visando a fundação de cursos su-

periores nesta capital, para o que, em.virtude mesmo do
que havia inscrito.no seu programa, o Governo em-
presiou, desde logo, o. mais caloroso apoio.

Fcculdade de Filosoíia — Em observância ao dis-

posto no art. 15 do Ato das Disposições Transitórias da
Constituição Estadual e com a autorização constante
da Lei n. 286, de 21 de dezembro de 1948, o Govêr.
no, per decreto n. 146, de 5 de março deste ano, criou
a Faculdade de Filosofia da Paraíba.

Tem essa instituição per finalidade preparar traba-
lhadores intelectuais para o exercício das altas ativi-

dedes culturais de ordem filosófica, científica, literária

cu técnica, bem como candidatos ao exercício do ma-
gistério do ensino secundário e normal, e, finalmente,
realizar pesquizas nos várics domínios da cultura, que
constituem objeto do seu ensino.

O Governo nomeou uma comissão constituída do
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desembargador José Flóscolo da Nóbrega, dr. Clóvis,

dos Santos Lima, dr. Higino da Costa Brito, dr. Aníbal

Victor de Lima e Moura, padre Francisco Lima e prof.

José Batista de Mélo, para realizar os estudos de plane-

jamento da sua organização técnica e o mais que íôr

necessário para habilitá-la a pleitear do Ministério da
Educação a autorização para o seu funcionamento

em 1950.

Até que seja dotada de instalação adequada, a

Faculdade de Filosofia funcionará no edifício do Insti-

tuto do Educação, devendo ser providenciada a cons-

trução do um prédio próprio, desde que receba do Go-

verno Federal o auxílio de 800 mil cruzeiros quo para

osse fim lhe foi consignado no orçamento da Re-

pública.

Faculdade de Ciências Eccnômicas — A Escola

Técnica de Comércio Epitácio Pessoa, mantida pala

Associação dos Empregados no Comércio da capital,

que vinha desde muitos anos ministrando o curso bási-

co g. o curso técnico do contabilidade, instituiu o curso

superior do ciências económicas, com o que completou

esse tradicional estabelecimento o ciclo do ensino co-

mercio 1.

O ensino superior é ministrado pela Faculdade de

Ciências Económicas que foi instalada em 14 de março

do corrente ano, de acordo com a autorização do Go-

verno Federal, e se acha funcionando com regularidade.

A instituição mantenedora da Faculdade recebeu

do Estado, jde acordo com a autorização contida na Lei

n. 36, de 13 de novembro de 1947, o auxílio de Crt ,.

.

60.000,00, destinado à desapropriação de um imóvel

para a ampliação do prédio em que funciona êsse es-

tabelecimento de ensino superior.
,

Pela Lei n. 248, de 6 de dezembro de 1948, foi ain-



_ 42 —

da concedida uma subvenção anual de CrS

120.000,00 a essa importante organização de ensino

superior que está beneficiando a Paraíba.

Faculdade de Direito — O Instituto da Ordem dos

Advogados na Paraíba tomou a iniciativa da fundação,

nesta capital, ds uma Faculdade de Ciências Jurídicas

e Sociais.

Trata-se ds um empreendimento de alia significa-

ção culiural para o nosso Estado e que virá suprir mais

uma das nossas deficiências em matéria de ensino,

visto como vem se tornando cada dia mais difícil o des-

locamento de nossa juventude para outras capitais, á

fim de cursarem estabelecimentos de ensino superior.

Ob£erva-se, deste modo, que os problemas relq-

G-ionadcs com a organização do ensino superior vão

tendo a sua solução encaminhada, para cujo êxito o

Gcvèrno não negará o seu apòío.

Escola da Agronomia do Nordeste — Regisirourse,

no ano findo, sensível acréscimo na matrícula deste es-

tabelecimento que, de 26 alunos em 1947, elevou-se a

46 em 1948, sendo 19 no curso médio e 27 no superio ,

e procedentes de todos os Estados do nordeste.

No último ano escolar foram diplomados três en-

genheiros agrónomos e nove técnicos agrícolas.

A recente transformação do curso médio em curso

agro*técn:co, levada a efeito pelo decreto, n. 136, de

3 de janeiro de 1949, melhorará consideravelmente o

eieiivo da Escola, pelo interesse maior que êsse regime

escolar representa para os próprios estudantes e paro

cs reclamos das atividades rurais.

Além da parte propriamente dita do ensino da
agricultura, a Escola de Agronomia do Nordeste divide
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as suas atividades em oito departamentos técnicos,

para fins de conhecimentos práticos e assistência efe-

tiva à agricultura e à pecuária da região.

O Governo, tendo na mais alta conta as atividades

da Escola, dada a importância de que se reveste para

o Estado a formação de engenheiros agrónomos e téc-

nicos agrícolas, vem procurando dotá-la dos meios in-

dispensáveis para ctender às atuais necessidades do

ensino, assim como ampliando e melhorando as suas

instalações.

Os recursos orçamentários para a manutenção da

Escola que, em 1947, eram de Cr$ 1.544.622,00, passa-

ram em 1948 a Cr$ 1.822.935,00 e figuram no orçamen-

to em vigor com a importância dé Cr$ 2.072.314,00.

Na administração atual foram concluídas 3 casas

para residência de professores, tendo sido igualmente

construída uma cantina para uso dos estudantes.

Nos têrmos do acordo cssinado com o Ministério

da Agricultura, o Govêrno empregou a subvenção fe-

deral de Cr$ 350.000,00 na conclusão e aparelhamento

do Pavilhão de Agricultura, que foi inaugurado em
março do corrente ano.

ENSINO SECUNDÁRIO

O ensino secundário oficial é ministrado apenas

pelo Colégio Estadual da Paraíba, nesta capital, que

funciona nos dois ciclos, o ginasiaf e o colegial.

Coadjuvam o Estado na difusão do ensino secun-

dário dez ginásios de iniciativa particular, distribuídos

na capital e no interior. Destes, apenas quatro se des-

tinam ao sexo masculino.

Considerando a necessídcde da difusão do ensi-

no médio e do estímulo à iniciativa particular,

está o Covêrno empenhado na criação de novos esta-
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belecimentos de ensino secundário e em promover ou-

tras medidcs ao alcance dos recursos financeiros do

Esiado. Entre estas se incluem os auxílios concedidos

para a ampliação do Ginásio Diocesano de Patos e

para a construção do Ginásio Paroquial de Esperança

e do Ginásio São José de Alagôa Grande.

Uma vez que o Governo não tem meios para es-

tender por todo o Estado uma vasta rede de estabele-

cimentos de instrução secundáric, julga do seu dever

crestar auxílio à iniciativa particular e, a fim de que

possa prosseguir nessa política, faz-se necessário que

a Assembléia lhe conceda novas autorizações, como

fez por intermédio da Lei n. 33, de 11 de novembro

de 1947.

Dada a condição de ser Campina Grande, depois

da capital, a cidade de maior densidade de populcção

do Estado, o Governo iniciou ali a construção do edifício

para um Colégio Estadual. Trata-se de um prédio cuja

planta, da autoria do arquitéto Hugo A. Marques,

atende a todas as exigências técnicas, estando as

obras, orçadas em aproximadamente 4 milhões de cru-

zeiros, confiadas" à administração da firma Figueira &
Jucá, de Recife.

Colégio Estadual da Paraíba — Este estabelecimen-

to funcionou com normalidade durante o ano letivo

de 1948.

A matrícula geral elevou-se de 859 alunos em
1947 a 965 alunos em 1948.

Foram melhorados os vencimentos do seu corpo

docente, tendo sido ministradas, no ano findo, 1.7.350

aulas nos cursos ginasial e colegial. '

ENSINO NORMAL

O Estado ministra o ensino normal através do íris-
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tituto -de Educação e é auxiliado nessa tarefa por quin-

ze estabelecimentos particulares adaptados à legisla-

ção federal, sendo oiio dêles com dois ciclos e sete do

primeiro ciclo, todcs recebendo auxílios e subvenções

do Estcdo.

Ainda não conseguimos resolver o problema da

formação do nosso professorado, visto que êle dependa,

antes de tudo, do desenvolvimento, em altura e profun-

didade, do ensino normal no Estado.

E para melhorar a qualidade do ensino nas nossas

escolas públicas é indispensável a existência de bons

professores. Bons, no sentido de preparo técnico e in-

telectual e da vocação para a carreira. Porque nem
sempre as moças que se diplomam nos cursos normais

seniém inclinação para o magistério e o fazem muitas

vezes apenas no interesse pela cultura e pela educação.

Vindo ao encontro das nossas necessidades, o Go-

verno Federei, em bôa hora pôs em execução um pla-

no de difusão e aperfeiçoamento do ensino público, que

se vem traduzindo pela colaboração dada aos gover-

nos estaduais. Consiste o plano, inicialmente, em acor-

dos com os Estados para a construção de 60 escolas

normais para a forme ção de professores regentes de

ensino, que irão atender especialmente às populações

do interior. Tocaram à Paraíba duas dessas escolas

que, nos termos do acordo celebrado com o Ministério

de Educação, serão localizadas nos municípios de Sou-

za e Alcgôa Grande, recebendo o Estado para a sua

construção o auxílio de quatro milhões de cruzeiros.

Essas escolas funcionarão sob o regime de inter-

nato e - externato e, além da formação de professores

primários, manterão cursos práticos de comércio e pêlo

menos cinquenta por cento das matrículas nos cursos

delineados, serão inteiramente gratuitos, excetuados os

alunos sob o regime' de internato.
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O início da construção dessas escolas está depen-

dsndo de que o Ministério de Educação e Saúde for-

neça, o orçamento comple;o das obras, compreendendo

os respectivos projétos e especificações.

Ainda com o Ministério de Educação e Saúde fci

celebrado, em agosto do ano passado, um acordo es-

pecial para obras de ampliação de estabelecimentos de

ensino médico. Concedeu aquele Ministério ao Estado

da Paraíba a importância de dois milhões de cruzeiros

para atender às despesas com as obras de ampliação

e melhoria dos prédios onde funcionam os seguintes

estabelecimentos de ensino, dentro dos respectivos li-

mites orçamentárics: Ginásio Imaculada Conceição, de

Campina Grande, CrS 500.000,00; Ginásio Santa .Rita.

de Areia, CrS 500.000,00; Ginásio Nossa Senhora do

Rosário, de Alagôa Grande, CrS 200.000.00; Escola

Normal Regional Santa Luzia, de Santa Luzia, CrS .

.

200.000,00; Escola Rsgional São José, de Souza

CrS 200.000,00; Escola Normal Padre Diniz, de Itapo-

ranga, CrS 200.000,00, e Escola Normal Monte Carme-
lo, de Princesa Isabel, CrS 200.000,00.

Os estabelecimentos de ensino beneficiados com o

auxílio federal manterão á disposição da Secretaria de
Educação, do Estado, matrículas gratuitas em propor-

ção de uma para cada CrS 50.000,00 do auxílio re-

cebido.

No corrente ano, pelos decretes ns. 147, 148, 151 e-

152, foi concedida ao Ginásio Alfredo Dantas, de Cam-
pina Grande; Ginásio Cristo Rei, de Patos; Ginásio Pa-

dre Rolim, de Cajazeíras, e Instituto Moderno, de Ma-
manguape, outorga de mandato para ministrar o. curso

normal, êste último do primeiro ciclo e- os demais" do

segundo ciclo.
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ENSINO PRIMÁRIO

Em 1948 rnairiculcram-se nos estabelecimentos de

ensino primário do. Estado 112.600 alunos, registrando-

se uma frequência média de 61.404 alunos, ou seja de

apenas 54,5 % dos alunos .matriculados.

. . .Nos anos anteriores, em que para as matrículas de

92.355 e 94.902 alunos a frequência foi de 57.111 e

58.755 alunos, em 1946 e 1947, o coeficiente de frequên-

cia é representado, respectivamente, por 61,8% o 61,9%.

Apezar de ser a falta de frequência um fenómeno

generalizado, a diferença entre esta e a matrícula ve-

rificada no ano de 1948 aprssenla um índice jamais ex-

cedido em qualquer outra época.

Muitos são os motivos que determinam a absten-

ção escolar, sendo um deles o estado permanente d»

sub-nutrição em que vive grande parte da nossa po-

pulação. Tanto é assim que o índice de frequência caiu

assustadoramente desde que a Legião Brasileira de

Assistência suspendeu o fornecimento de merenda rias

êscolcs. No ano passado os efeitos dessa suspensão,

aliados certamente a outros íalores, se fizeram sentir

de medo muito mais intenso.

Isto realmente convence que é impossível obter

uma elevada frequência escolar sem melhorar as con-

dições' de alimentação das crianças que recebem in»-

;ruçãa nos estabelecimentos do ensino.

Na impossibilidade de solucionar per si só êsts

problema, o Govêrno está cogitando de um plano de

cooperação com as Prefeituras no sentido de ser resta-

belecida a merenda nos estabelecimentos escolares dos

centros urbanos, oara o que haverá necessidade de ser

o Govêrno dotado dos necessários recursos financeiros.

. Não obstante a considerável evasão escolar acu-

sada, registrou-se. erh 1948, em relação ao ano ante"
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-

rior, o aumento de matrícula ds 17.698 alunos e 2.649

de frequência.

O número de unidades escolares, que em 1947 era

de 1.187, foi acrescido, em 1948, de 54 novas unidadss,

entre' as quais 9 grupos escolares. No corrente ano já

íôram inaugurados e pcstos em funcionamento mais 18

grupos escolares, além de 100 escolas rurais, o que ele-

va para 1.359 o número de unidades escolares em
funcionamento.

A esse acréscimo deve-se adicionar o representada

pela criação das escolas municipais que se está verifi-

cando no corrente ano.

Como corolário da sua política educacional e fren-

te à obrigação constitucional em que se encontram os

governos estadual e municipal de aplicarem 20% da

receita dos seus impostos na manutenção e desenvolvi-

mento do ensino, o Governo do Estado renunciou ao

recebimento das contribuições dos municípios- pçra a

instrução primária,' em vigor desde 1931, facultando,

pela Lei n. 320, de 8 de janeiro do corrente ano, aos

mesmos municípios, a manutenção da sua organização

escolar própria, o que antes não era permitido em vir-

tude da chamada lei de unificação do ensino primário,

o decreto n. 33, de 11 de dezembro de 1940.

A obrigação, pois, em que estão os municípios de
manterem a suas expensas escolas públicas primárias,

veie elevcr de 800 a 1.000 classes o número dos esta-

belecimentos escolares dessa natureza. atualmente

existentes no Estado.

Do pescoal docente em exercício no ensino público

primário, no Estado, entre professores, do quadro e re

gentes de classes diplomcdrs e leigas, cujo número
em 1247 era de 1.814, existem atualmente 2.316 ser-

vidores.
.

"
; v»t
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ENSINO PROFISSIONAL

O ensino tecnico-profissional é, sem dúvida, no

cetor da Educação, um dos ramos para o qual devem
voltar-se as atenções do Pcder Público.

O simples ensino de letras, nò amontoado de seus

programes, principalmente nas zonas rurais e nos bair-

ros de população operária mais densa, precisa de me-

lhor orientação.

As profissões que oferecem meio de subsistência

honesto e seguro, enquanto que servem de elemento pre-

ponderante na formação do ceráter dos moços, devem
ser olhadas carinhosamente. O amanho da terra mere-

ce todo cuidado. Dcí, o ensino rural ocupar lugar de

relevo nas escolas que procuram orientar a educação

por caminhos mais seguros.

Ao governo não tem sido indiferente tão palpitan-

te assunto. A lei n. 320, de 8 de janeiro de 1949, que

reformou a Instrução Pública, incluiu dispositivos sobre

a criação do escolas rurais .destinadas a ministrar au-

las práticas de agricultura, pecuária, pequenas indús-

trias e outras atividades em correspondência com as

necessidades do meio e de acordo com as peculiarida-

des de cada região.

As instituições oficiais mantidas pela União, no re-

duzido número de duas unidades, e unia ou outra ten-

tativa devida à iniciativa de entidades sociais, 'inteira-

mente desarticuladas, não representam ainda um pas-

30 decisivo no caminho do ensino vocacional ou da

formação profissional de que tanto carecemos.

O Govêrno Federal vai iniciar a construção de um
novo edifício para a Escola Industrial de João' Pessoa',

que será uma das mais notáveis realizações no campo
da educação profissional da juventude, pelo menos no

norte do País.
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Apezar do considerável impulso que, consequente-

mente, deverão tomar as ativiáades do ensino profissio-

nal nesta capital, o problema não estará por completo

resolvido. E' preciso pensar nas cidades do interior,

principalmente as de população mais densa, onde há
carência absoluta de cursos vocacionais.

E' pensamento do Governo estadual criar nas di-

versas regiões do Estado instituições escolares desti-

nadas a ministrar o ensino profissional à juventude,

atentas as necessidades do cmbiente, em caráter mais

elementar, mas de sentido eminentemente prático e

objetivo

.

Para tanto, necessita o Governo que a Assembléia

lhe conceda os meios indispensáveis à execução desse

desígnio, e, oportunamente, submeterá à sua elevada

apreciação um ante-projeto de lei relativo à criação de

um órgão administrativo destinado à orientação e con-

trole das atividades relacionadas com o ensino profis-

sional a ser ministrado pelo Estado.

ENSINO DE ADULTOS

A Campanha Nacional de Educação de Adultos

vem tende franco prosseguimento neste Estado.

Em virtude do Convénio estabelecido com o Gover-

no Federal através do Ministério da Educação, funcio-

naram em 1948, em todo o Estado, 650 cursos para alfa-

betização de adultos, com o acréscimo de 200 em re-

lação ao exercício de 1947.

O número de matrículas, que em 1947 foi de 18.512

alunos de ambos os sexos, elevou-se a 25.320 em 1948.

Fôram alfabetizados nêste último ano 8.654 alunos,
contra 7.876 alfabetizados em 1947. .

Os municípios concorreram com 22 classes, manti-
das a sues expensas. 1
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Da importância de Cr$ 1.365.000,00, enviada para

este Estado pelo Ministério da Educação e Saúde, dis-

pendeu o Serviço de Educação de Adultos, por inter-

médio do Departamento da Fazenda, a quantia de CrS

1.364.485,10, com o pagamento das gratificrções aos

regentes dos cursos de alfabetização sob o seu controle.

Prosseguindo na campanha encetada, o Minislério

da Educação autorizou o funcionamento, no presente

'ano, de 670 cursos, igualmente distribuídos pelos muni-

cípios, segundo o índice de analfabetismo.

O Serviço de Educação de Adultos recebeu, ainda,

daquele Ministério, material de propaganda e difusão

do ensino, tornando-se necessário dsstaccr vinte e um
aparelhos para projeção fixa, destinados a aulas prá-

ticas dos referidos cursos.

ESCOLAS RURAIS

O fiel cumprimento que o Governo vem d:ndo às

obrigações contidas em acordos firmados com a União

para a construção de prédios escolares destinados ao

ensino primário em zona rural, muito contribuirá para

a auspiciada solução do nosso problema educacional.

Realmente valioso tem sido o auxílio recebido, va-

lendo observar que dos quatro acordos firmados, com o

Ministério da Educação e Saúde, respectivamente, em
24 de junho de 1946, 11 de setembro e 16 de dezembro

de 1947 e 17 de agosto de 1948, para a construção, ao

todo, de 218 escolas, já se acham concluídas 128 dei-

tas; estando as restantes em construção.

A distribuição das escolas por conta do auxílio em
referência obedeceu co critério da preferência atribuída

às zonas mais comprimidas pelas necessidades edu-

cacionais.

Paralelamente áo problema da construção de edr
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íícios escolares destinados ao ensino rural, avulta a

importante tarefa do seu equipamento, constante de

mobiliário e instrumental agrícola. Convém ainda, nes-

te particular, regisirar o auxílio concedido pelo Gover-

no da União para o equipamento de um conjunto de

80 prédios escolares, à razão de Cr$ 8.000,00 para cada

um, sendo Cr$ 6.000,00 para mobiliário e Cr$ 2.000,00

destinado a instrumental agrícola.

EDIFÍCIOS ESCOLARES

Como já ficou dito, o que se há feito na Paraíba em
matéria de educação popular está ainda muito cquém

das nossas necessidades. Em um período de 50 anos o

Estado ccnsiruiu apencs 54 edifícios para grupos es-

colares, sendo 7 na capital e 47 em cidades e vilas do

interior com cerca de 200 salas de aula.

Ao iniciar o atual Governo a sua gestão em março

de 1947, era êsse p número de grupos escolares exis-

tentes no Estado, além de 7 devidos á iniciativa de en-

tidades particulares. Por achar do seu indeclinável de-

ver esíender o mais possível a rêde de escolas em todo

o Estado, a preocupação do Governo atual tem sido a

construção em alta escala de edifícios para grupos es-

colares, principalmente n:s vilas mais importantes e

em algumas cidades ainda desprovidas desse benefício.

Inicialmente, como medida de maior importância,

tratou o Governe de concluir as construções de pré-

dios escolares que haviam sido iniciadas em adminis-

trações anteriores e que se achavam há longo tempo
paralizadas, muitas das quais ainda nas fases prelimi-

nares dos trabalhos e outras em via de conclusão.

Dessas obras, que compreendiam os grupos de
Santa Júlia, na capital, e os de Soledade, Pombal, Cai-

çara, Pirpirituba, Pedras de Fogo, Gurinhem, Mogeiro,



- 53 -

Aldeia Velha e Aroeiras, o Governo já concluiu, mo-

biliou e instalou 9, faltando concluir apenas o de Cai-

çara.

Na conclusão dos 9 grupos escolares enumerados

o Governo gastou Cr$ 2.265.490,60, convindo acentuar

que só na construção do grupo de Santa Jália dispen-

deram-se Cr$ 812.900,00 e que os de Aroeiras e Mogei-

ro íôram íntegralmenie custeados pela atual admi-

nistração.

Além da conclusão desses grupos escolares, o Go-

verno já construiu, equipou e pôs em funcionamento,

mais 14 estabelecimentos dessa natureza, que são cs

Grupos Escolares de Teixeira, Brejo do Cruz, Santa He-

lena, São Bento, Cacporã, Diamante, Alhandra, Sumé,

Agua Branca, Corema, São Mamede, Jericó, Bôa Vista

? Jccaraú.

Em próprios estaduais convenientemente cdapta-

dos, criou ainda o Governo dois grupos escolares, ins-

talados em um dos pavilhões da Escola Rural, no Alto

Santa Rosa, nesta capital, e no edifício da Colónia de

Férias de Tambaú. E em prédio também adaptado foi

instalado o de Ipauarcna, nc município de Campina

Grande

.

O Governo ainda criou os grupos escolares de

Serra Redonda e Potira, cujos prédios foram para esse

fim construídos pelas Prefeituras de Ingá e Cabaceiras.

Em resumo, o Esiado, na atual administração, já

instalou e pôs a funcionar 28 grupos escolares, sendo

9 em prédios iniciados em administrações anteriores e

concluídos na ctual; 14 em prédios inteiramente cons-

truídos pela atual administração; 2 em próprios esta-

duais adaptados; 1 em próprio particulor com o auxílio

do Estado, e 2 em- prédios municipais construídos es-

pecialmente para esse fim.

O programa dó Governo no setor do ensino primá-
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rio compreende a construção de edifícios para a insta-

lação de 50 grupos escolares. Em prosseguimento à

sxscução desse programa, além dos já construídos e

instalados, acham-se em construção e em projéto os

grupos escolares de Ibiara, Tccima, Remígio, Camucá,

Cuité, Sarapó, Canto, Pedra Lavrada, Garrotes, Ariús,

Junco, Marizópolis, Fagundes, Boqueirão, Matinha,

Congo e Ilha do índio Piragibe.

Vale ressaltar que na execução do seu plano de

construções destinadas à ampliação e melhoria do sis-

tema escolar primário, o Estado realizou três acordos

com o Governo Federal, através do Ministério de Edu-

cação e Saúde, para a construção de sete grupos es-

colares, mediante o auxílio de CrS 250.000,00 para

cada prédio, que é orçado em cerca de Cr$

400.000,00, devendo o excedente ser cusetado pelo

Estado.

Êsses grupos escolares íôrom localizados nas ci-

dades de Serra Branca, Catolé do Rocha, Bonito, Ja-

tobá e Patos e nas vilas de Arára e Moita, achando-se

os primeiros em início da construção. Está em vias

de assinatura um cutro acordo para a construção de

mais quatro prédios.

Com exceção dos de Santa Júlia e Ipauarana, que

já estavam designados, o Governo, na denominação

dos novos Grupes Escolares criados, pres;ou homena-
gem a paraibanos falecidos que se tornaram notáveis

pelo seu saber ou que se destacaram pelos serviços

prestados à Paraíba e são: Dr. Manuel Dantas, An-
tonio Gomes, Seráfico Nóbrega, Cónego Bernardo, Ar-

naldo Leite, Fausto Meira, Professor José Bento, José

Ncminando, Desembargador Ventura. Teodósio de Oli-

veira Lêdo, Castro Pinto, Barão do Abiaí, Alberio Lund-

gren ,Padre Ibiapina, Monsenhor Walfredo, Leovigilda

Mcrtins, Don Vital, João Ribeiro, Elídio Sobreira, Con-
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ceição Cabral, Borges da Fansêca, Eduardo do Medei-

ros, Francisco Meia e Melquiades Téjo.

Mobiliário escolar — O programa de realizações

do Governo no setôr da educação popular não se limi-

ta á construção de prédios escolares; compreende tam-

bém a aquisição de mobiliário e equipamento peda-

gógico .

O plano de equipamento escolar, elaborado no

ssntido de aparelhar cs nossas escolas do material in-

dispensável à sua finalidade, consta, principalmente,

da aquisição de 10.000 carteiras duplcs e ainda de re-

paros e recuperação do material em todos os grupos

em funcionamento.

Para esse fim foi criada no Departamento de Obras

Fúblicas uma Secção especializada para a fabricação

de móveis escolares. Além disso, íôram adquiridos

3.860 carteiras duplas, sendo 500 no comércio local e

3.360 à Companhia Indústria de Móveis do Paraná.

Ainda, em atenção ás cláusulas dos acordos cele-

brados com o Ministério da Educação e Saúde para a

construção de Escolas Rurais, os móveis destinados ao

equipamento destes estão sendo fabricados nas cida-

des de Campina Grande, Patos e Cajazeiras.

MUSEU DO ESTADO

Pelo artigo 16 do Aio das Disposições Transitórias

d 2 Constituição Estadual, foi criado o Museu do Estado

da Paraíba, cuja organização será regulada por lei.

Na verdade, é notável a ecrência, entre nós, de

uma instituição de caráter científico e cultural dessa

natureza, de cunho oficial, destinada a recolher o que

ainda existe do nosso passado histórico.
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O Museu do Estado deverá ficar aprrelhado para

coligir metodicamente o material revestido de interesse

his:órico e etnográfico ao seu alcance e tudo o que

possa enriquecer o patrimônio cultural da Paraíba.

O Governo, interessado como se acha na realiza-

ção desse empreendimento, espera que a Assembleia

lhe conceda meios necessários à sua abjetivação.



SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÈN-
CIA HOSPITALAR

Conlinúa o Governo empenhado no propósito de

melhorar e dar maior eficiência aos serviços estaduais

de saúde pública e assistência médico-sanitária.

Dispomos de um Departamento especializado, com
atividades de assisiência médica e hospitalar, operan-

do em um ritmo crescente de trabalho, no qual se entro-

sam e articulam todos os serviços de saúde mentidos

pelo Estado.

Força é reconhecer, porém, as imperfeições do nos-

so aparelhamento sanitário e máu grado os maiores es-

forços empregados, não tem sido possível dar-lhe a efi-

ciência e a amplitude que seriam de desejer.

Mais de três quartas partes da população da Pa-

raíba estão localizadas no meio rural, aonde não che-

ga a ação assistencial do Estado. Mesmo nos centros

urbanos a situação não é muito melhor. Das nossas 41

cidades apenas duas possúem serviços de esgotos sa-

nitários e quatro são servidas de abastecimento dágua

canalizada. E treze encontram-se desprovidas de mé-

dicos.

Grandes são, pois, as dificuldades a vencer, in-

clusive aquelas decorrentes da inexistência de recursos

financeiros, para a execução das medidas reclamada

s

i

e das quais fundamentalmente depende o soluciona-

mento de nossos problemas de saúde pública.

. Nada obstante as naturais deficiências assinaladas,

o Governo está dedicando especial atenção às ativida-
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des do Departamento de Saúde, podendo desde já as-

sinalar alguns índices e realizações que bem eviden-

ciam os esforços empregados.

No que se refére à despesa com a manutenção dos

serviços oficiais e os auxílios e subvenções concedidas

a instituições hospitalares particulares, verifica-se que

as dotações orçamentárias a êste fim destinadas, que

em 1947 apresentavam o total de CrS 6.208.719,00, ele-

varam-se em 1948 a Ci$ 8.045.782,00 e figuram no or-

çamento do exercício atual com o expressivo quantita-

tivo de Cr$ 11.797.312,00. Em relação ao orçamento de

1947, houve um aumento de dotações de 46,6% em
1948 e de 90% em 1949.

As dotações para "drogas e produtos químicos" e

"géneros de alimentação" são as que mais se vêm be-

neficiando. De Cr$ 690.000,00 e Cr$ 950.009,00 que

eram, em 1947 ,passaram no ano imediato a Cr$ . .

1.010.000 00 e CrS 1.316.000,00 e atingiram na atual

lei de meios os cômputos de Crfô 2.275.000,00 e Cr$ ..

1.650.000,00.

Foram ainda levadas a efeito, no ano em relato,

várias medidas de alto alcance, visando dar maior efi-

ciência aos serviços de saúde e assistência médico-
sanifária

.

A cc rreira de médico e a de guarda sanitário fo-

ram reestruturadas de modo a elevar o nível de venci-

mentos des seus ocupantes. Também forem elevados

os padrões dos cargos de farmacêutico e químico.

O Departamento de Saúde promoveu, sob ps aus-

pícios da Secretaria de Educação e Saúde, o certame

"Flávio Marója", com a finalidade de despertar uma
consciência sanitária no seio dos escolares paraiba-

nos, tendo sido contemplados seis alunos do curso pri-



— 59 —

máriõ geral, com prémios no valor total de Cr$ .

2.000,00.

Não sofreram solução de continuidade as ativida-
des publicitárias do Departamento de Saúde, através
de "comunicados" à imprensa local, valendo ressaltar
a divulgação da Sinopse fcio-estatística da Cidade de
João Pessoa, pertinente ao período de 1941-1947.'

Afinal, foi dado Regimento aos seguintes órgãos do
D

.
S .

:
Divisão dos Serviços Distritais, à qual se su-

bordinam diretamente as unidades sanitárias do inte-

rior; Divisão de Proteção à Maternidade, á Infância e à
Adolescência, Serviço de Combate às Doenças Vené-
reas e Serviço de Profilaxia da Lepra.

UNIDADES SANITÁRIAS

O Departamento de Saúde centraliza, em órgão

próprio, o planejamento e a orientação dos trabalhos

de saúde pública, havendo descentralização na sua
execução, que é feita, na capital pelos Centros de Saú-

de e de Puericultura e, no interior, pelo Centro de Saú-
de de Campina Grande e pelos Postos de Higiene, su-

perintendidos pela Divisão dos Serviços Distritais.

Centro de Saúde da Capital — Está instalado no

prédio da antiga residência presidencial, que, apezar

de adaptado, não oferece as condições necessários ao

seu funcionamento, dada a extensão dos seus serviços,

que compreendem: Diretoria e Secretaria, Inspetoria de

Higiene da Alimentação e Polícia Sanitária das Habi-

tações, Dispensário de Tuberculose, Serviço do B.C.G.,

Dispensário de Dermatologia e Lepra, Dispensário de

Endemias Rurais, Cozinha Dietética, Serviço de Enfer-

magem, Serviço de Combate às Doenças Venéreas, Ser-

viço de Epidemiologia, Secção de Oftalmologia, Secção
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de Higiene Dentária, Secção de Otorinolaringologia,

Secção Pré-natal, Secção de Higiene Infantil, Secção de

Higiene Pré-escolar, Secção de Higiene Escolar e__Ser-

viço de Carteira de Saúde.

Apezar dcs deficiências materiais, o Centro de

Saúde funcionou com êxito apreciável no ano recém-

findo, apresentando resultados compensadores, que

bem revelam a vitalidade dêsse serviço.

Centro de Puericultura de Cruz das Armas — As

atividades relacionadas com a proteção à maternidade

e à infância a cargo do Centro de Puericultura, instala-

do no bairro de Cruz das Armas, em prédio moderno e

especialmente construído para êsse fim, tiveram franco

prosseguimento em 1948.

Elevcda foi a frequência de gestantes que ali se

submetem à vigilância da gravidez e ao preparo do

parto, tendo funcionado com regularidade a cantina

maternal.

Os serviços de higiêne infantil desenvolveram-se

eficientemente, revestindo-se de especial cuidcdo a as-

sistência alimentar ao lactante.

Ceníro de Puericultura Teixeira de Vasconcelos —
Esta nova unidcde, construída e recentemente inaugu-

rada no bairro de Santa Julia, nesta capital, faz pcrte

do plano que o Govêrno do Estado executa com o auxí-

lio financeiro do Departamento Nacional da Criança.

Destina-se ao mesmo fim do seu congénere de Cruz d:s
Armas e está, como êste, localizado em bairro popular
densamente povoado.

Ceníro de Saúde de Campina Grande — Pelo de-
creto n. 154, de 16 de abril do corrente ano, foi .elevado

à categoria de Centro de Saúde o Posto de Higiêne de
Campina Grande.

Postos de Higiêne — Ao inicicr-se a atual adminis-
tração, em 1947, existiam no interior do Estado 24 Pos-
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tos de Higiene, sete dos quais desprovidos de médicos,

por falta de profissionais que quizessem servir no in-

terior com a retribuição que lhes era fixada. A admi-
nistrcção atual criou mais 6 Postos de Higiene, 4 Sub-
Postos de Higiene e 2 Sub-Postos especializados de
Combate à Bouba.

Com a melhor remuneração conferida aos médicos
do Estado, já foi possível preencher cinco daqueles Pos-
tos que o Governo atual encontrou desprovidos de pro-

fissionais.

As unidades sanitárias criadas na presente admi-

nistração são as seguintes: Postos de Higiene de Picuí,

Araruna, Cruz do Espírito Santo, Itcporanga, Brejo do

Cruz e Soledade; Sub-Postos de Higiene de Arára, Re -

mígio, Serra da Raiz e Bôa Vista; Sub-Postos especia-

lizados de Combate à bouba de Areia e Santa Maria.

O Gsvêrno continua no firme propósito de instalar

unidades sanitárias nas sedes dos municípios ainda

desprovidos desse benefício.

Obras em construção — Estão sendo concluídas as

obras do Posto de Higiene de Cabaceiras, iniciadas e

paralizadas em administração anterior, e as do Posto

de Higiene' de Itabaiana, esta em cooperação com a Di-

visão de Organização Sanitária, do Departamento Na-

cional de Saúde. Logo que possa ordenar os necessá-

rios recursos financeiros, reiniciará o Governo as obras

dos Postos de Piancó e Princesa Isabel, que encontrou

de há muito paralizadas.

Há cerca de um ano foram iniciadas as obras de

um edifício para o Centro de Saúde desta capital, ,o

qual estava sendo construído pelo Departamento Na-

cional de Saúde, em regime de cooperação com o Es-

tado. Estas obras Jôram, entretanto, paralizadas por

ter sido rescindido o contrato entre aquele órgão do
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Ministério de Educação e Saúde e o respectivo cons-

trutor. O Governo está envidando todos os esforços a

íirn de que tenham prosseguimento as obras interrom-

pidas, nas quais já inverteu o Estado cerca de Cr$ . .

450.000,00.

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR

Ccmo já foi referido em Mensagem anterior, é dos

mais baixos o coeficiente de leitos hospitalares apre-

sentado pela Paraíba. Tendo apenas 0,6 por mil habi-

tantes, o Estado achava-se colocado no décimo sexto

lugar, entre os seus congéneres da Federação, no res-

peitante às disponibalidades de leitos nosocomiais.

Tal situação é que o Govêrno tem procurado re-

solutamente melhorar.

Construção de Hospitais — A 17 de agosto do ano

passado o Estado da Paraíba e o Ministério de Educa-

ção e Saúde celebraram um acordo para a construção,

no interior, de três hospitais, scb o regime de coopera-

ção, concorrendo a União com o auxílio de Cr$

500.000,00 para cada hospital. Destinada ao mesmo
fim, no orçamento da República para o corrente exercí-

cio a Paraíba foi contemplada com igual dotação.

Tais unidades, conforme o plano de hospitais regio-

nais que o Govêrno estabeleceu, estão sendo edifica-

das nas cidades de Campina Grande, Guarabira e Ita-

poranga.

Hospital Regional de Campina Grande — O Go-
vêrno sugeriu fosse lecalizado em Campina Grande o
hospítcl que, com o auxílio federal, devia ser construí-

do na zona do Cariri. Assim, além de atender aos in-

teresses regionais, por ser o município, em parte, in-

tegrado naquela zona, aproveitou o Govêrno a coope-
ração da União para dotar a cidade de Campina Gran-
de de um hospital regional, de que muito se ressentia.
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Vale notar que o auxílio federal previa a lotação

de 28 leitos apenas, para cada um dos hospitais a se-

rem cnostruídos. No caso de Campina Grande, tal

número estaria muito longe de atender às necessidades

regionais, pelo que resolveu o Governo elevado para

90 leitos, assumindo o encargo pela consequente am-
pliação das obras.

Estas se acham iniciadas, tendo sido o prédio lo-

calizado em terreno de propriedade do Estado, anexo

ao Quartel do 2.
u Batalhão da Policia Militar. O Go-

verno confiou a administração das obras á firma Fi-

gueira & Jucá, contratante de outros serviços dessa na-

natureza no Estado.

Hospital Regional de Guarabira — Êste nosocô-

mio, com a capacidade de 28 leites, servirá á zona do

Brejo e faz pane do plano de hospitais regionais constan-

te de acordo com o Governo Federal. A construção se

acha bastante adiantada, estando o prédio recebendo

a placa do primeiro piso, com o que se prevê o seu futu-

ro crescimemo. O Governo espera poder inaugurar

esta obra no primeiro semestre do próximo ano.

Hospital Regional de Itaporanga — Como os pre-

cedentes, faz parte do plano em execução mediante

acordo com o Governo Federal, dispõe de capacida-

de para 28 leitos e servirá á zona do Sertão. As obras

estão em prosseguimento.

Hospital Regional de Itabaiana — Há quinze a-

nes vínha-se construindo morosamente, na cidade de

Itabaiana, um hospital regional, de iniciativa da Socie-

dade São Vicente de Paulo, a cuja frente se encontrava

o dr. Antonio Santiago.

A atual administração, além de prestigiar os pro-

motores de tão beneméritos desígnios, forneceu recursos

financeiros para o término dos trabalhos e seu apresta-

mento, na importância de Cr$ 530 . 000,00, sendo Cr$ .

,
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350.000,00 contribuição do Estado e Cz$ 180.000,00, por

conta do convénio mantido com o Departamento Nacio-

nal da Criança, para os serviços de proteção à materni-

dade e à infância.

Com essas msdidas iornou-se pcssivel a conclu-

são das obras e a sua inauguração a 16 de março

último.

Hospital Regional de Patos — Sob os auspícios da

Legião Brasileira de Assistência foi iniciada há vários

anos a construção de um hospital regional, cujas obras

o Governo atual encontrou parclizadas.

Tendo em vista o seu programa de melhcrar subs-

tancialmente os serviços de saúde e aumentar as dis-

ponibilidades de iníernamento noscccmial, o Governo

entrou cm entendimentos com a Legião Brasileira de As-

silência, visando o prosseguimento das obras enceta-

das. E assim, em fsvereiro último, foi celebrado no

Rio de Janeiro um acordo entre o Estado e aquela ins-

tituição, por fòrça do qual será o hospital concluído e

posto em funcionamento. As obras fôram transferidas

ao Estado, obrigando-se a L.B.A. a concorrer com a

contribuição de um milhão de cruzeiros, ficando o res-

tante a cargo do Estado.

Hospital para Tuberculosos, de Cajazeiras — Ane-
xo ac Hospital Regional de Cajazeiras, o Governo en-

controu construído, pelo Serviço Nacional contra a Tu-

berculose, um pavilhão para tuberculosos. Atendendo
às conveniências do serviço hospiialar, foi construída

pelo Estado uma passagem de comunicação entre cs

dois nosocômios.

Nos termos do acordo firmado, o Govêrno está

aguardando que o Serviço Nacional de Tuberculose

envie o material de equipamento hospitalar necessário,

para que esta unidade seja posta a funcionar.

Hospital de Santa Rita — Na visinha cidade de
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Santa Rita, industriais do açúcar estão levantondo um
nosocômio, cuja planta obedece às mesmas caracte-

rísticas dos ssus ccngênérss de Guarabira e Itaporan-

ga. O Governo, por intermédio do serviço de engenha-

ria sanitária do Departamento de Saúde, dá a necessá-

ria assistência técnica c êste empreendimento.

Hospital Santa Isabel — Merece também referên-

cia a ampliação do Hospital Santa Isabel, nesta capi"

tal, lcuvavel e arrojada iniciativa da provedoria da

Santa Casa de Misericórdia para duplicar a capacida-

de de internamento daquêle estabelecimento de clíni-

ca geral.

Tendo em vista o magnífico exemplo dado pela be-

nemérita Santa Casa de Misericórdia r é pensamenlo do

Govêrno promover a fundação de sociedades locais

desse tipo, para eniregar-lhes a responsabilidade da

manutenção dos estabelecimentos hospitalares que es-

tão sendo construídos pelo Estado. Concorrerá êste

com a sua imprescindível ajuda financeira e, se preci-

so, supervisão técnica.

As organizações assim constituídas terão autono-

mia administrativa. Dessa fórma, além de evitar o pro-

blema do pessoal e da burocracia, ficarão as entida-

des locais com maicr amplitude de ação para pleitear

auxílios federais, desenvolver e administrar os nosocò-

mios, de ccôrdo com conveniências e necessidades

regionais.

• ASSISTÊNCIA A MATERNIDADE E Á INFÂNCIA

Pelo sistema de convénio celebrado com o Depar-

tamento Nacional da Criança, o Govêrno vem pondo

.

em execução o plano de assistência à maternidade, à

infância e à adolescência paraibanas.

As obras que estão sendo executadas e custeadas
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cem os recursos do Estado, daquele órgão do Ministé-

rio de Educação e Saúde e, também, da Legião Brasi-

leira de Assistência, tiverem, no ano pretérito, sensível

desenvolvimento

.

Maternidade de llabaiana — Anéxa ao Hospital

Regional, a Maternidade de llabaiana já teve as suas

obras concluídas, tendo sido inauguradas em março

último

.

Maternidade de Cajazeiras — Está sendo construí-

da, em pavilhão anéxo ao Hospital Regional, achando-

se as obras em fase de acabamento.

Maiernidade de Sapé — Prosseguem com regula-

ridade as ebres do pavilhão anéxo ao Hospital Regio-

nal, em que funcionará a maternidade.

Maternidade de Bananeiras — Localizada em pré-

dio independente. As ebras estão bastanie adiantadas,

já tendo sido concluída a cobertura.

Maternidade de Catolé do Rocha — Como a de

Bananeiras, funcionará era prédio independente, estan-

do a construção em fase de cobertura.

Maternidades de Areia e Alagôa Grande — Achan-

do.se o Governo em entendimentos com o Serviço Espe-

cial de Saúde Pública (SESP) p^ra que essa instituição

possa estender á Paraíba as suas benéficas atividades,

case em que lhe será entregue o distrito sanitário em que

estão localizados os municípios de Areia e Alagoa Gran-

de, as maternidades dessas duas cidades, embora es-

tando prontos os estudos para o seu início, tiveram as

suas obras paralizadas, aguardando-se o resultado dos

entendimentos. Realizado o acordo, possivelmente se-

rão os projetos ampliados para hospitais gerais.

Centro de Puericultura Teixeira de Vasconcelos —
Localizado no bairro de Santa Júlia, foi construído pelo

Estado com a cooperação financeira do Departamento
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Nacional da Criança, tendo sido inaugurado em mar-
ço último.

Lactário Clarisse Justa — Construído pela secção

estadual da Campanha Nacional da Criança, com a

cooperação do Governo do Estado ê entidades particu-

lares, está localizado na Ilha do índio Piragibe e dispõe

de amplas e modernas instalações. Foi inaugurado no

dia 6 de março do corrente ano.

HOSPITAIS ESPECIALIZADOS

Assistência a Psicopatas — Inaugurada em 1928,

com acomodação para 134 doentes, foi a nossa primi-

tiva Colónia Juliano Moreira ampliando progressiva-

mente a sua lotação, de maneira a atingir ao total de

284 leitos, situação em que a encontrou o atual Governo.

Impunha-se, contudo, aumentar aquele número e

proceder ao completo isolamento per pavilhões, segun-

do o sexo, dos doentes ali recolhidos.

A seis de março último íôram entregues à serven-

tia as noves ampliações, com 'capacidade para mais

120 leitos. Verificou-se, assim, um aumento relativo de

42.3 % sobre a sôma anterior.

Quanto às verbas orçamentárias para custeio deste

ssrviço, operou-se, de 1947 para 1949, o aumento de

33.4 %

.

A fim de intensificar a assisiência psiquiátrica na

Paraíba, a 26 de outubro passado o Estado firmou um
novo acordo com o Ministério de Educação e Saúde,

por força do qual o Serviço Nacional de Doenças Men-

tais despenderá a quantia de Cr$ 300.000,00 e o De-

partamento de Saúde Cr$ 50.000,00, em construção,

ampliação, reforma, instalação e manutenção de unida-

des especializadas na assistência a psicopatas.
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Hospital de Neuio-Psiquiatria Infantil — Prosse-

guem as obras do Hospital de Neuro _Psiquiatria Infan-

til, que o Estado vem construindo em cooperação com

o Serviço Nacional de Doenças Mentais, estando a sec-

ção destinada à Pedagogia na fase de cobertura.

Hospital Clementino Fraga — Com a dupla finali-

dade de isolamento para os portadores de moléstias

contagiosas agudas e sanatório para tuberculosos, o

Hospital Clementino Fraga apresenta-se por demais

insuficiente. Tem êste estabelecimento capacidade totcl

para receber apenas 65 doentes, enquanto que as nos-

sas necessidades atuais, somente para combater a pes-

te branca, requerem, segundo cs levantamentos do De-

panamento de Saúde, cêrca de 250 leitos.

Não podendo, de imediato, ser levado a efeito o

plano do Departamento Nacional de Tuberculose es-

tabelecido com c Estado para a campanha contra o

mal de Koch na Paraíba, resolveu o Governo dar iní-

cio à construção de novas instalações no Hospital

Clementino Fraga. Antes, porém, já fôra providencia-

da a abertura de uma enfermaria e quartos para pen-

sionistas, nesse sanatório, que teve, assim aumentada
de 43 % sua capacidade de internamento

.

O Estado despendia, em 1947, com a manutenção
do Hospital Clementino Fraga, CrS 354.600,00; presen-

temente despende CrS 497.5640,0. Houve, assim, en-
tre cs dois exercícios, um aumento de 40,3 % nas do-
tações respectivas.

Colónia Getúlio Vargas — O leprosário recebeu,

também, substanciais ampliações. No corrente ano fo-

ram construídas, em cooperação cem o Serviço Nacio-
nal da Lepra, um grupo de residências para casais e
uma capela, achando-se em andamento as obras de um
pavilhão para 27 hansenianos. Com verbas próprias o
Estado está fazendo um estábulo.
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Gastavam.se em 1947, com a assistência aos láza-

ros, Ct$ 412.200,00. Hoje, as disponibilidades orça-

memárias são de Cr$ 686.144,00. Elevar: m-.se, desta

maneira, de 66,5 % as suas dotações

.

Hospital João da Mata — Serviço mantido em coo-

peração com a Divisão de Organização Sanitária do
Departamento Nacional de Saúde, localizado em Ca-
mucá, destinado ao tratamento especializado da bouba,
teve, como se vê da Mensagem anterior, a sua capaci-

dade de internamento aumentada de 25 %.

As suas verbas receberam notável acréscimo. Em
1947 dispunha de Cr$ 38.040,00, o exercício seguinte

consignou Cr$ 93.929,00 e o atual*atingiu a Cr$ . . ..

200.000,00.

Houve nessa consignação o considerável aumento

de 425,8 %, entre o orçamento de 1947 e o do corren-

te ano.

COMBATE SISTEMÁTICO ÀS DOENÇAS E CAM-

PANHAS PROFILÁTICAS

Os serviços de saúde do Estado vêm executando

um programa traduzido em planos de combate siste-

mático às doenças e campanhas profiláticas, em coo-

peração com os órgãos especializados do Ministério de

Educação e Saúde, pelo sistema de acordos e convénios.

Visa êsse programa a execução de diversos servi-

ços e a ampliação dos existentes, que integram o apa-

relhamento sanitário do Estado.

Campanha contra a Tuberculose — A campanha
contra a causa predominante da mortalidade geral é

realizada sob a orientação técnica e com a cooperação

financeira da União. Em julho do ano findo o Govêrno

assinou com o Serviço Nacional da Tuberculose um



— 70 —

convénio, segundo o qual será aumentado o efeti-

vo anti-tuberculoso do Estado, mediante a construção

de um hospital nesta capital, com a capacidade para

300 doentes e a execução de um programa progressivo

de aparelhamento técnico, além da ajuda financeira e

outras medidas importantes à luta contra o mal de

Koch na Paraíba.

O Departamento de Saúde está providenciando a

extensão do Serviço do B.C. G. às cidades de Campina

Grande, Itabaiana, Santa Rita, Bananeiras, Guarafoi-

ra, Sapé, Alagôa Grande, Esperança, Areia e Ma-
mangucpe.

Campanha centra a Lepra — Consoante se deu no-

tícia na Mensagem anterior, no inquérito realizado para

verificar a incidência da lepra na Paraíba, ficou cons-

tatado que, apezar dos esforços empregados para er-

radicá-la, registrou-se um aumento, tanto em extensão

como em profundidade, em relação ao censo dos doen-

te levados a efeito pelo Serviço Nacional da Lepra em
1943. De 25 elevou-se para 30 c número de municípios

atingidos, 9 o número de doentes, que era de 161, por

ocasião daquele levantamento, é atualmente de 246.

Ao iniciar a campanha conira o mal de Hansen, o

Governo, por decreto n. 65, de 1 de abril de 1948, man-

dou adotar a Resolução n. 1, aprovada pela I Reunião

de Leprologistas do Nordeste e, para melhor coordena-

ção das atividades administrativas, baixou, pelo decre-

to n. 95, de 10 de agosio de 1948, o Regimento do Ser-

viço de Profilaxia da Lepra, no qual estão fixadas as

atribuições, inclusive dos dispensários regionais, na

luta contra o terrível mal.

Em seguida, executou o Governo obras de amplia-

ção do leprosário, em cooperação com o Serviço Nacio-
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nctl de Lepra, e ouíras visando melhorar a situação dos

doentes internados.

Campanha contra a Malária — A malária, pslos

prejuízos sociais e humanos que ocasiona nas popula-

ções por ela atingidos, constitui um dos grandes pro-

blemas sanitários regionais.

A sua letálidade é relativamente baixa, mes em
compensação a incidência é consideravelmente alta.

Assolando em mais de 50 % dos municípios paraibanos

e acometendo, anuclmente, cêrea. de 64.500 indivíduos,

o paludismo constitui um dos maiores íatores de em-

pobrecimento do nosso trabalhador rural. Na fase

agúda da moléstia, verifica-se a perda total dos dias de

serviço; tornada crónica, há um deficit de produção que

atinge até a 50 % em comparação com o serviço exe-

cutado pelo indivíduo sadio.

Para enfrentar tão chocante realidade, o Governo

firmou a 9 de novembro do ano recém-findo, com o

Serviço Nacional da Malária, um convénio visando a

erradicação dêsse flagelo em nosso território, já tendo

iniciado obras de sansamento.no município da capital.

O programa a ser executado por força dêsse con-

vénio, compreenderá' três etapas: inquérito, cadastro

e borrifação. Subsidiariamente, visa intensificar a pro-

filaxia medicamentosa, por intermédio dos novos agen-

tes quimioterápicos de combaie àquela plasmadiose.

Os inquéritos epidemiológicos preliminares e con-

correntes determinarão a intensidade e extensão da

endemia e ainda estabelecerão a fauna anofélica lo-

cal. Para tanto serão realizados índices malariométricos,

que se repetirão periodicamente, no intuito de aquila-

tar e eficiência da técnica adotada e dos resultados

obtidos.

O cadastro tem por fim fazer ò levantamento dos
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prédios e medir as respectivas áreas internas a serem

tratadas pelo D.D.T.

A borriíação com o inseiicida em solução a que-

rezone cu suspensão aquosa, segundo o tipo de habi-

tação a ser dedetizada, abrangerá, de acordo com o

plano delineado, 105.785 prédios.

Está estimada a execução desse programa em Cr$

5.343.000,00.

O Estado, além da cooperação financeira propria-

mente dita, vem prestando o seu concurso, completan-

do o quadro do pessoal necessário para cumprir a ta-

reia, além de outras providências indispensáveis ao

êxito do empreendimento.

Campanha contra o Tracoma — Em cooperação

com a Divisão de Organização Saniiária do Departa-

mento Nacional de Saúde, será levada a efeito uma
campanha contra o tracoma. Sediado em Bananeiras,

vai ser organizado um posto itinerante, que percor-

rerá ícda a zona assolada pela referida oftalmia.

Campanha contra as Helminioses — Ainda em co-

laboração com aquele órgão do Serviço Nacional de

Saúde, deverá realizar-se, em agosto próximo, um vasto

inquérito helmintclógico entre os escolares de 7 a 14

anos, para constaiar a extensão da infestação verminó-

t:ca em nosso meio.

Campanha contra as Doenças Venéreas — Para a

intensificação da campanha contra as doenças vené-

reas, foi criado pela Lei n. 63, de 5 de dezembro de
1947, o Serviço de Combate às Doenças Venéreas, com
a reorganização dos serviços existentes, compreenden-

do o Centro de Tratamento Rápido, o Dispensário Nc-

turno e o Posto de Profilaxia Individual, instalados nesta

capital.

Para esse fim fôram adquiridas, em regime de coo-

peração com a Divisão de Organização Sanitária, os
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materiais imprescindíveis à instalação de um laborató-

rio e organizado o serviço de enfermeiros e visladoras

sanitárias.

Campanha contra a Bouba — Os serviços de com-

bata à bouba serão ampliados com a criação de novos

postes nas zonas onde a incidência da moléstia £8 a-

presenta de forma intensa. Já fôram instalados postos

especialize dos em Areia e Santa Maria, devendo ser

criados cs de Pilões, Serraria, Cantinhos e Tanques.

Campanha corara as Febres Tííicas — Torne r-se-á

mais intensivo o comba:e às febres íifoídicas, com
medidas capazes de atingir a sua finalidade. A séde

dêsse serviço é na cidade de Campina Grande, encon-

trando-se já instalado, numa dependência do prédio

onde funciona o Centro de Saúde, um laboratório des"

tinado a proceder aos exames exigidos. Fez parte dssta

campe nha a construção de fossas, já tendo sido cons-

truídas cêrea de cem em ruas não saneadas da cida-

de Campina Grande.

Campanha contra a Dítteria e a Coqueluche —
Consta também do plano das campanhas posto em exe-

cução, a vacinação em massa contra a difteria e a co-

queluche em todos os recantos do Estado, por intermé-

dio das unidades sanitárias.

À exceção des três primeiras campanhas, as de-

mais são executadas em cooperação com a Divisão de

Organização Sanitária do Departamento Nacional do

Saúde.

SERVIÇO DO CÂNCER

Voltado constantemente para os assuntos relacio-

nados com os nossos problemas sanitários, assim no

setor da medicina curativa propriamente dita, como no

da medicina preventiva, o Governo 'do Estado não po»
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dia deixar de se preocupar com a questão do câncer

e outros tumores malignos, que entre nós vem senda

tão lamentavelmente postergada.

Sentindo a imperiosa necessidade de aesenvolver

uma extensa e intensiva campanha de combate ao

terrível mal, o Governo, por intermédio do Departa-

mento de Saúde, está estudando a possibilidade da

criação de um serviço de combate ao câncer e assis-

tência aos cancerosos, no Estado.

Pera êsse íim, o Departamento de Saúde já entrou

em entendimentos com o Serviço Nacional do Câncer

e a Cruz Vermelha Brasileira, no sentido de uma con-

jugação harmónica de estercos, visando a concretiza-

ção dêsse elevado objelivo.

SERVIÇO ESPECIAL DE SAÚDE PÚBLICA

O Governa do Estado vinha mantendo entendi-

mentos com o Serviço Especial de Saúde Pública (S.

E.S.P.) no sentido de conseguir a extensão das suas

atividadss médico-sanitárias ao nosso Estado.

O S.E.S.P., como se sabe, surgiu em 1942, do

acordo firmado entre o Brasil e os Estados Unidos da

America, para levar a efeito uma grande campanha
de saúde pública em determinadas áreas do território

nacional.

As atividadss dêsse organismo cooperativo tive-

ram por campo, inicialmente, os vales da Amazónia e

do Rio Doce, ende proporcionaram inestimáveis benefí-

cios, constituindo a sua ação "um dos capítulos mais

emocionantes e construtivos da história da saúde pú-

blica no Brasil".

Entrando em uma nova fase de aíividades, o S.E.

S.P. vem estendendo as suas tarefas médico-sanitá-

rias a outras áreas, já tendo firmado um contrato com
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o Governo da Bahia para atuar em regiões daquele

Estado.

Agora, coube a vez à Pcraíba, que é, nesta nova

fase de trabalhos, a segunda unidade da Federação

a ser beneficiada com a assistência do S.E.S.P.

Em conclusão àqueles entendimentos, acaba de

ser assinado entre o Governo e o S.E.S.P. um acor-

do para a execução de serviços de saúde e obres de

saneamento nos municípios de Alagôa Grande, Areia,

Esperança e Alcgôa Nova, que integram o 4.° Distrito

Sanitário do Estado.

Segundo os têrmos do contrato, cabe ainda ao S.

E.S.P. promover a melhoria de instituições hospita-

lares que possam interessar aos planos de trabalho a

serem executados na área mencionada, prestar ajuda

técnica e financeira ao Departamento de Saúde do Es-

tado, no sentido de ser dado maior desenvolvimento

aos seus serviços centrais, especialmente os de bioes-

tatística e educação sanitária, e colaborar com o mes-

mo no aperfeiçoamento do seu pessoal técnico, conce-

dendo bolsas de estudos, organizando cursos e facili-

tando o treinamento nos serviços de sua responsabi-

lidade.

Para atender às despesas com a execução dos

trabalhos que são objeto do convénio, o Estado con-

correrá com a importância não inferior à metade da

contribuição do S.E.S.P.

CURSOS DE ENFERMEIRAS E VISITADORAS

SANITÁRIAS

É inquietante a situação em. que se encontra a Pa-

raíba no concernente a pessoal para-médico. Segundo

revelam as estísticás, dispomos de 1 enfermeiro gera]
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para 24.848 habitantes, e de 1 enfermeira obstétrica

para 17.263 mulheres.

Diante dessa siiuação, o Departamento de Saúde

insiituiu no ano passado cursos de enfermeiras e visi-

iadoras sanitárias, que vêm funcionando regularmente.

Em colaboração cem a Legião Brasileira de As-

sistência, realizou um curso de puericultura, tendo side

diplomadas cêrea de 30 candidatas, na maioria- proce-

dentes das localidades do interior, onde vão ser loca-

lizados os Postos de Puericultura.

Também em cooperação com a filial ' na Paraíba

da Cruz Vermelha Brasileira e a Sociedade de Estu-

dos Médico-Cirúrgiccs da Cabeça, do Hospital Santa

Isabel", instituiu um curso de enfermeiras polivalentes.

Cinquenta candidatos estão terminando o curso. .

Finalmente, com a colaboração, ainda, da filial do

Cruz Vermelha Brasileira e da Legião Brasileira de As-

sistência, vai o Depanamento de Saúde abrir no dia

1 de junho um curso de puericultura, obstetricia e en-

fermagem. Terão preferência as candidatas residen-

tes nas cidades onde vão se instalcr Hospitais e Ma-
ternidades. As candidatas concursadas ficarão inter-

nadas na Maternidade "Cândida Vargas", para trei-

namento, por conta do referido curso.

ATIVIDADES DIVERSAS

Entre outras atividades afetas aos serviços esta-

duais de saúde, de grande alcance para a consecu-

ção dos seus fins, merecem ser, ainda, ressaltados, a

organização da secção de engenharia sanitária e c

grande incremento que teve o serviço de propagan-
da e educação sanitária. Este, além de farto material

pectos, livros, etc, empregou tamém o rádio, a im.

distribuído pelo interior, constante de cartazes, prós-
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prensa e o cinema, tendo sido levadas a efeito, na

capital e no interior sessões cinematográficas, nas

quais se focalizarem peliculas científicas, educativas

e recreativas em torno dos problemas ligados à edu-

cação sanitária.





AGRICULTURA
o Governo vem dedicando à agriculiu.ro. a aten-

ção que ela merece, como fonte precípua da econo-
mia paraibana.

A execução do programa cgrícola obteve, no ano
em relato, significativa soma de êxito, quer no to-

cante aos métodos adotados, quer, principalmente, no
que se refere aos objelives visedos.

.

PRODUÇÃO VEGETAL

A atividade industrial no Esíado, embora apre-

sente boas perspectivas, é ainda bás tente- reduzida,

de modo que a agricultura constitui ainda a mais
importante contribuição ao desenvolvimento da ri-

queza paraibana.

Grande parcela dos 55.920 quilómetros do territó-

rio estadual é de terras cultivadas. Dentre os produ-

tos' de maior expressão económica estão o algodão e

ssus sub-produtos, secundados pelo agave. Além disso

a região oferece excelentes condições para as várias

culturas agrícolas, tais como milho, feijão, batata,

mandioca, fumo, cana de açúcar e fruticultura em
geral

.

O Estado vem realizando uma eficiente politica

de ajuda e incentivo ao homem do campo, mediante

assistência técnica e fornecimento de instrumental

agrícola, consignando, para êsse fim, no seu orça-

mento dotações cada vez mais elevadas, como acon-

tece com as verbas destinadas ao ' Departamento da
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Produção que, de CrS 1.695.560,00 em 1947, Ge ele-

varam a Ci$ 3.494.428,00 no corrente ano, com um
aumento de 106%.

Como plano de assistência e incentivo à agricul-

tura, cogita-se da adoção de medidos de proteção aos

trabalhes da lavoura, com o fim de amenisar o es-

forço do nosso camponês, devotadamente entregue à

cultura de uma região onde a variedade pluviométrica

tem determinado, não poucas vezes, prejuizos vulto-

sos, ora pela escassez, ora pelo excesso de chuvas,

e só excecionalmente se verificam anos agrícolas

normais.

Entre as medidas planejadas estão a adaptação

de uma área para a realização de exposições agro-

pecuárias, com demonstração de métodos agrícolas

mais adequados ao nosso meio; a organização do

serviço de fomento da produção animal; a instalação

ds um laboratório de engenharia agrícola para as ex-

periências de conservação do sólo; a solução do pro-

blema de retenção da água; a aplicação de íôrça

mecânica e da máquina para aumento da produção

de géneros alimentícios, fibras vegetais e forragens,

e o melhoramento da pecuária.

Dentro cie programa administrativo de incentivo

à produção vegetal, figura em primeiro plano a ins-

talação de duas fazendas experimentais para as

nossas culturas, especialmente o algodão, sendo uma
na zona sertaneja, para os algodões arbóreos, e ouira

na zona do brejo, para as variedades herbáceas.

Paralelamente, outras previdências serão postas

em prática com respeito ao armazenamento da pro-

dução, assim camo ao treinamento do trabalhador

rural e à melhoria do nível de vida nos campos.
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Pugnando pelo aumento da produção e a racio-

nalização dos trabalhos, agrícolas, o Governo está fa-

cilitando aos agricultores a aquisição, ao prêço de

custo, de equipamentos mecânicos e produtos neces-

sários à melhoria e preservação das culturas e crian-

do, ao mesmo tempo, condições propícias ao manejo

da maquinaria, sabido que, para a expansão agrícola,

a mecanização é processo de indiscutível superio-

ridade.

Em 1948, as atividades do Departamento da Pro-

dução, no setor da agricultura, apresentam os seguin-

tes resultados:

•a) aumento do número de tratores o máquinas

em serviço;

b) entrega de maior quantidade de sementes aos

agricultores;

c) adoção de máquinas em mais alta escala su-

bstituindo .o trabalho manual de limpas;

d) revenda de mcior quantidade de compostos

químicos para combate- às pragas;

e) preparo de maior área do campos do coo-

peração. \

Detêsa sanitária vegeíal — Ao lado dos trabalho:;

de fomento da produção impõe-se, como providência

correlata, um plano sistemático de neutralização dos

efeitos das pragas que atccam as nossas culturas

agrícolas.

O curuquerê, de tão nefastos efeitos nos repeti-

dos ataques que chegam a se verificar seis vezes em
uma mesma safra; a lagarta rosada, que tanto desva-

lorisa o nosso algodão; a broca da iaiz _,que conti-

nuamente afeta a lavoura algodoeira, e o piolho ra-

iado, tão prejudicial, quantitativa e qualificativamente,

à preciosa cultura, vêm sendo jntensamente com-

batidos*
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No ataque às doenças e pragas que afetam as

nossas lavouras, já concorreu o Governo com a dis-

tribuição de 3.900 quilos de arseniato de chumbo e

800 litros de "rcdiatox", inssticida moderno, dp alto

poder destruidor.

O anel vermelho, doença que ameaça a cultura

dc coqueiro no litoral, está sendo eficazmente com-

batido, já tendjo sido debelados oito íócos constata-

dos nos arredores desta capital e promovidas medi-

das de profilaxia para prevenir o aparecimento dêsse

perigoso nematoide.

No combate á saúva, secular flagelo da agricul-

tura nacional, o agricultor paraibano vem recebendo

valioso auxilio do poder público, já tendo sido distri-

buídos, a preço de custo, 3.560 quilos de arsénico.

Máquinas agrícolas — Reconhecendo que o in-

cremento da produção sôbre ba,ses económicas .só

poderá ser conseguido com a mecanização da lavou-

ra, o Governo vem dedicando especial cuidado a este

setor, já promovíendo a recuperação da maquinária

agrícola existente, já adquirindo novos equipamentos,

no que aplicou vultosa importância.

Para esse fim fôram ampliadas e modernizadas as

oficinas do Departamento da Produção, melhoramento

em que se inverteu a importância de Cr$ 200.000,00.

.
Nas referidas oficinas fôram reparados seis tratores e

recuperados 850 máquinas leves, entre arados, culti-

vadores, pulverizadores e outras.

Fôram adquiridos 1 trator Allis Chalmers equipado

com "bulldozer", 2 tratores Cletrac, 4 caminhões, 1 ca-

minhonete, 1 "Jeep", 3.893 cultivadores, 4.000 enxadi-

nhas para cultivador, 6.025 enxadas "Tupi" e "Palon",

3 grades de discos e 136 discos recortados de 24". Na
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aquisição- desse material despendeu o Estado cerca de

Cr$ 2.700.000.00.

O número de máquinas agrícolas de todos os tipos

em uso no Departamento da Produção, que era de

cerca de 300 em 1946 ,elevou-se a 1.400 em 1948 e é

atualmente de 3.905 unidades.

Campos de cooperação — A atividade do Deparía-

mento da Produção se acha cssociada à vida cotidiana

da lavoura, por via do regime de cooperção para a

prestação de assistência técnica e fornecimento de se-

mentes e máquinas aos agricultores. O aumento cons-

tante da área cultivada em cooperação dá a medida

da ação desenvolvida pelos serviços de fomento agrí-

cola na Paraíba.

Basta considerar que em 1946 o número de hecta-

res dos campos de cooperação não excedia de 1.500;

em 1947 elevou-se êsse número para 4.020 hectares;

em 1948 passou a ser de 7.500, e atualmente os cam-

pos contratados em todo" o Estado totalizam uma área

de cerca de 10.000 hectares.

Com o prosseguimento do plano de aquisição de

máquinas cgrícolas e a utilização de maior número

destas, o Departamento da Produção deverá intensi-

ficar, ainda mais, o regime de cooperação, contratan-

do novos c:mpcs, no sentido do desenvolvimento da

produção agrícola, do aperfeiçoamento dos métodos

de cultura e do aproveitamento racional do solo.

Distribuição de sementes — Conforme esclareceu

em documento anterior, em 1947, diante dd crise em

que se debatia a pequena lavoura, o Governo dis-

tribuiu gratuitamente 140.400 quilos de milho e feijão

e vendeu 86.384 quilos de sementes' de algodão com
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a redução de 50% no preço do cusio. Com essa pro-

vidência, que muito contribuiu para o aumento da

safra de' cereais daquele ano, despendeu o Governo

CrS 366.126,50.

No ano passado íôram distribuidos 182.000 quilos

de sementes de algodão, com a mesma redução, e

4.000.000 de mudas de agave, havendo sido gasta a

importância de CrS 550.580,00.

No corrente ano já íôram distribuidos 553.000

quilos de sementes de algodão, para cuja aquisição

se despendeu a quantia de CrS 829.500,00.

Acordos com o Governo Federal — O fomento

agrícola do Estado conta com a cooperação da Secção

de Fomento Agrícola do Ministério da Agricultura,

em virtude do acordo firmado em 1923, que se vem
renovando ininterruptamente, tendo sido em 1948 a-

crescida de CrS 200.000,00 a cota estadual, que, as-

sim, passou a ser de CrS 650.000,00.

Da assistência prestada por êsse órgão ã agri-

cultura paraibana, deve-se salientar o curso de trei-

namento de operários agrícolas, no Campo de Fruti-

cultura Tropical de Espírito Santo, frequentado por

oitenta clunos.

O fornecimento de sementes feito aos agriculto-

res pela Secção de Fomento Agrícola, no Esiado, em
articulação com a Secretaria da Agricultura, em 1948,

alcançou o seguinte volume: algodão, 110.000 quilos;

milho, 43.000 quilos; arroz, 5.936 quilos; feiião, 500

quilos, e hortaliças, 29 quilos.

Na assistência ao agriculior de pequenos recur-

sos, êsse serviço federal forneceu, pelo prêço do custo,

87 máquinas agrícolas leves, 2.600 enxadas de campo,

129 enxadas de cultivador e 4.300 quilos de inseticidas.
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Á Secção de Fomento Agrícola manteve no ano

passado 41 campos de cooperação, no total de 1.562

hectares, com um aumento de área de cêrca de 20%

em relação ao ano anterior.

No orçamsnto da República, pare o corrente ano,

foi censignado para a construção de Postos Agro-Pe-

cuários na Paraíba, a importância de Cr$ 1.250.000,00,

distribuída para cinco Postos, localizadcs nos municí-

pios de Patos, Bananeiras, Campina Grande, S:pé e

Princesa Isabel, à razão de Cr$ 250.000,00 para cada um.

A construção desses Postos já íoi iniciada, achan-

do-se as obras em andamento.

Cultura do algodão — Dado o alto coeficiente que

a produção do algedão representa na nossa economia,

o Governo do Estado vem dedicando ao desenvolvi-

mento dessa importante cultura e aos trabalhos técni-

cos reclamados para a melhoria da qualidade do pro-

duto, um justificado interesse. A obtenção de fibras

com características Comercieis e industriais determi-

nadas pelos exportadores e consumdores, tem dado

lugar a uma sequência de experimentos e planos de

trabalho de multiplicação e seleção de sementes, cujo

resultado só benefícios pode trazer para melhor acei-

tação do produto nes mercados.

Sobre o algodão mocó fôram feitas, no ano passa-

do, 30.000 seleções individuais, na Fazenda Pendência

e outros postos agrícolas. Tcmbem fôram estudados

os tipos 431 e C"2, do M x P, sendo o primeiro mais

fino e longo. Fôram obtidos 300 quilos de sementes

para cobrir os 100 hectares previstos no plano de mui-'

tiplicação.

No Campo de Riacho Verde, em uma área de 20

heciares, foi cultivada experimentalmente a. variedade
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Campinas 817, tendo sido feitas 2.000 seleções indivi-

duais. Trata-se de variedade de pequeno porte, pre-

coce, capulhos grandes, com um rendimento de fibras

de 36% e comprimento de 28/30 mm, apresentando

óiimcs características culturais e comerciais. A Coló-

nia Agrícola de Camcratuba cultivou êste algodão,

com bons resultados experimentais.

A produção algodoeira do Estado, na última safra

demonstrou progressiva vitalidade, pois tendo sido em
1946/47 de 24.207.189 quilos, elevou-se em 1947/48 a

28.029.491 quilos.

O Governo, no propósito de fomentar intensiva-

mente a produção de algodão, fez distribuir entre os

agricultores 182.000 quilos de sementes, com abati-

mento de 50% do preço da aquisição.

Os campos de cooperação mantidos com agricul-

tores para fomento da prcdução algodoeira, que em
1948 somavam 188 unidades com 7.500 hectares, eter

varam-se a 242, com 10.000 hectares, no corrente ano.

Cultura do Agave — A Paraíba é o único Estado

do Ncrdéste em que a cultura do agave assume im-

portância económica ponderável. Datando de pouco

tempo, já está ela contribuindo de modo extraordiná-

rio para a fcrmação da nossa riqueza. O rápido e no-

tável desenvolvimento da produção do sisal constitui,

assim, o maior fenómeno económico verificado no

Estado .

As estatísticas assinalam do modo seguinte o

ritmo vertiginoso do seu progresso:

Ano agríco/a . Fibras quilos

1943/44 ... .. 1.106.035

1 944/45 2.131.103
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1945/46

1946/47

1947/48

5.073.070

11.418.652

20.446.629

A expansão dessa lavoura, que é uma eloquente

afirmação da capacidade do agricultor paraibano, afir.

mou-se significativamente no excesso de produção ve-

rificado em 1948, que atinge a 9.027.977 quilos, corres-

pondendo a 79% da produção anterior.

O Cariri, ocupando vasta zona do chapadão semi-

árido da Borburema, cujas terras eram até o momento
consideradas imprestáveis, oferece excelentes condi-

ções para o plantio intensivo do cgave. Interessado no

maior desenvolvimento dessa cultura, o Governo está

promovendo a sua adaptação ali, tendo feito distribuir,

em 1948, quatro milhões de mudas, que possibilitarão

o continuado aumento das futures saíras. Encaminha-

se, deste modo, a reabilitação de uma vasta zona,

quasi imprópria pera os trabalhos agrícolas pela sua

escassa pluviosidade, e a sua integração definitiva.no

conjunto económico do Estado:

Em virtude de ter sido aplicada toda a dotação or-

çamentária destinada a sementes e mudas de plantas,

no corrente ano, na compra de sementes de algodão e

cereais para distribuição aos agricultores, a continua-

ção da campanha de fomento da cultura agavieira

esíá dependendo da concessão de recursos suplemen-

tares, que será feita no tempo oportuno, continuando o

Departamento da Produção a prestar assistência téc-

nica e fiscalização às culturas do Cariri.

Horto Simões Lopes — Quanto lhe permitem os

recursos financeiros e a sua área, tem o Horto Simões

Lopes a incumbência do preparo de mudas frutíferas e

essências florestais'
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As atívidades dêsse serviço iêm oferecido os me-

lhores resultados, tonto para os pequenos sitiantes do

município da capital, como para os do interior, que ali

obtém frequentemente mudas para o aumento da fru-

ticultura.

No decorrer do ano extinto fôram postos em prá-

tica novos métodos de enxertia, experiência vantajosa

para a economia dos serviços e a sua maior eficiência.

Fôram enviveirados no ano findo 48.191 coqueiros

das variedades anão, gigante e hibrido, e preparados

26.531 enxertos e 7.101 mudas de essências florestais

diversas, para distribuição aos agricultores.

Tendo sido ampliada de dois hectares a área de

cultura, fôram os mesmos aproveitados no plantio de

novas árvores frutíferas.

O Horto Simões Lopes produziu em 1948 uma ren-

da de Cr$ 59.241,50.

Ccíônia Agrícola de Camaiatuba — Camaratuba

é uma colónia de agricultores brasileiros e está sob a

superintendência da Secretaria da Agricultura, ctravés

do Departamento da Produção.

Existem, além dos edifícios da administração, 65

casas para colonos, abrigando 60 famílias.

A Colónia de Camaratuba vem procurando alcan-

çar o seu elevado objetivo, que é o de iniciar o homem
do campo no emprêgo dos modernos processos agríco-

las, renovando o seu ambiente de trabalho e incutin-

do-lhe-o espirito de cssociação, necessários à melhoria

das suas condições de existêiJ<",<"

Os resultados até agora obtidos nessa sua- precí-

pua finalidade são animadores.

Ao lado disso, é um estabelecimento do Estado,

destinado à experimentação ágro-pecuária. Aí, isto é,



— 89 —

em parta da propriedade que não foi loteada para co-

lonização, mantém o Estado uma área considerável,

destinada principalmente ao cultivo de frutas tropicais,

sendo pensamento do Governo criar nessa fazenda

uma estação de fruticultura, para cultivo e fomento de

espécies selecionadas.

Aiualmente a área cultivada compreende: laran-

jeiras, abacateiros e mangueiras, 7,8 hectares; coquei-

ros anão e gigante, 12,5 hectares; bananeiras, 20 hec-

tares; mandioca, 5 hectares; arroz (lavoura irrigada),

8,5 hectares; outras culturas, 4,7 hectares.

Além destas, a Colónia realizou a cultura experi-

mental de algodão da variedade Campinas 817, com
bons resultados.

O Governo está promovendo em Camaratuba a

criação de gado leiteiro holandez, dotando-a, inicial-

mente, de um plantel ccnstituido de onze bovinos. Pro-

iende o Governo ampliar essas instalações e criar uma
granja modelo, destinada a fomentar a criação de gado

leiteiro nas zonas do brejo e estimular a produção ds

laticínios.

As diversas atividades da Colónia prosseguem

com regularidade.

De um modo geral, o desenvolvimento dessas ati-

vidades se ressente de falta de aparelhamento técnico

para a recuperação económica das terras sujeitas a

inundações pelos rios Camaratuba e Pitanga, assim

como para a execução de um plano racional de apro-

veitamento das terras das encostas. Estas, são .
terras

relativamente fracas, adaptando-.se melhor à cultura

de plantas de sistema radical forte e penetrante, pelo

que estão sendo aproveitadas no cultivo de árvores

frutíferas e coqueiros. Quanto às primeiras, a sua re-

' cuperação reclama o rebaixamento e retificação do
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leito dos rios, aliado a uma rêde de irrigação capaz

de facilitar o saneamento do vale.

O desenvolvimento das atividades agrícolas de

Camaratuba está, portento, condicionado à limpeza

dos rios. Para esse fim, dada a falta do aparelhamento

técnico necessário, o Governo solicitou a cooperação

do Departamento Nacional de Obras de Saneamento,

que está realizando a desobstrução e limpeza de rios

no nosso litoral, a fim de serem executados os serviços

exigidos para a recuperação económica do vale de

Camaratuba.

PRODUÇÃO ANIMAL

Apezar de constituir a pecuária uma das bases

sólidas da nossa economia, o seu progresso tem sido

lento, não sd devido á exiguidade do nosso território,

que não permite a criação extensiva, como porque, ex-

posta aos efeitos das secas prolongadas que costuma-

vam dizimar os nossos rebanhos, tem vivido quantita-

tivamente em frequentes alternativas.

O incentivo ao desenvolvimento da pecuária e a

sua melheria em qualidade, constitui problema de ca-

pital importância para a Paraíba.

A politica do Governo, em relação á pecuária, é

a de fomentar a introdução de gado indiano e europeu

para melheria des nessos rebanhos. Com èsse fim está

renovando e ampliando os planteis de gados de raça

nas fazendas de experimentação do Estado, para o que

fòram adquiridos em São Paulo e no Ceará dois re-

produtores da raça holandesa de alto "pedigree" e, no

Rio e em Minas, 37 exemplares de gado indiano, sen-

do 23 Nelore, 12 Guzerat e 2 Híndú-Brasileiro, no total

de 39 animais, em cuja aquisição foi despendida a im-

portância de CrS 365.000,00.
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Cedidos pelo Ministério da Agricultura, acabam
de chegar para o Estado 45 bovinos da raça Indiana,

que serão vendidos aos interessados ao preço de Cr$

6.000,00 cada um.

A aquisição dos planteis de gado zebú e holandêr

foi feita com a assistência do diretor do Departamento

da Produção, que para êsse fim se transportou aos Es-

tados de Minas Gerais e São Paulo.

Além da ampliação da Granja São Rafael e da
Fazenda Riacho dos Cavalos, com a constituição dos

novos planteis se propõe o Governo instalar duas no"

vas fazendas, uma na zona do Brejo e outra no Sertão.

As experiências com a criação -de gado leiteiro da

raça holandêsa na Granja São Rafael e na Colónia

Agrícola de Camaratuba, adonselham a localização,

na zona do Brejo, de mais um estabelecimento aessa

natureza. Têm sido animadores os resultados colhidos

com a introdução de gados finos de raças leiteiras na

Granja São Rafael, achando-se em boas perspectivas

a sua experimentação em Camaratuba. Já foi localiza-

do um pequeno rebanho na Colónia Penal de Manga-

beira, sendo também intenção do Govêrno estabelecer

uma granja em Pindobal, em terrenos não ocupados

pela Escola Profissional Presidente João Pessoa.

Por sua vez, as reconhecidas qualidades do gado

zebú, têm sido comprovadas satisfatoriamente com a

criação de gados das raças Gir, Guserat e Nelore, no

alto sertão. A sua grande rusticidade torna-o o mais

aconselhado à melhoria dos rebanhos sertanejos. De

resto, a experiência destes últimos trinta anos tem de-

monstrado a vantagem trazida pelo influxo do sangue

zebú à pecuária paraibana.

Diante dos resultados obtidos é que o Govêrno está

cogitando da criação de mais uma fazenda no Sertão,
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a qual deverá ser instalada no vais do Piancó, desti-

nada a fomentar a produção do gado Indú-Brásileiro.

O plano do Governo, no setor da pecuária, com-

preende ainda a criação de uma cadeia de postos de

monta em cooperação com os municípios e um serviço

de inseminação artificial para a multiplicação dos

nossos rebanhos.

Pera fomentar a criação de cavalos de raça, além

de 8 reprodutores da raça Mangalarga, adquiriu o Go-

verno um repreduior anglo-árabe, que se encontra na

Granja São Rafael. Também foi adquirido, em São

Paulo, um terno de asininos da raça nativa Pêga.

O preparo das pastagens, como parte apreciável

na produção animal, não foi esquecido. O Departa-

mento da Produção dispôs campos de forragens pera

introdução das adaptáveis ao meio e aproveitamento

das nativas. A secção de agrosíologia da Granja São

Rafael compõe-se das seguintes variedades de gramí-

neas forrageiras: Elefante das variedades A e B, Gor-

dura, Colcnião, Planta, Angolinha e Jaraguá.

No último ano agrícola fôram vendidos em leilão

56 bovinos e cedidos 5 a interessados.

Defeca sanitária animal — O problema da assis-

tência e defesa da pecuária vem merecendo a atenção

do Governo. Está em organização o Serviço de Defesa

Sanitária Animal, já tendo sido contratado um técnico

para a sua direção.

Esse serviço disporá de um laboratório para a pro-

dução de sôros e vacinas, com virus obtido nas pró-

prias zonas de infecção, que serão Utilizados no plano
intensivo de combate às epizootias.

A febre aftosa, que constitui o maior flagelo dos
nossos rebanhos, está sendo intensivamente combati-
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da. Em 1948 o Govêrno adquiriu vacinas "Silvio Torres"

e "Sanaftosa", no valor de Cx$ 30.000,00, que distribuiu

entre cs criadores.

O garrotilho e o carbúnculo hemático e sintomá-

tico, outras zoonoses frequentes no gado da nossa re-

gião, têm sido reprimidos com aplicações de soros e

vacines específicas.

O Departamento da Produção mantém enfermeiros

itinerantes para os serviços de assisiência animal, e cs

fazendas do Estado prestam, igualmente, cs serviços

que lhes são solicitados.

Granja São Raíael — A Granja São Rafael tem

sido o núcleo central de experimentação e fomento da

produção animal.

Os planteis fôram aumentados de 13 exemplares,

constando atualmente de setenta reses, tendo sido

transferidos dezoito animais à Colónia Agrícola de Ca-

maratuba e Fazenda Pendência, para organização dos

respectivos planteis. No ano findo a produção de leite

foi de 50.900 litros, para fornecimento a hospitais e ou-

tras instituições.

A secção de equinoculíura dispõe de um reprodu-

tor anglo-árabe, adquirido no ano passado, e três asi-

ninos da raça Pêga, muito apreciada para a obtenção

de muares de montaria.

Os rebanhos de suinos, das raç-s Duroc-Jersey,

Poland-China, Berkshire e Caruncllo, têm despertado'

crescente interesse a fazendeiros e pequenos sitiantes,

especialmente para a aquisição de reprodutores de li-

nhagem selecionada. A produção no ano passado foi

de 347 crias, das quais fôram vendidas 286.

Os resultados auferidos no ano anterior animar'

ram à ampliação da criação avícola, com o melhora-
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mento das suas instalações. A secção de avicultura

foi acrescida de duas mil aves, todos novas e de alta

linhagem, e reequipadas as suas instalações com uma
série de cricdeincjs elétricas com capacidade para

4.000 pintos, além de outros melhoramentos. A produ-

ção de ovos é de 80.000 ovos claros e 25.000 ovos

férteis, sendo grande a venda de frangos e pintos.

Com a finalidade de auxiliar a alimentação dos

rebanhos, mantém a Granja plantações de mcn-

dióca, cana de açúcar e diversps variedades forra-

geiras.

A renda da Granja São Rafael, no ano de 1948,

foi de Cv$ 183.944,70.

Fazenda Pendência — No decorrer do ano agrí-

cola de 1948 cs investigações experimentais no setor

animal foram consideravelmente ampliadas.

Sendo esta fazenda localizada na zona do Cariri,

que se presta convenientemente à criação do gado

zebú, está sendo aí realizada a criação de mestiço

zebú-holandes, como produto mais adaptável às con-

diçõss locais e de melhor rendimento para a explo-

ração dos laticínios.

O rebanho está composto de dez fêmeas de raça

holandesa e um touro indiano da variedade Gir.

Fôram renovados os rebanhos de caprinos das

raças nordestinas Maroto e Moxotó, com a retirada

dos animais imprestáveis pela idade ou desviados do
tipo padrão, por estreita consaguinidade, permanecen-
do exclusivamente os exemplares aprovados pelos

seus caracteres raciais. Compõem-se os rebanhos de

186 caprinos, dos quais fôram reservados os destina-

dos à cessão aos criadores interessados na melhoria

das suas fazendas de criação.
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Estão sendo feitas provas de rusticidade e quali-

dades industriais de ovinos deslanados o a sua pos-

sível superioridade sobre o tipo lanado adotado pelos

nossos criadores.

Fazenda Riacho dos Cavalos — Encravada no

alto sertão da Paraíba, no município de Catolé do Ro-

cha 1

, oferece esta fazenda excelentes condiçães para

os estudos que ali se realizam sobre a adaptabilidade

dos gados estrangeiros naquela zona do Estado.

Sendo a intenção do Governo melhorar a pecuá-

ria do extremo oeste, com o fim de intensificar a pro-

dução do leite e possibilitar maior rendimento da in-

dústria de laticínios, este* promovendo a importação

dé gado europeu de bôas qualidades leiteiras destinado

às fazendas experimentais do Estado, inclusive a de

Riacho dos Cavalos.

O gado indiano mantém-se em bôas condições, o

mesmo não sucedendo com o Schwitz, pois não supor-

ta bem o período sêco e no inverno não resiste às epi-

zootias comuns aos nossos bovinos. Em vista disso,

estão se repetindo em Riacho dos Cavalos as experi-

ências realizadas em Pendência, visando aO melhora-

mento dos rebanhos sertanejos.

A fazenda dispõe ainda de um plantel de gado

Malabar, também excelentemente dotado para me-

lhorar as condições da nossa pecuária.

Mantém a fazenda um serviço de remonta de

equinos, constituído de 72 • exemplares, sendo um re-

produtor árabe, um reprodutor e sete reprodutoras

puro sangue inglês e sessenta fêmeas meio sangue a

crioulas.

Em leilão realizado em outubro do ano passado fo-

ram arrematados por^fazendeiros da região, 5 novilho-
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tes da raça Gir, 2 ncvilhotes Schwitz, 1 touro e 1 novilho-

te Malabar, 10 potros 1|2 sangus Mangalarga, 7 mua-

rss 1 2 sangue Pêga, 1 1 2 sangue Bretão e 21 éguas

crioulas.

CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS AGRO-PECUÁRIOS

Com a finalidade de fiscalizar cs trabalhos de se-

leção, classificação e embalagem dos nossos produtos

para efeito de circulação interna, o Departamento de

Classificação de Produtos Agro-Pecuários, por força de

acordo estabelecido com o Ministério da Agricultura,

tem a seu cargo a classificação dos produtos destinados

a exportação que, na forma da organização administra-

tiva federal, incumbe ao Serviço de Economia Rural,

daquele Ministério.

O Departamento estadual vem cumprindo satisfa-

toriamente as suas atribuições e as decorrentes do con-

vénio com o serviço federal, tendo em 1948 elevado

para 12 os Postos de Fiscalização que, com as 3 Sec-

ções de Classificação, localizadas em João Pessoa,

Campina Grande e Cajazeir-as, iniegram a sua organi-

zação iécnica e administrativa.

Durante o ano em relato o D.C.P.A.P. classificou

produtos de 18 espécies diversas, com o volume total

de 123.215.452 quilos, no valor comercial de CrS .. ..

836.901.401,00. Entre êstes avultam algodão em plu-

ma, com 53.542.721 quilos; fibras de agcve, com .

.

22.406.103 quilos; sementes de mamona, com
11.226.322 quilos; milho, com 22.935.007 quilos e se-

mentes de oiticica, com 5.007.030 quilos.

O volume de algodão em pluma classificado, da
safra de 1947J48 foi de 28.029.491 quilos, superior ao de
igual período da safra anterior em 3.822.302 quilos.

Em referência a fibras de agave, o confronto, nos
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mesmos períodos, acusa um aumento de produção dg

9.027.977 quilos, pois a produção classificada da sa-

fra 1947(48 atingiu a 20.446.629 quilos, contra

11.418.652 quilos da saíra 1946|47.

ASSISTÊNCIA AO COOPERATIVISMO

Com organização auxiliar do íomento à produção,

o cooperativismo vem sendo praticado entre nós em
variadas modalidades, preferencialmente nos setores

agrícola e escolar.

Efetivamente, difícil foi a situação que se estabele-

ceu, no ano em relato, para as a;ividades relacionadas

com a maior expansão do crédito, face às circunstân-

cias sobejamente conhecidas da moratória à pecuária,

a qual provocou o absoluto retraimento do crédito em
nosso meio.

Mesmo assim, em quota inferior ao ano de 1947, a

Cooperativa Central de Crédito da Paraíba efeiuuu fi-

nanciamentos às cooperativas do interior.

O montante dos empréstimos, através da rede dg

cooperativas,, elevou-se a Cr$ 65.595.492,60, sendo o

movimento financeiro geral de Cr$ 974.845.060,80.

As cooperativas em todo o Estado são em número

de 111, das quais 47 de crédito, 44 escolares e 20 de

produção, consumo e beneficiamento. A Cooperativa

de Crédito Agrícola de Santa Luzia e a Caixa Rural de

Catolé do Rocha foram transformadas, a primeira em

Cooperativa de Crédito, Produção e Beneficiamento da

Algodão Mocó, com área de ação naquele, município e

no de Soledade, e a segunda em Banco- Agrícola. 'Foi

fundada a Cooperativa Agrícola de Prata, no Município

de Monteiro e, ainda, as Cooperativas Escolares de

Brejo do Cruz, da Ginásio Francisca Mendes, em Ca-
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tolé do Rocha e do Grupo Escolar Miguel Santa Cruz,

de Monteiro.

INSTITUTO TECNOLÓGICO E AGRONÓMICO

O estudo, a pesquisa no campo científico para a

conhecimento do sólo, a cujas atividades nos encontra-

mos indissoluvelmente ligados, têm sido inteiramente

descurados entre nós, o que é imperdoável em um Es-

tado cuja economia é ainda preponderantemente

agrária.

Sendo do domínio das suas cogitações mobilizar

os meios indispensáveis ao aproveitamento racional da

terra e criar um ambiente propício ao desenvolvimento

das nossas fontes de produção, o Governo mandou
proceder estudos visando à fundação de um Instituto

Tecnológico e Agronómico, cuja proposta será oportu-

namente encaminhada à Assembleia Legislativa, para

o seu pronunciamento.

A finalidade desse órgão será realizar investiga-

ções e estudos experimentais com o fim de prestar as-

sistência tecnológica à agricultura, à pecuária e à in-

dústria paraibanas.

Afóra as suas atividades na defesa sanitária da
agricultura e da produção animal, o Instituto manterá
secções técnicas especializadas no preparo de soros e

vacinas destinados à proteção dos nossos rebanhos e

cuidará, ainda, da racionalização das indústrias exis-

tentes, asam como estudará a possibilidade da criação

de novas indústrias para aproveitamento da matéria,

prima local.



OBRAS PÚBLICAS
Uma das preocupações principais da administra-

ção atual, co iniciar a sua gestão, foi a de melhorar as

condições do Departamento de Obras Públicas, a fim de

torná-lo apto à realização do plano de trabalho do Go-

verno, como órgão, que é, de execução e de assistência

técnica às obras do Estado.

E assim, passou a ter esse Departamento, no Go-

verno atual, uma atividade maior e está trabalhando

num ritmo sem precendentes na nossa experiência ad-

ministrativa.

Essas atividades se estendem por todos os recantos

do Estado e podem ser assim resumidas:

OBRAS INICIADAS EM ADMINISTRAÇÕES ANTERIO-
RES E CONCLUÍDAS NO GOVÊRNO ATUAL

O atual Govêrno, ao iniciar-se em março de 1947,

encontrou paralizadas todas as obras públicas do

Estado

.

Reconhecendo, porém, a utilidade das obras ini-

ciadas e considerando que do seu abandono só poderia

resultar prejuízo para o Estado, deliberou o Govêrno

levar a efeito a conclusão das mesmas algumas já em
construção adiantada, outras apenas na -fase inicial

das fundações.

O- Departamento de Obras Públicas teve a respon-

sabilidade da conclusão dessas obras, que são as se-

guintes

:
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Mercado Central de João Pessoa

Edifício da Repartição do Saneamento da Capital

Grupo Escolar de Soledade

Grupo Escolar de Aldeia Velha

Grupo Escolar de Mogeiro

Grupo Escolar de Gurinhem

Grupo Escolar de Pirpirituba

Grupo Escolar de Pedras de Fogo

Esías obras foram concluídas no primeiro ano da

atua! administração e inauguradas em março de 1948,

tendo o Governo dado notícia pormenorizada na Men-

sagem anterior.

Além destas, o Governo concluiu ainda as obras

seguintes, que íôram inauguradas já no corrente ano:

Grupo Escolar de Santa Júlia

Grupo Escolar de Pombal

Grupo Escolar de Aroeiras

Na conclusão dessas obras o Governo despendeu

CrS 3.952.869,00. Dêsse total, CrS 1.687.378,00 íôram

gastos na conclusão do Mercado Central e do Edifício

do Saneamento.

Os Grupos Escolares acima relacionados custaram

co Estado a quantia de CrS 3.163.190,00 sendo CrS

897.700,00 gastos em administrações anteriores e CrS

2.265.490,00 despendidos na conclusão das mesmas
pelo Governo atual. E' oportuno acentuar que os Gru-

pos Escolares de Mogeiro e Aroeiras, embora iniciados

antes da atual administração, íôram integralmente pa-

gos por esta e que só a conclusão do Grupo de Santa

Júlia custou a importância de Cr$ 812.900,00.

OBRAS CONSTRUÍDAS NO GOVERNO ATUAL

Incumbido da realização do plano de construções
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escolares do . Governo, o Departamento de Obras Pú-

blicas, além da conclusão dos grupos anteriormente

enumerados, construiu os seguintes prédios escolares:

Grupo Escolar de Teixeira

Grupo Escolar de Brejo do Cruz

Grupo Escolcr ds Santa Helena

Grupo Escolar de São Bento

Grupo Escolar de Caaporã

Grupo Escolar de Diamante

Grupo Escolar de Alhandra

Gmpo Escolar de Sumé
Grupo Escolar de Curema
Grupo Escolar de Agua Branca

Grupo Escolar de São Mamede
Grupo Escolar de Jericó

Grupo Escolar de Bôa Vista

Grupo Escolar de Jacaraú

Todos esses edifícios já foram inaugurados e se

acham os grupos em funcionamento.

O custo da construção desses Grupos, cujas contas

ainda estão sendo ultime das, se eleva a cerca de CrS

3.700.000,00.

OBRAS EM CONSTRUÇÃO

Edifício da Secretaria de Educação e Saúde —
Com o fim de solucionar o problema relacionado com

as instalações da Secretaria de Educação e Saúde, que

funciona em prédio impróprio e alugado, e tem os seus

vários serviços localizados em pontos diversos da cida-

de, o Governo resolveu construir um prédio para a re-

ferida Secretaria, onde ficarão centralizadas todas as

repartições que a integram, em condições favoráveis ao

melhor processamento -dos' trabalhos e' maior regulari-

dade dos serviços.
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O edifício, cujo projeto é da autoria do arquitéto

Hugo de Azevedo Marques, é ccnstituido de três pavi-

mentos, com base para o acréscimo futuro de mais dois,

e está localizado no terreno do antigo Quartel da Com-

panhia de Bombeiros, à praça Venâncio Neiva, esquina

com a rua das Trincheiras.

A construção foi confiada à firma Figueira & Jucá,

scb o regime de administração contratada, estando or-

çada em CrS 3.600.000,00.

As obras já fôram iniciadas.

Colégio Estadual de Campina Grande — O edifício

está localizado na parte alta da cidade, em terreno

medindo 19.397 metros quadrados, para êsse fim ad-

quirido pelo Governo. Disporá de 18 salas de aula,

Ginasium, Auditorium, Museu, Biblioteca, Salão de

Honra, Sala de Professores, Salas da Administração e

Secretaria e páteo, compreendendo ainda quadras e

pistas para jogos e desportos ctléticos.

No projeto, que é da autoria do arquitéto Hugo de

Azevedo Marques, se admite o tipo de construção pro-

gressiva, que permite ampliação future.

As obras, que estão orçadas em cerca de Cr$ ....

3.300.000,00, sem incluir o valor das desapropriações,

fôram confiadas à administração da firma Figueira

& Jucá.

Fôram iniciadas em 1 de dezembro do ano passado,

estando concluído o "radier", já tendo sido gastos CrS

700.000,00.

Cadeia Regional de Patos — Além do fim a que se

destina, disporá de instalações apropriadas para os

serviços de polícia. Orçada no valor aproximado de

CrS 600.000,00. As obras se encontram em ponto de
respaldo

.
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Cadeia Pública de Santa Rita — As obras estão

andamento e já bastante adiantadas.

Grupo Escolar de Remígio — Em andamento.

Grupo Escolar de Tacima — Em andamento.

Grupo Escolar de Ibiára — Em início da construção.

Grupo Escolar de Camucá — Em início do cons-

trução .

OBRAS EM PROJETO

O Departamento de Obras Públicos recebsu a in-

cumbência de estudar, projslar e orçar as seguintes

obras

:

Grupo Escolar de Caiçára — (conclusão)

Grupo Escolar de Cuiíé

Grupo Escolar de Sarapó

Grupo Escolar de Pedra Lavrada

Grupo Escolar de Canto

Grupo Escolar de Marizópolis

Grupo Escolar de Garrotes

Grupo Escolar de Areial

Grupo Escolar de Congo

Grupo Escolar de Junco

Grupo Escolar de Fagundes

Grupo Escolar de Boqueirão

Grupo Escolar de Matinha

Grupo Escolar de Ilha índio Piragibe

Grupo Escolar de Cajazeiras

OBRAS EM COOPERAÇÃO COM O GOVÊRNO
FEDERAL

O Departamento de Obras Públicas tem a respon-

sabilidade da fiscalização -das obras dos Grupos Esco-

lares que estão sendo 'construídos com o auxílio íirran-
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ceiro dc Ministério de Educação 9 Saúde e nos termos

de acordos para êsse fim assinados.

Estão sendo já construídos os de Serra Branca, Bo-

nito da Santa Fé, Jatobá e Catolé do Rocha, devendo

ser iniccdos brevemente os de Malta, Patos e Arára.

Além destes, deverão ser construídos mais quatro

grupos, que são objéío de novo acordo entre o Estado

e o Governo Federal e que serão oportunamente locali-

zados em quatro das nossas maiores vilas ainda des-

providas de prédios escolares.

Quanto às escolas rurais federais, em número de

2J8, que são objétc de acordo com cquêle Ministério,

estão sob a fiscalização e controle diréto da Secretaria

de Educação e Saúde.

O Departamento de Obras Públicas também está

isento da construção do plano de Maternidades e Pos-

tos de Puericultura, os quais são construidso sob a res-

ponsabilidade diréta do Departamento de Saúde do

Estado.

REPAROS E AMPIAÇÕES EM PRÓPRIOS ESTADUAIS

As más condições em que a atinai administração

encontrou os prédios estaduais, notadamente os locali-

zados no interior, patenteavam a ausência de um ser-

viço especializado na conservação dos imóveis de pro-

priedade do Estado.

Dada a importância que representa para o Estado

a conservação dos seus bens patrimoniais, será criada

no Departamento de Obras Públicas uma secção encar-

regada da sua execução ordenada e permanente.

Na mensagem anterior o Governo deu notícia de
haver concluídos os trabalhos de restauração do tradi-

cional Teatro Santa Rosa e, igualmente, das obras de

emergência efetuadas na Ponte do Sanhauá, as quais
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consistiram na substituição do lastro que estava ofere-

cendo perigo ao tráfego.

Em maior ou menor escala, a atual administração,

dêsde o início, vem reparando e consertando próprios

estaduais, na capitel como no interior, já tendo des-

pendido importância de vulto nesse serviço, conforme

se pode ver da relação abaixo, com as importâncias

gastos em cada próprio:

Teatro Santa Rosa 280.489,00

Ponte do Sanhauá 188.713,00

Grupos Escolares Isabel Maria das Ne-

ves, Epitácio Pessoa, Antonio Pessoa

e ouírcs edifícios escolares da Capi-

tal .... , ,.. 415.811,00

Palácio da Redenção 27.446,00

Palácio da Justiça , 32.572,00

Casa de Detenção 20.305,00

Instituto de Anatomia Patológica 68.921,00

Abrigo de Menores Jesus de Nazaré .... 21.211,00

Companhia de Bombeiros 178.00,00

Rádio Tabajára 13.955,00

Posto de Puericultura de Cruz das Armas 11.591,00

Grupos Escolares Sólon de Lucena e Cle-

mentino Procópio (C. Grande) .... 90.722,00

Grupo Escolar de Cajazeiras 10.000,00

Grupo Escolar de Catolé do Rocha .... 17.088,00

Balneário de Brejo das Freitas 34,000,00

Grupo Escolar de Areia '. 44.596,00

Grupo Escolar de Bananeiras 20.700,00

Grupo Escolar de Princesa Isabel - 1 1.978,00

Grupo Escolar de Esperança 15.400,00

Grupo Escolar de Serraria 13.250,00

Grupo Escolar de- Pilar : 14.300,00
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Grupo Escolar Escolar de Cabedelo .... 64.400,00

Repares em edifícios escolares, cadeias e

outros prédios do interior abaixo de

Cr$ 10.000,00 413.813,90

Total das despesas 1.849.062,00

AÇUDAGEM

A Constituição Federal impõe aos Estados compre-

endidos na área da sêca a obrigação de aplicarem 3 %
da sua renda tributária na construção de açudes pelo

regime de cooperação e noutros serviços necessários à

assistência das suas populações.

Em cumprimento a essa disposição constitucional,

o orçamento da Paraíba para 1948 incluiu a importân-

cia de Cr$ 2.520.000,00, tendo o Governo iniciado a

aplicação desses recursos na construção de açudes em
cooperação com o Departamento Nacional de Obras

contra as Secas e na realização, às suas próprias cus-

tas, de obras da mesma natureza, localizadas de pre-

ferência nos municípios de mais escassa precipitação

pluviométrica.

Além da assistência técnica e material o Departa-

mento Nacional de Obras contra as Sêcas coopera fi-

nanceiramente cem o Estado na construção dos açudes

requeridos, contribuindo com 70% das despesas

orçadas

.

As obras de açudegem que o Govèrno está execu-

tando à conta dos créditos para èsse fim destinados,

são as seguintes:

Picuí, localizado no município do mesmo nome,

com a capacidade de 890.375 metros cúbicos, e uma
barragem da extensão de 370 metros, custou Cr.$ . . .

.
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426.451,00, tendo o Estado despendido Cr$ 127.937,30.

— Concluído.

Riacho do Bichinho, no município de Cabacei-

ras, com a capacidade para 2.583.000 metros cúbicos,

orçado em Cr$ 500.868, cabendo ao Estado Cr$ .. ..

170.260,40. — A construção está prestes a ser iniciada.

Lagoa do Meio, no município de Taperoá, orça.

do em Cr$ 901 . 172,00, sendo Cr$ 500.000,00 o premio do

D.N.O.C.S., inferior à cota de 70 % . — A ser cons-

truído .

Barra do Tamanduá, no município de Monteiro,

com capacidade para 5.709.000 metros cúbicos, orçado

em Cr$ 1.087.407,00, sendo Crfô 500.000,00 o auxílio do

D.N.O.C.S. — A ser construído.

Curimctaú, no muncípio de Cuité. — Estudado,

pendente de aprovação.

Relva, no município de Cabaceiras. — Estuda-

do, pendente de aprovação.

Alcantil, no município de Cabaceiras. — Estu-

dos concluídos a serem aprovados.

Sanío Antônio, no município de Cabaceiras .
—

Estudos, concluídos, dependo de aprovação.

Espinho Branco, no município de Patos, dsstina.

do especialmente ao serviço de abastecimento dágua

da cidade. — Iniciados os estudos.

Açudes Estaduais:

Jurú, no município de Princesa Isabel. — Con-

cluído.

Manaíra, no município de Princesa Isabel —
Em construção.

Pedra Lavrada, no município de Picuí — Con-

cluídos os reparos

.

fiiachão, no município de Araruna — Em vias

de ser iniciado.
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Galante, no município de Campina Grande —
Em estudo.

Sanío Antonio, no município de Soledade —
Em estudo.

Ibitiiuçú, no município de Itaporanga — Em
estudo

.

Poços tubulares — Outra previdência de grande

alcence para atender às necessidades de abasteci-

mento de vários núcleos populacionais, é a perfuração

de poços tubulares, também em cooperação com o De-

partamento Nacional de Obres contra as Secas, já re-

querida pelo Governo do Estado, para as seguintes lo-

calidades: Juarez Távora, no município de Alagôa

Grande; São João do Tigre, São Sebastião do Umbu-
zeiro e Prata, no município de Monieiro; Lagoinha, no

de Sapé, e Brejo das Freitas, no Antenor Navarro.



ESTRADAS DE RODAGEM
Dos problemas que mais diretamente afetam à

vida económica do Estado, o mais importante é, sem
dúvida, o dos transportes. A preferência pelas comuni-

cações rodoviárias, mesmo nas zonas servidas por vics

férreas, comprova cada vez mais a importância dcs es-

iradas de rodagem como fatôr preponderante no desen-

volvimento dos nossas fontes de produção.

O Governo tem as suas vistas voltadas para o pro-

blema dos transportes e vem executando, um plano me -

todizado de trcbalho, no sentido de dotar a Paraíba de

uma eficiente rêde de comunicações rodoviárias.

Os serviços de rodovias estão a cargo do Departa-

mento de Estradas de Rodagem, órgão técnico instituí-

do na fórma do decreto-lei federal n. 946, de 27 de de-

zembro de 1946, sob o regime de autonomia adminis-

trativa e iinanceira e custeado pela cota do Fundo Ro-

doviário Nacional e dotcções estaduais prelestabs-

lecidas.

O Departamento de Estradas de Rodagem, despen-

deu no exercício de 1948, com a execução do seu pto-

grama de obras, a importância de Cr$ 6.384. 131,10 em

consírução, conservação e pavimentação de estradas;

Cr$ 2.071.300,30 na aquisição de veículos, maquinas e

utensílios, e Cr$ 1.809.362,50 em auxílios aos muni-

cípios. . . .

•

Na parte que lhe' cabe na execução do plano rodo-

viário do Estado, o Departamento de Estradas de Roda-
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gem, nos dois anos e meses da sua organização, vem
construindo as seguintes estradas:

Patos — Teixeira — Limite de Pernambuco — Com
a extensão de 35 quilómetros. Trecho Teixeira — Limi-

te de Pernambuco, com 7 quilómetros, concluído. Tre-

cho Patos — Gsrimúm, com 20 quilómetros, concluído.

Trecho Gerimúm — Teixeira, com 8 quilómetros, em
construção, devendo ficar concluído até. o íim do cor-

rente ano.

Teixeira — Destêrro — Taperoá — Trecho Teixeira

— Dsstêrro, com 21 quiôlmetros, em construção, a ser

concluído no mês de outubro deste ano.

Santo fíiía — Limite do Rio Grande do Norte —
— Trecho Camcraíuba — Limite do R. G. do Norte,

com 15 quilómetros, construídos b quilómetros, prosse-

guindo os trabalhos em terreno já- destocado e com
serviços de terraplenagem. Trecho Mcmanguape — Ca-

maratuba, de 24 quilómetros, construção, em vias de

ser iniciada.

Catolé do Rocha — Patú — Trecho Catolé do Rocha
— Liberdade, com 12 quilómetros, em conclusão.

Marizópolis — Antenor Navarro — Limite do Rio

Grande do Norte — Com a extensão de 56 quilómetros.

Os estudos íôram concluídos em. 1948 e as obras inicia-

das em janeiro do corrente ano, no trecho Marizópolis

— Antenor Navarro, com 19 quilómetros, já tendo sido

construídos 2 auilômetros.

Guarabira — Araçagí — Mamanguape — Com a

extensão de 30 quilómetros, em construção.

João Pessoa — Santa Rita — Foi concluída a pavi-

mentação a paralelepípedos, no trecho íinal de 3.887

metros, no qual fôram gastos Cr$ 1.363.347,50, estabe-

lecendo-se excelente faixa de ligação entre esta capital

e aquela cidade.
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Ainda no seu plano de proporcionar maior desen-

volvimento à circulação dos nossos produtos e inter-

câmbio entre as mais distantes localidades do Estado,

a administração atual promoveu a abertura das se-

guintes estradas carroçáveis:

Garrotes — Princesa Isabel — Com 48 quilômelros,

concluída

.

Jatobá — Aguiar — Curema — Com 82 quilóme-

tros, concluída.

ííaporanga — Bonito de Santa Fé — Com 45 quiló-

metros, concluída.

Cupissura — Pitimbú — Com 30 quilómetros, con-

cluída, inclusive pontilhões de madeira e aplicação de

tubos de concreto.

C Departamento de Estradas do Rodagem cons-

truiu, além dc várias obras de arte de menor porta, as

ceguintes:

Ponte de Patos — Sobre o rio Mãe d'Agua Cou

Cruz), na estrada Patos —.Teixeira, com 100 metros de

extensão, em concreto armado.

Pôraíe do Espinho — Com 20 metros, em concreto

armado, na estrada Cuitegí — Serraria, sôbre o rio Ara-

çagí-Mirim

.

Ponte de Poções — Sàbra o rio Araçagí-Mirim, com
12 metros, em concreto armado, na estrada Cuitegí —
Serraria

.

Ponte da Palmeira — Também na estrada Cuitegí —
Serraria, com 8 melros, em concreto armado, sôbre o

mesmo rio.

Atingiram a importância de Cr$ 2.516.369,30, em
1948, as despesas com a conservação de estradas pelo

D. E. R., avultando entre esses serviços os seguintes:

Estrada Patos — Qoncèiçao — Limite de Pernam-

buco, 301 quilómetros; Estrada Sapé — Alagôa Grando
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— Campina Grande, 211 quiiômstrcs; Estrada João Pes-

soa — Limite Pernambuco, 52 quilómetros; Estrada

Cuitegí — Araruna, 119 quilómetros; Estrada Caiazei-

ras — Conceição, 203 quilómetros; Estrada Sapé —
Mamanguape — Limite do Rio Grande do Norte, 80

quilómetros; Estrada Teixeira — Princesa Isabel, 191

quilómetros, e Estrada de Toão Pessoa — Cabsdclo.

18 quilómetro?..

As distâncias referidas incluem trechos de varian-

tes naqueles estradas.

Auxílios aos Municípios — Dando cumprimento às

disposições do Plano Rodoviário Nacional e de acordo

com as instruções do Departamento Nacional de En-

tradas de Rodagem, o D.E.R. distribuiu entre os. muni-

cípios do Estado, além da prestação de serviço de es-

tradas inter-distritais, as coias correspondentes aos três

primeiros trimestres de 1948, na importância de Cr$l .

.

1.642.260,00, que, com o montante dos serviços presta-

dos, eleva o total dos auxílios a Cr$ 1.809.362,50.

Programa de Obras para 1949 — A política rodo-

viária do Brasil, através do Plano Rodoviário Nacional,

vem determinando um lisongeiro crescimento de ativir

áades,, com a aplicação de recursos sempre maiores,

na execução dos trabalhos.

O programa de obras do Departamento de Estra-

das de Rodaaem para 1949 reflete essa característica,

apresentando um notável acréscimo sobre o do ano

precedente.

A receita para 1949 está assim prevista:

Fundo Rodoviário Nacional .. .. .... 13.850.000,00

Dotação do Estado (orçamentária) .... 4.000.000,00

Outras receitas 80.000,00
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Saldo do exercício anterior 3.556.771,70

Total 21.486.771,70

A despesa, enquadrada na receita, distribui-£e do

seguinte modo:

Administração geral 2.123.143,00

Estudos e projetos 350.000,00

Desapropriações e indenizações .. .... 300.000,00

Construções de estradas 7.216.806,50

Obras de arte especiais 1.650.000,00

Conservação de estradas 2.445.384,30

Melhoramentos 1.265.000,00

Pavimentação 800.000,00

Veículos, máquinas e utensílios 1.000.000,00

Aquisição de imóveis e instalações .... 120.000,00

Equipamento mecânico e oficinas 300.000,00

Auxílios aos Municípios 3.856.437,90

Diversos e eventuais . .
.- 50.000,00

Total 21.486.771,70

A programação das obras para 1949 inclúi o pros-

seguimento dos trabalhos em andamento, a construção

dos novos serviços autorizados e os eshados e projetos

de obras novas.

Diversos dos novos serviços já se acham em exe-

cução e constam das obras relacionadas neste capítulo.





ÁGUA E SANEAMENTO
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO DO ESTADO

Os serviços de abastecimento de água e esgotos a

cargo do Estado compreendiam apenas as repartições

do Saneamento de João Pessoa e do Saneamento de

Campina Grande.

Tendo o atual governo instituído o Fundo Especial

para Obras de Abastecimento de Agua, ex-ví da Lei n.

44, de 25 de novembro de 1947, e dado início á execu-

ção do plano de abastecimento de dez localidades do

interior, tornou-se necessária a criação de um órgão de

coordenação, dontrôle e centralização das atividades

dos serviços existentes e dos que íôrem sendo incorpo-

rados à administração estadual.

E cssim, pela Lei n. 266, de 14 de dezembro de

1948, íoi criado o Departamento de Saneamento do Es-

tado, subordinado à Secretaria de Agricultura, Viação

e Obras Públicas, com a competência de superintender,

técnica e administrativamente, em todo o Estado, os ser-

viços de saneamento, compreendendo o abastecimento

de água potável e esgotos sanitários e pluviais.

Como não é possivel localizar em cada repartição

um engenheiro encarregado da assistência técnica aos

respectivos serviços, a criação dêsse órgão se impôs

como uma solução prática e económica, porque o mes-

mo, além de outras atribuições, orientará e fiscalizará

as atividades dos serviços de saneamento existentes *>

as obras projetadas e em execução.
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SERVIÇOS DA CAPITAI.

Novo abastecimento — Diante da situação em que

se encontrava o serviço de abastecimento de água da

capital, não somente pelo máu estado das suas insta-

lações, devido ao seu prolongado uso, como pela insu-

ficiência dos mananciais de Buraquinho, o Governo do

Estado, conícrme noticiou na sua Mensagem anterior,

contratou com o Escritório Saturnino de Brito a ela-

boração do prcjeto para a construção de um novo abas-

;ecimento que, com o reforço do aiual, assegure o su-

primento de água reclamado pelas necessidades pre-

sentes e futuras da cidade.

Executando o encargo que lhe foi confiado, o referi-

do Escritório apresentou no dia 1 de outubro do ano

findo o projeto das obras necessárias, o qual compre-

ende a construção de uma barragem no rio Marés, com
capacidade para dois milhões de metros cúbicos de lí-

quido; uma estação de tratamento e filtração de água,

com capacidade para treze milhões de litros diários;

uma usina de elevação mecânica, provida de dois gru-

pos de eletro-bombas de 200 H.P., e uma linha aduto-

ra, em tubos de aço nacional com 500 milímetros de

diâmetro e cinco quilómetros de extensão.

A execução dcs obras de abastecimento de Marés
assegurará o fornecimento de treze milhões de litros

por dia, os quais, adicionados aos cinco milhões forne-

cidos atualmente pelo de Buraquinho, elevarão para

dezoito milhões o volume diário disponível.

O projeto em execução prevê um aumento futuro

capaz de assegurar o suprimento, à razão de duzentos

litros diários por habitante, para o dòbro da população
atua!

.

Em 4 de outubro de 1948, de acordo com a Lei n.

21, de 3 de novembro de 1947, foi assinado com o refe-
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rido Escritório o contrato para administração das obras

enumeradas, cujo custo está orçado em Cr$

13.700.000,00 e será financiado com o empréstimo con-

traído na Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro.

As obras fôram iniciadas no dia 15 de dezembro

último e prosseguem com regularidade, já tendo sido

executados os seguintes serviços:

1 — Construção da barragem — O rio foi desviado

e já está iniciada a construção da ombreira direita e

galeria de tomada;

2 — Estação de tratamento e filtros — Estão pron-

tas as escavações, com o volume de cerca de oito mil

metros cúbicos, já estão colocadas- as armaduras de

íerro e foi inicado o concretamente-

3 — Usina de elevação — Foi adquirido e pago,

pelo valor de Cr$ 609.000,00, o equipamento necessário,

cujo material já começou a ser recebido;

4 — Linha adutora — Deverá chegar nos primeiros

dias de julho a primeira remessa de tubos de aço, es-

tando encomendadas as juntas especiais para os

mesmos.

Além do valor das aquisições de material, já fô-

ram despendidos com mão de obra, aproximadamente,

Cr$ 600.000,00.

Serviços existentes — A repartição do Saneamento

de João Pessoa vem se esforçando para atenuar, com
os recursos de que dispõe, as deficiências dos seus ser°.

viços. As suas atividades em 1948 se limitaram aos tra-

balhos de rotina, de vez que a ampliação das suas ins-

talações está condicionada à execução das novas obras

contratadas com o Escritório Saturnino de Brito.

Fôram construídos 1 . 100 metros de coletores de es-

gotos, sendo grande, parte nas adjacências do Mercado

Central, dadq a necessidade de servir àquele próprio
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público, em cuja área interna foram igualmente cons-

truídos cerca de 500 metros de coletores.

As instalações domiciliares foram aumentadas de

299 penas dágua, tendo sido colocados 50 hidrômsrros

e saneados 188 prédios em ruas já servidas de co-

letores .

A receita do Saneamento de João Pessoa, em 1948,

montou a CrS 1 . 565 . 452,70 e a despesa a CrS

1.616.566,30, resultando o deticit financeiro de Cr$ ..

51.113,60. Diversas repartições deixarem, entretanto,

de empenhar as contos de água e esgoto no total de CrS

63.773,60, o que removeria aquela diferença.

Apezar do enunciado, os serviços são deficitários

economicamente, pois qualquer melhoramento que por

medido restritiva deixou de ser levado a efeito no pró-

pria conservação dos instalações, viria alterar conside-

ravelmente aqueles resultados.

Uma razão poderosa existe para tal: as taxas co-

bradas são as mesmas da época da renoveção dos ser-

viços, há cerca de vinte e cinco anos. O encarecimen-

to da mão de obra, o majoração do preço dos materiais

aplicados, o custeio da própria administração atual, exi-

gem a relativa elevação dos tabelas em vigor. Essa si-

tuação ainda mais se agrava cem a isenção do paga-

mento de taxas concedido aos edifícios e serviços muni-

cipis da capital, pelo decreto n. 1.221, de 24 de dezem-

bro de 1948, cuja revogação se impõe, por qualquer

aspecto que seja analisada, inclusive porque tal isen-

ção não é concedida aos próprios serviços estaduais

que dispõem de verbos orçamentárias para as despe-

sas de consumo de água e esgotos.

SERVIÇOS DE CAMPINA GRANDE

No abastecimento de água a cargo do Serviço de
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Saneamento de Campina Grande vinham se registrando

deficiências, cujas origens seriam o rápido crescimen-

to da cidade, o grande consumo para íins industriais, a

extensão da rede para Bodocongó e a retirada da adu-

tora de Puxinanã, que auxiliava o abastecimento.

De acordo com a orientação técnica do Escritório

Saturnino de Brito, designado para examinar as condi-

ções de funcionamento dos serviços de abastecimento

de água daquela cidade, o Governo providenciou a

execução das medidas necessárias à normalização dos

mesmos, até que se efetive a ampliação projetada.

Para êsse fim fôram adquiridos:

— um motor "Diesel-Turner" com uma bomba cen-

trífuga;

— um motor "Skoda" de 120 H.P. para a estação

elevatória do Guarim;

— um motor "Lister" de 27 H.P. para o R-2;

— dois motores "Blakstone" de 80 H.P., cada, para

a 'estação de íôrça do Guarim

.

Além dessas máquinas, foram adquiridos 500 hi-

drômetros para redução dos 'excessos de consumo e

diversos outros materiais, tendo o Estado despendido

nessas aquisições a importância de Cr$ 977.814,00.

Graças às providências postas em prática pelo Go-

vêrno, para a restauração do abastecimento dágua, o

serviço do Saneamento de Campina Grande recuperou

a sua normalidade, estando funcionando satisíatoiia-

mente

.

Ainda não foi possível obter a entrega do torpedo

destinado à limpesa da linha adutora, encomendado,

por intermédio do Escritório Saturnino de 'Brito, às ofi-

cinas do Saneamento da Bahia, apezar das constantes

e reiteradas- solicitações nesse sentido.

Pelo Departamento de Saneamento do Estado vem
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sendo prestado, como lhe cumpre, assistência técnica e

administrativa ao Saneamento de Campina Grande,

bem como exercida a máxima vigilância sôbre as con-

dições de funcionamento das surs instalações.

A receita do Saneamento de Campina Grande, no

exercício de 1948, foi de CrS 1.482.210,50, inferior á im-

portância despendida, no mesmo período, com a manu-

tenção e custeio normal dêsse serviço, que se elevou

a CrS 1.858.153,00.

ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE ALAGOA GRANDE

Pelo fato de já existir um projéto de autoria do en-

genheiro Lemos Neto, elaborado na administração do

Interventor Gratuliano Brito, o abastecimento de água

de Alcgoa Grande obteve a primazia na execução do

plano organizado pelo atual Governo e que compreen-

de, de início, o abastecimento de dez cidades do inte-

rior.

Conforme contrato firmado em janeiro de 1948, foi

confiada co Escritório Saturino de Brito a execução dos

serviços de Abastecimento de Alagoa Grande, cujos

trabalhes fôram iniciados em 1 de julho do mesmo ano.

O projeto primitivo foi revisto e atualizedn pelo",

contratantes das obros, orçadas em cêrea de três mi-

lhões de cruzeiros, sem incluir as desapropriações.

As obras contratadas consistiram em: captação do

rio Mandaú sor barragem de alvenaria de pedra, com
35 metros de comprimento e 2,40 metros de altura-; pre-

filtro; adutora de tubos de ferro fundido de 200 milíme-

tros de diâmetro e 4.700 metros de extensão; estação de
tratamento e filtros; reservatórios de concreto armado,

com capacidade para um milhão de litros, e parte da
rede de distribuição com 1.900 metros de exiensao.

Em virtude da celeridade impressa à marcha dos
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trabalhos, a obra ficou concluída e loi solenemente

inaugurada no dia 13' de março deste ano, em comemo-
ração do segundo 'aniversário da atual administração.

A oraanização Saturnino de Brito, que teve a seu

cargo a construção do saneamento e a reforma do

serviço de abastecimento de água da capital e a cons-

trução do Saneamento de Campina Grande, liga mais

uma vez o seu nome a uni empreendimento de alta

significação ralizado pelo Estado.

O custo total das obras, não incluído o valor das

desapropriações, é de Cr$ 3.622.898,0U.

PROJETO DE ABASTECIMENTO PARA OUTRAS
CIDADES

Entre os problemas aue solicitaram a atenção do

atual Governo do Estado, pela súa importância e a ur-

gência reclamada pcra a sua solução,, se inclúi o do

abastecimento de água e saneamento das cidades do

interior

.

Encarando o assunto com objetividade e a fim de

evitar os empreendimentos isolados, resolveu o Gover-

no organizar um plano de âmbito estadual, consubstan-

ciado em um ante-projéto, depois convertido na Lei n.

44, de 25 de novembro de 1947, que criou o fundo espe-

cial para financiamento das obras de abastecimento
' dágua no interior do Estado. Esse fundo especial é cons-

tituído pela dotação de Crfô 2.000.000,00 consignada

obrigatoriamente nos orçamentos estaduais durante

vinte anos e mais dos saldos que se verificarem nos

serviços de água e saneamento existentes e do resul-

tado de operações de crédito.

O plano compreende, inicialmente, as cidades de

Santa Rita, Itabaiana, Sapé, Guarabira, Patos, Pombal,
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Scuza, Cajzeiras e Catolé do Rocha e a vila de Cabe-

delo.

Em dezembro de 1947 foi assinado contrato com o

Escritório Saturnino de Brito para a elaboração dos pro-

jétos referentes às mencionadas localidades. Essa orga-

nização já concluiu os estudos de Cabedelo, Santa Rita

e Cuarabira, estando em andamento os relativos a Ca-

iazeiras e Sapé, êste último aguardando o resultado das

sondagens já solicitadas ao Departamento Nacional de

Obras contra as Sêcas..

Além do plano cujos estudos foram confiados ao

Escritório Saturnino de Brito, o Governo incumbiu o De-

partamento de Saneamento do Estado de projetar os

serviços de abastecimento de água de Areia, Alagôa
Nova e Santa Luzia. A execução dos dois primeiros de-

verá ser confiada ao Serviço Especial de Saúde Públi-

ca, em virtude do acordo realizado.



SERVIÇOS ELÉTRICOS

O Governo do Estado continua seriamente empe-

nhado na solução do problema de energia elétrica da
capital. A deficiência dos nossos serviços de eletrici-

dade, apezar de se fazer sentir dêsde muito tempo, vi-

nha se agravando sensivelmente nos últimos anos.

Embora decorrente do próprio aumento do consumo,

essa situação resultou, sobretudo, de um longo desgos-

te do material, que reduziu a capacidade da nossa

central elétrica a uma produção muito abaixo das exi-

gências mínimas do consumo.

Plano de restauração e ampliação da Central Elé-

trica — Um dos primeiros cuidados da administração

foi mandar proceder ao estudo técnico das instalações

dos serviços elétricos e pôr em execução as medidas

reclamadas para a restauração e ampliação da usina

central

.

Foi elaborado um plano de reequipamento geral

das instalações, cujcs despêsas estão orçadas em Cv$

16.989.912,00. Em virtude, porém, da impossibilidade

imediata da sua total execução, não só por motivo de

dificuldades de ordem financeira, como porque o for-

necimento de grcnde parte do material demanda sen-

sível retnrdamnto, deliberou o Govêrno íôsse o referi-

do plano realizado por etapas anuais, assim divididas:

CrS 3.225.182,00 em 1949, Cr$ 4.266.430,00 em 1950 e

Cr$ 4.498,300,00 em 1951.
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Os efeitos da execução dêsse plano já se vão fa-

zendo sentir.

Preliminarmente havia o Governo iomado provi-

dências para que fossem concluídos pelo Arsenal da

Marinha, no Rio de Janeiro, os reparos do rotor de uma
das turbinas, que para êsse fim ali se encontrava há

dois anos e oito meses. Os trabalhes fôram concluídos e,

assim, restaurada aquela unidade, que entrou er-

funcionamento . i

Prosseguindo na execução do plano de renovação

e ampliação da usina produtora de energia elétrica, o

Governo adquiriu á Fábrica de Caldeiras a Vapor "Ci-

clope" SjA, de São Paulc, pelo preço de CrS

895.708,80, uma caldeira com capacidade para 5.000

kg. de vapôr por hora, a qual está com a sua instala-

ção quasi concluída, devendo entrar em funcionamento

no princípio do mês de julho próximo.

Esta providência é de suma importância, porque

aumentará consideravelmente a produção de vapôr

para a movimentação das turbinas, possibilitando a

suspensão temporária de cada uma das velhas caldei-

ras em uso, para o respectivo recondicionamento.

Tendo em vista a ampliação do potencial de ener-

gia elétrica, o Estado adquiriu à Companhia S K F do

Brasil Rolamentos uma iurbina a vapôr "Stal", de . .

2.200 2.500 KWA, com accessórios, quadro "Assa" e li.

gações, pelo preço de 680.000 coroes suecas, ou se-

jam, aproximadamente, em nossa moeda, Ct$ ....
3.543.412,00, posto o material em Recife ou Cabedêlo.

O contrato relativo a essa aquisição foi lavrado em 29

de novembro último, tendo o Estado, naquela ocasião

nos termos do mfismo contrato, satisfeito o pagamento
inicial de Cr$ 600.000,00.

Ainda à Fábrica "Ciclope" fôram adquiridos dois



— 125 —

tambores para caldeira e respectivos "nipls" e oitocen-

tos tubos de latão para condensador. A' Companhia
S K F foram comprados cinco transformadores de cor-

rente. Além da compra desses materiais e de outros

que têm sido adquiridos ou se acham encomendados,

foram construídos um desgaziador e tanque de recção,

assim como um prédio para o laboratório da usina cen-

tral, destinado à-cnálise da água de alimentação das

caldeiras.

As despesas realizadas e pagas até esta data, à

conta dos trabalhos correspondentes à primeira etcpa

ao plano de desenvolvimento, se elevam a Cr$

2.819.990,20, às quais devem ser adicionadas as decor-

rentes do saldo da aquisição da turbina, na importân-

cia de Cr$ 2.943.412,00; da compra de medidores, pelo

preço de Cri 614.986,50; de tubos para condensadores,

no valor de Cr$ 110.000,00, e outros materiais, cujas

contas ainda deverão ser processadas e pagas, no mon-

tante de Ct$ 3.895.496,70.

Sobe
,
pois, a Cr$ 6.713.486,90, o total das despe-

sas já realizadas pela administração atual com a exe-

cução do plano de renovação e ampliação dos servi-

ços de energia elétrica da capital.

Funcionamento dos serviços — Conquanto se man-

tenham em funcionamento as duas turbinas da Central

Elétrica, o potencial de energia ainda está muito aquém

de satisfazer às necessidades cada dia mais acentua-

das, da nossa capital.

Todavia, a recuperação da turbina que se encon-

trava paralizada e a substituição de grande quantida-

de de material já imprestável, muito contribuíram para

assegurar mtaior regularidade r}0 fornecimento.

E' assim que a Central Elétrica produziu no de-
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correr do exercício passado 8.212.600 kilowats, verifi-

cando-se um acréscimo de 2.168.200 kilowats em re-

lação a 1947.

O custo médio do kilowat decresceu de Cr$....

0,47,1 em 1947, para CrS 0,40,3 em 1948.

A produção de vapor, neste último ano, foi cal-

culada em 57.488.200 kgs. e o consumo de lenha atin-

giu a 28.638 toneladas.

Por circunstâncias especiais, não foi possivel ain-

da conseguir da Companhia de Tecidos Paraibana o

fornecimento de 800 kw acs Serviços Elétricos, para

o que haviam sido promovidos anteriores entendimen-

tos. Eniretanto, já tendo sido removidos os obstáculos

que impossibilitavam a execução dêsse objetivo, po-

derá, dentro em breve, iniciar aquela Companhia o

fornecimento da energia, que virá| concorrer para o

melhoramento das condições presentes.

Os serviços elétricos da capital vêm sendo defi-

citários, dado o desequilíbrio entre a despesa com a
sua manutenção e a receita proveniente das suas ta-

xas, cuja fixação data de longos anos, quando o ma-

terial e a mão de obra representavam ínfimo per-

centual.

Torna-se necessário proceder à revisão das tari-

fas desses serviços, dentro de um critério razoável, a

fim de se aproximar quanto possivel ao cusio da pro-

dução o prêçc do fornecimento da energia elétrica.



PÔRTO DE CABEDÊLO
As aiividodes portuárias de Cahedêlo reíletem,

como é natural, a expansão de nossa riqueza econó-

mica, per ser aquele pôrto o escoadouro da produção

do Estado.

O Governo, considerando a natureza industrial dos

serviços a cargo da Administração do Pôrto de Cabe-

delo, propôs à Assembleia Legislativa a concessão de

autonomia financeira e administrativa àquele órgão,

a qual foi objeto da Lei n. 53, de 3 de dezembro da-

quele ano, posteriormente regulamentada. A providên-

cia vem assegurando àquele setor da administração pú-

blica paraibana maiores facilidades nas suas relações

com o comércio e o público em geral.

No último quinquénio verificou-se constante au-

mento da tonelagem de carga movimentada que, de

62.700 toneladas em 1943, passou a ser de 145.000 em
1947.

Em 1948 o movimento de mercadorias transitadas

elevou-se a 170.704.898 quilos, supísrior, portanto, às

cifras do ano anterior, revelando a vitalidade da nossa

produção e o índice do incremento das nossas ativi-

dades económicas.

No total referido, a exportação para o exterior foi

de 68.610.074 quilos e para o interior de 67.472.675

quilos, enquanto que a importação atingiu a

5.691.623 quilos, do exterior, e 28.930.526 quilos do

país, resultando os saldos na balança comercial para
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o exterior de 62.918.451 quilos e de 38.542.149 quilos

no comércio interno.

Compcrand^-se êsse volume com o movimento
de 1947, verifica-se que exportamos mais em 1948,

cêrca de 33.400.000 quilos e importamos menos cêrca

de 7.700.000 quilos.

O movimento de embarcações, no ano em exame,

foi de 401 unidades contra 311 em 1947, sendo 108 na-

vios estrangeiros e 293 embarcações nacionais.

Conforme íoi focalizado na Mensagem anterior, o

Estado, como concessionário da exploração do Porto

de Cabedelo, projetcu a realização das obres mais ur-

gentes para c melhoramento e ampliação desse esta-

belecimento portuário, que constarão do reequipamento

das instalações existentes, cem a aquisição de guin-

dastes, pontes rolantes, trator e auto-guindaste, e da

construção de mais dois armazéns. O plano, firmado

no parecer do Departamento Nacional de Pertos, Rios

e Canais, obteve a aprovação do Ministério' da. Viação

e Obras Públicas, devendo a sua execução ser custea-

da per meio de uma operação de crédito garantida

pelo produto da taxa de emergência, prevista e autori-

zada pelo decreto-lei federal n. 8.311, de 6 de dezem-

bro de 1945, que está sendo arrecadada desde fevereiro

do ano findo e recolhida em depósito na Agência do
Banco do Brasil desta capital.

As providências iniciadas para a aquisição do ma-
terial destinado aos serviços de melhoria e reaparelha-

mento das insialações, já foram postas em prática pelo

Consêlho Diretor da Administração do Porto, com a pu-

blicação dos respectivos editais de concorrência, en-

contrando-se na fase de estudos e parecer o respectivo

processo.
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Pôito da Capital — Foi de 189 o número de embor-

cações no pôrto da capital, em 1948, com a diferença

para menos de 82 embarcações, em relação ao movi-

mento do ano anterior.

Como se vê, o movimento de embarcações de pe-

queno calado no pôrto fluvial desta capitel, que presta

apreciável contingente de serviços ao comércio da me-

trópole, decresceu em 1948, o que vem comprovar a

necessidade de serem levadas a efeito obras de melho-

ramento nêsse ancadouro interne.

Segundo tudo indica, porém, a situação deverá

melhorar, pois o Governo Federal, por intermédio do

Departamento Nccional de Portos, Rios e Canais, está

construindo uma ponte de atracação ou acostagem,

apoiada sôbre as antiges estacas cravadas no ano de

1922, ligada por uma ponte de acesso ao terreno firme

da margem. Tanto a ponte de acostagem como a de

acesso estão sendo executadas com estrutura de ci-

mento armado, medindo aquela 81 metros de extensão

por 11,70 'mis., de largura e com capacidade para....

2.000 quilos' de carga por metro quadrado.
' A conclusão dêsses serviços está prevista para o

correr de julho próximo.





JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA
PODER JUDICIÁRIO

Prossegui:am sem solução de continuidade em
todo o Estado os serviços a c:rgo do Poder Judiciário,

com o qual mantém o Executivo, nos assuntos depen-

dentes de suas artibuições, as tradicionais relações

existentes entre os dois poderes, demro dos princípios

de independência e harmonia de nosso sistema constitu-

cional.

Gercado de prestígio e respeito, o Poder Judiciário

tem encontrado na Paraíba ambiente de ordem e tran-

quilidade, indispensável ac desempenho das suas

funções, assegurando o Executivo o mais escrupuloso

acatamento ás suas decisões.

No relatório apresentado ao Tribunal de Justiça,

pelo seu presidente, Desembargador Agripino Barros,

teve êsse magistrado oportunidade de ressaltar a har-

monia reinante entre os dois poderes, nos tópicos a

seguir transcritos:

"Suponho ser a Paraíba o Estado em

que melhor se entendem o Poder Judiciário

e o Executivo.

E' uma tradição que nenhum chefe de

Governo quebrou até hoje.

Pelo menos de 1930 para cá.
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Absoluta liberdade de ação têm os

nossos magistrados.

Suas decisões, são, não só prontamente

cumpridas, como também irrestritamente a-

catadas, pelos dirigentes, tanto do Estado,

como dos municípios.

O exmo. sr. dr. Oswaldo Trigueiro de

Albuquerque Melo, conspícuo chefe do Exe-

cutivo estadual, é inexcedível nesse parti-

cular.

Não se limita sua Excelência a fazer

executar as deliberações da Justiça e a pres-

tigiar a Magistratura do Estado, tornando

cada vez mais respeitadas as suas prerroga-

tivas .

Empenha-se ainda o Governador em
manter com o Tribunal as melhores relações

de cortezia, o que constitui ,de certo, pode-

roso fator para a harmonia dos Poderes, base

da nossa organização politica.

E não é só.

Quando procurei dotar o Tribunal dos

melhoramentos a que há pouco me referi en-

contrei da parte de sua Excelência o mais

integral e entusiástico apoio.

Todcs as verbas que solicitei fôram

concedidas ssm a menor restrição.

Inverteu-se em material permanente e

d = consumo, para uso do Tribunal, e em
despêsas outras, conforme acima se demons-
trou, a apreciável soma de CrS 121.182,80,

sem contar com o que a Secretaria da Agri-

cultura e Obras Públicas dispendeu com a

limpeza do prédio e diversos outros serviços.
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Da precitada quantia, Q$ 66.500,00 re-

sultaram dê créditos suplementares que pedi
ao Executivo, no segundo semestre do ano.

E' um fato talvez sem precedente na his-

tória desta egrégia Corte de Justiça".

Atendendo ainda a uma solicitação do Tribunal,

forlhe concedida autonomia administrativa no tocante

à aquisição de material e movimentação de verbas,

antes dependentes do Departamento do Serviço Pu-

blico e da Secretória do Interior e Segurança Pública.

Um assunto de importância fundamental para os

serviços de justiça é a elaboração de uma nova lei

de organização Judiciária, o qual está merecendo a

atenção da Assembléia Legislativa, sendo de esperar

que dentro em breve tenhamos um estaiuto adaptado

às modificações introduzidas pelas Constituições da

República e do Estado e que consagre as inovações

aconselhadas pela experiência ou ditadas pelas nossas

necessidades.

MINISTÉRIO PÚBLICO

As atribuições reservados ao Ministério Público são

exercidas pelo Procurador Geral do Estado e pelo sub-

procurador, pelos Promotores Públicos, nas comarcas

de 3.
a e 2.

a entrância e Adjuntos de Promotor nas co-

marc:s de La entrância.

Com relação às atividades do Ministério Público

no decorrer do ano findo, nenhuma ocorrência especial

r-e tem a registrar. A Procuradoria Geral do Estcdo re-

cebeu, no mesmo ano, 36 inquéritos, tendo o Procura-

dor Geral e o sub-Procurador oferecido, respectivamen-

te, 270 e 285 pareceres.
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SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS

No decurso de 1948 não íoi ainda possível suprii

as deficiências dos serviços penitenciários do Estado,

notadamente no que se refere á Casa de Detenção.

Continua esta instalada em edifício de há muito im-

prestável e que não oferece as condições mais elemen-

tares para a regeneração dos delinquentes. Embora se

destinando à reclusão dos réus ainda não julgados de-

finitivamente, a Casa de Detenção, dada a pequena

capacidade da Colónia de Mangcbeira, vem funcio-

nando como penitenciária, abrigando mais de trezentos

reclusos, o que excede as possibilidades de internamen-

to daquele presídio.

E' pensamento do Governo, já manifestado na pri-

meira Mensagem que enviou à Ãssembléia, subordinar

os serviços penitenciários do Estado a um órgão central

que coordene as suas atividades e lhes dê a necessá-

ria orientação técnica e científica. E é assim que está

elaborando um plano de reestruturação desses servi-

ços, devendo ser, dentro em breve, encaminhado à As-

sembleia o projeto de criação do Departamento de Pre-

sídios do Estado, a que ficarão subordinados a Casa da

Detenção, a Colónia Penal de Mangabeira, o Centro de

Reeducação Social, o Manicômio Judiciário e as ca-

deias públicas do interior. O Departamento de Presí-

dios do Estado terá um diretor, bacharel em ciências

jurídicas e sociais, que exercerá autoridade superior de
controle, para dar orientação aos diversos serviços pe-

nitenciários em todo o Estado, embora cada um dêles

permaneça com administração própria.

Casa de Detenção — Alguns melhoramentos reali-

zados na Casa de Detenção não foram bastantes para
minorar as más condições dos sentenciados ali inter-
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nados. Aliás, não é conveniente para o Estado, por

onerosa, a manutenção de vários estabelecimentos pe-

nais. Assim, como solução mais aconselhada, cogita

o Governo da ampliação da Colónia Penal de Manga-

beira, de modo a poder abrigar os sentencirdes que se-

rão transferidos da Casa de Detenção, como os proce-

dentes das comarcas do interior para cumprirem pena

nesta capital.

Esse empreendimento será realizado logo que as

condições íinanceircs o permitam, já se tendo iniciado

cs estudos preliminares.

Colónia Penal de Mangabeira — Neste presídio

está sendo executado um plano para a produção ds

géneros alimentícios, tendo sido cultivcdos 28 hectares

com plantações de mandioca, batatas e outros vege-

tais. Foram construídos uma pequena fábrica de fari-

nha de mandioca e um estábulo, visando melhorar as

condições de vida dos presidiários, e está sendo cons-

truída uma escola.

O estabelecimento abriga atualmente 99 detentos,

estando em elaboração um projeto para a amplioção

da sua capacidade, a fim de descongestionar a Casa

de Detenção, atualmente servindo também de peniten-

ciária . -

Centro de Reeducação Social — Destinado à reclu-

são é reeducação de mulheres delinquentes, esta uni-

dade penitenciria sediada nesta capital, continua en-

tregue às Irmãs do Bom Pastor, a cujo cargo se encon-

tra o serviço de readaptação das detentas. Estas, su-

jeitas a proveitosa disciplina, acupam-se em trabalhos

domésticos e do costura, parte integrante do programa

de reeducação.
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Atualmente, estão recolhidas a êste presídio 13 re-

clusas. Durante o ano de 1948 entraram 6 e obtiveram

liberdade 6.

Manicômío Judiciário — O Manicômio Judiciário

funciona em subordinação à Assistência a Psicopatas,

antiga Colónia Juliano Moreira, que, com o futuro Hos-

pital de Neuro-Psiquiatria Infantil, integra a rêde de as-

sistência hospitalar a doentes mentais, do Departa-

mento de Saúde.

Cadeias Públicas — As cadeias públicas do inte-

rior, na sua quase totalidade, não preenchem as mais

elementares exigêncics de higiêne nem oferecem con-

dições satisfatórias de segugurança e conforto.

O Govêrno, consoante o propósito anteriormente

manifestado, deu início à construção de cadeias regio-

nais, localizadas nas comarcas de maior importância e

autorizou os reparos de que necessitam os demais pre-

sídios do interior, já tendo sido concluídos os da ca-

deia pública de Brejo do Cruz.

Estão sendo construidas atualmente a cadeia re.

gional de Patos e a de Santa Rita, achcndo-se as obras

da primeira bastante adiantadas.

CONSELHO PENITENCIÁRIO

O Conselho Penitenciário funcionou regularmente

no ano de 1948, em cujo decurso realizou 41 sessões or-

dinárias e 18 extraordinárias.

Durante o mesmo exercício emitiu 1 1 1 pareceres,

sendo 57 sòbre livramento condicional e 54 sôbre pedr
dos de graça ou indulto, em virtude dos quais 37 deten-

tos obtiveram a liberdade condicional.

Fôram remetidos para decisão 59 processos ao sr.

Ministro da Justiça e 58 aos Juízes de Direito do Estado.
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POLÍCIA CIVIL

O funcionamento normal dos serviços policiais vem
assegurando em todo o Estado completa tranquilidade

e um clima propício ao desenvolvimento dos negócios

públicos e dos atividades privadas, pelo integral res-

peito aos direitos dos cidadãos e manutenção da ordem

pública

.

Esses serviços ressentem-se, todavia, como já se

ressaltou nas Mensagens anteriores, da falta de apare-

lhamento necessário ao cumprimento da sua importan-

te função social.

O Departcmemo da Polícia carece de sede condig-

na, que as restrições orçamentárias não permitiram

conseguir. Entretanto, logo que seja construído o nove

edifício do Centro de Saúde, é pensamento do Governo

aproveitar o prédio em que funciona ctualmente essa

unidade sanitária e adaptá.lo convenientemente para

nele serem centralizadas todas cs repartições da Polí-

cia Civil, cem a reforma e modernização, ao mesmo
tempo, do equipamento técnico exigido pelos seus ser-

viços .

Por outro lado, considerando a sua missão sob o

duplo aspecto de prevenir a criminalidade e proteger

os direlos individuais e a propriedade, é evidente que

a Polícia precisa conter com pessoal habilitado e trei-

nado. Impõe-se, pois, á adoção de medidas atinentes

ao aperfeiçoamento da atividede policial, não somente

no que se refére aos métodos e processos de investiga-

ção e repressão ao crime, como à instituição de polícia

de carreira, visando a seleção de valores para a difícil

missão policial.

O preparo do pessoal técnico poderá ser feito me-

diante a instituição do ensino técnico-policial, com qs

cursos de investigador, guarda civil, inspetor de transi-
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tã, escrivão de polícia, perito em rádio-comunicações s

outros que forem necessários na organização da polícia

técnica.

O problema da reorganização da Polícia Civil po-

derá ser encaminhcdo, oportunamente, a uma solução

em correspondência com as nossas possibilidades.

Medida, entretanto, fundamental para a melhoria

dos nossos serviços policieis será a criação das Dele-

gacias Regionais, já proposta e submetida à considera-

ção da Assembléia Legislativa.

Na impossibilidade de se prover os cargos de de-

legado de polícia por bacharéis em direito, a exemplo

do que se procede em outros Estados, as Delegacias

Regionais, com séde nas cidades mais importantes e

jurisdição extensiva a vários municípios circunvisinhos..

poderão, como se írizou na Mensagem enterior, prestar

inestimáveis serviços, tanto pela descentralização de

considerável expediente de rotina policial, como por

permitirem mais eficiente resguardo da ordem pública

e melhor assistência aos interêsses da justiça, nos ca-

sos de investigação criminal.

Durante o ano em relato, no crquivo criminal fo-

ram confeccionados 1 . 346 prontuários e fichados 4.326

delinquentes. Foram feitas 1.923 anotações em fichas

e prontuários, recebidos 1 . 628 boletins criminais e 543

informações diversos.

Delegacias da Capital — Com os novos transportes

adquiridos para as diversos delegacias da capital, mui-

to melhoraram os serviços da Polcíia, dado o seu bom
aparelhamento, o que permitiu aiender com presteza

aos trabalhos de sua especialidade.

Instituto Médico Legal — O Instituto Médico Legal

realizou 524 exames periciais, expediu 2.038 carteiras

de identidade e fez 1.950 identificações, sendo 19 es-
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trangeiros de nacionalidades diversas. Fôram colhidas

622 fotografias e extraídas 2.924 cópias fotográficas, as-

sim como permutadas 1.199 individuais datiloscópicas

com institutos congéneres.

POLÍCIA MILITAR

A Polícia Militar, durante o ano em relato, manteve

o mesmo nível de disciplina, prestando, à manutenção

da ordem, em todo o território do Estado, o concurso da

sua constante vigilância.

Adaptada à organização técnico-milítar do Exér-

cito Nacional, de que é fôrça auxiliar de primeira linha,

a Polícia Militar da Paraíba apresenta um gráu de efi-

ciência digno de destaque.

O seu comando acha-se confiado a um oficial do

Exército e o seu corpo de oficiais vem prestando rele-

vantes serviços à Polícia Civil no preenchimento das

funções de Delegados nas cidades do interior.

A Companhia de Bombeiros, integrante da Polícia

Militar, apesar de lutar com deficiência de aparelha-

gem, vem desempenhando com denodo a sua árdua

missão. Ainda não foi possível instalar a Companhia

de Bombeiros de Campina Grande, dado o encareci-

mento do material _ adequado e a insuficiência dos re-

cursos orçamentários.

Em 31 de dezembro de 1948, o efetivo da Polícia

Militar se representa por 69 oficiais e 1.418 praças, no

talai de 1.487 homens, mais que o do ano anterior em
que atingira a 1.419 homens. Por motivo de promo-

ções e reformas está atualmente reduzido a 21 o nú-

mero do pessoal excedente, sendo 12 oficiais e 9

praças

.

O Hospital da corporação continúa funcionandp.

regularmente, tendo sido no corrente ano aumentadas

as suas dotações orçamentárias.





SERVIÇOS DIVERSOS

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO

O Departamento do Serviço Público, como órgão

de administração geral, incumbido da coordenação dos

assuntos relativos ao pessoal e da aquisição do mate-

rial destinado aos serviços estaduais, continua prestan-

do o seu valioso concurso à administração.

Bem apreciável é a soma dos trabalhos realizados

ror êsse Departamento no decorrer do ano recém-fin-

do, que se estendem pelo exame e- estudo de milhares

de processos trazidos ã sua apreciação e atinentes a

interesses do Estado e dos seus servidores, reestrutura-

ção de cargos e carreiras do Quadro Único do Estado,

promoções de funcionários, preparo de processos de

requerimentos de licenças, reconduções je admissões

do pessoal extranumerário, organização das séries

funcionais e tabela numérica de mensalistas, parece-

res em processos e consultas formuladas por diversas

Secretarias e Departamentos, elaboração ás normas

sistematizadoras de assuntos de interesse da adminis-

tração, concorrências públicas e administrativas, a-

quisição, distribuição e padronização de materiais e

tantas outras tarefas que lhe estão confiadas.

Em 31 de dezembro o Quadro Único do Estado se

compunha de 2.685 cargos, sendo 1.864 de carreiras,

"63 isolados de provimento efetivo e 58 de provimen-

to em comissão. Vale notar que se trata dos cargos
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com ocupantes, pois existem nas 27 carreiras que es-

truturam o Quadro Único inúmeros cargos vagos a se-

rem preenchidos mediante promoção.

Durante o ano findo foram reestruturadas, algu-

mas das quais com aumento de vencimentos, as car-

reiras de auxilicr de escritório, contínuo, guarda sani-

tário, médico, motorista e professor. Também foi con-

siderável o número de cargos isolados beneficiados

com a elevação de padrões.

Corrigindo uma situação injustificável, foram trans-

formadas em cargos 131 funções do antigo quadro de

mensalistas, passando os respectivos servidores a inte-

grar as carreiras de auxiliar de escritório, contínuo, es-

criturário e professor e outros isolados.

A legislação anierior pertinente ao extranumerário

prescrevia apenas duas modalidades de admissão des-

ses servidores, como contratado e diarista.

Observava-se, porém, que a prática de admissões,

per contrates, de extranumerários que exerciam deter-

minadas funções não era conveniente ao serviço públi-

co, pois fazia-se necessária a renovação anual de cer-

ca de dois mil contratos, com um esgotante preparo de

processos, de que surgia o inevitável atrazo no paga-

mento dos salários.

A Lei n.° 230, de 29 de novembro de 1948, que dis-

põe sobre o pessoal extranumerário, criou a modalida-

de de mensalista, que proporcionou a organização das

séries funcionais, com salários padronizados, permi-

tindo acesso de referência dentro de cada série funcio-

nal, bem como a transferência de uma para outra sé-

rie. A admissão por contrato é feita apenas para as

funções técnicas ou especializadas e a de diaristas pa-

ra o exercício de funções auxiliares ou braçais.

O Estado, em 31 de março último, contava com
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2.795 servidores extranumerários, sendo 1.658 mensa-

listas, 304 contratados e '833 diaristas.

Entre o pessoal extranumerário existem 171 dicris-

tas amparados pelo arf. 122 da Lei n.° 127, de 28 de

dezembro de 1936, os quais, por contarem a essa data,

no mínimo cinco anos de serviço ao Estado, auferiram

todos os direitos e vantagens concedidos aos funcio-

nários efetivos. A situação dêssss servidores e dos de-

mais beneficiados pelo art. 23 do Áto das Disposições

Transitórias da Constituição Federal, está sendo objeto

de estudo que, oportunamente, será submetido à co:i;i-

d-nação da Assembleia Legislativa.

No tocante ao material, vem o Departamento do

Serviço Público contribuindo para o êxito dj. política

administrativa do. Governo relacionada com a aquisi-

ção o disTibuição do material destinado às repartições

e serviços estaduais.

Além da observância às normas de padronização,

atenta o D. S. P. para a seleção do material a adqui-

rir, recorrendo a análises de laboratório e outras pes-

quisas que por vezes se fazem necessárias. Assim ê

que no ano passado foram submetidas a análises noa

laboratórios estaduais, artigos diversos, como géneros

alimentícios, produtos químicos, tintas, goma arábica,

artigos de carâmica e outrcs.

Durante o exercício de 1948 foram atendidas 2.806

' equisições de material para 46 repartições diversas.

Dentre as concorrências públicas realizadas deve-

sa destacar as relativas à aquisição de turbina, cal-

deira e medidores de luz para a Repartição dos Servi-

ços Elétricos, hidrômetres e sulfato de alumínio para

es serviços de saneamento, carieiras escolares e um
transmissor completo de rádio-difusão.
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As compras efetuadas por intermédio da Divisão

do Material, em 1948, elevararrrse a Cr$ 10.850.150,30.

BIBLIOTECA PÚBLICA

O patrimônio bibliográfico dêsse serviço esta-

dual, consíituido por 12.000 volumes, foi, no ano fin-

do, enriquecido por 102 novas obras.

A Biblioteca ressente~se de um maior número de

estantes para acomodação metódica dos livros, bem
assim, de salões pera funcionamento de secções de

manuscritos, cartografia e coleções de jornais e, ain-

da, de uma sala destinada a conferências.

E' pensamento do Governo remodelar êsse impor-

tante ins!rumento de cultura, dotando-o de melhor

eficiência técnica e, com êsse fim, vai elaborcr um
plano de trabalho para o qual pretende obter a cola-

boração do órgão especializado do serviço federal.

No exercício encerrado, o número de consulentes

da Bibíiotéca Pública atingiu a 10.297, tendo sido con-

sultadas 7.094 obras diversas.

ARQUIVO ESTADUAL

Prevalecem os condições materiais apontadas na

Mensagem anterior, de fórma que o problema princi-

pal do Arquivo Estadual coniinúa sendo o da instala-

ção, que é precaríssima.

Havendo cbsoluta falta de espaço no prédio em
que funciona êsse serviço, o que impedia o recolhi-

mento, nas épocas normais, dos arquivos dos diver-

sos departamentos da administração pública, cuto-

rizou-se o aproveitamento das salas existentes no

•edifício da Secretaria do Interior e Segurança Públi"



— 145 —

ca, anteriormente ocupadas pelo extinto Departa-

mento das Municipalidades. Graças a essa providên-

cia, grande número de documentes foi transferido e

cc !alogado.

DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE

Os encargos de promover a divulgação des aios

oficiais, vulgarizar e difundir o que possa interessar

à cullura e executar os trabalhes de arte gráfica ne-

cessários co serviço público estadual, são executados

pelo Departamento de Publicidade, através das suas

Divisões de Imprensa Oficial e de Rádio-Difusão.

Divisão de Imprensa Oticial — Deniro das suas pos-

sibilidades gráficas, vem a Divisão de Imprensa Oficial

alendendo normalmente aos encargos que lhe são atri-

buídos, editando a "A União", órgão ohaial do Estado

e fornecendo material de expediente a iodas as repar-

tições e serviços esteduais e prefeituras municipais.

A renda da Divisão de Imprensa Oficial no exercí-

cio de 1948, atingiu a Cr» 1.875.383,10, proveniente de

material de expediente fornecido às respartições e pu-

blicações e trabalhos confecionados pa:a particular r s,

sendo que desta última parcela, no valor de Cr$ . .

404.519,40 houve o aumento de Crf 100.778,30 em re-

lação à do exercício anterior.

Em 31 de dezembro de 1948 o almoxarifado da Di-

visão de Imprensa Oficial apresentava o estoque ba-

lanceado no valor de Cr$ 745.4^1,00, constituído de ma-

terial destinado à confecção de trabalhos da sua es-

pecialidade.

Tem sido ponto de especial atenção a saúde do pes-

soal empregado na Imprensa Oficial, para o que se

vem procurando melhorar as condições de higiene dos
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locais de trabalho. Incluiu-se um copo de leite ao lanche

do pessoal de trabalho noturno e mantem-se um reguk r

fornecimento de medicamentos aos operários.

De um modo geral, o maqainismo das oficinas da
Divisão de Imprensa Oficial, oferece poucos recursos

técnicos, d: do o desgaste pelo uso contiruado. O Go-

verno está procurando melhorar a aparelhagem dêsse

serviço, já tendo adquirido duas linctipcs novas, que

íôram postas a funcionar em fevereiro do cno findo, e

encomendou à Linotipo do Brasil S|A., desde outubro do

mesmo ano, material para re^quipamento de seis ou-

tras máquinas no valor de Cr$ 315.000,00.

P:ra o serviço de obras foi adquirido em São Pau-

lo material gráfico no valor de Cr$ 80.000,00 aproxima"

damente, já estando prestes a entrar em serviço.

Divisão de Ródio-Difusão — Dado o estado em
que se encontrava o material da estação rádkremis-

sora a cargo da Divisão de Rádio-Difusão, convidou o

Governo o técnico do Departamento dos Correios e

Telégrafos, sr. Agenor Ferreira da Silva, para exami-

nar as condições da nessa emissora, o qual, no rela-

tório apreseníedo, desaconselhou qualquer reparo

nas instalações existentes, de vez que acarretará des-

pesas avultadas sem possibilidade de obter-se um fun-

cionamento perfeito e potência suficiente para as trans-

missões.

Nestas condições, resolveu o Governo adquirir um
novo transmissor de 10 KWS para a P. R. I.-4, que a

essa época já havia suspendido as suas irradiações.

Aberta, pelo Departamento do Serviço Público, a

necessária concorrência pública, apresent-cram-se qua-

tro proponentes, achando-se o processo na fase final

do julgamento, dependendo a sua solução do parecer
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que -se manifestará sobre as propostas oferecidas.

ASSISTÊNCIA SOCIAL

O Serviço de Assistência Social foi instituído peia

decreto-lei n.° 754, de 27 de novembro de 1945, com a

dupla finalidade de dar assistência alimentar, médica

e higiénica aos individuos e famíias que, por suas con-

dições de pobreza necessitem viver da caridade públi-

ca, e de reprimir a mendicância.

Apezar dos benefícios que pudesse ter prestado no

exercício daquela sua primeira missão, a verdade é

que pouco ou nada conseguiu a instituição oficial no

terreno da repressão à mendicância.

Considerando êsse estado de coisas, sugeriu o Gc-

vêrno, em sua primeira Mensagem, a necessidade da

reestruturação do Serviço de Assistência Social, para

que o mesmo pudesse melhor atender às suas finalida-

des. Na falta de objetívação dessa reforma, achou con-

veniente o Govêrno encarregar o Instituto São José, sob

a direção do cónego José Coutinho, com um longo tiro-

cínio em obras de assistência social entre nós, de exe-

cutar o plano de combate e assistência à mendicância,

nesta capital. As atividades do S.A.S. passaram à

direção geral dêsse sarcedote e os resultados colhidos

dur:nte o ano que findou comprovam o acêrto daque-

la decisão.

Sob o controle do atual encarregado do Serviço

vem se fazendo a ajuda aos verdadeiros necessitados,

com os melhores e mais positivos resultados, de sorte

que, nesta capital, a mendicância está virtualmente ex-

tinta.

E' para lamentar que uma cção social desta en-
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vergctdura, dadas as limitações financeiras, não se tor-

ne extensiva às demais cidades do Estado, principal-

mente às de maior concentração demográfica.

O Serviço de Assistência Social, pela sua Secção

de Educação e Readaptação, mantém em funcionamen-

to um 2 escola para os filhes dos ex-mendigos e crian-

ças proletárias, a qual acusa a matrícula de 364 alu-

nos, sendo 201 do sexo masculino e 163 do feminino. Fun-

cionam ainda aulas de trabalhos manuais e costura,

tendo sido instalada uma pequena oficina de sapatei-

ro, cujo melhoramento está sendo objeto de estudo.

A Secção Médica e Higiénica realizou, no ano fin-

do, 3.892 consultas e 2.768 curativos e aplicou 46.832

injeções intramusculares e 5.050 endovenosas.,

ASSISTÊNCIA A MENORES

Sem a largueza que êsse alto problema humano
impõe, a assistência e proteção a menores vem sendo

prestada na Paraíba, devido aos esforços conjugados

da administração e da iniciativa particular.

Sob a superintendência do Juiz de Menores, o Es-

tado mantém dois estabelecimentos do género, além do

Abrigo Melo Matos, administrado diretamente pelo Jui-

z-.do de Menores.

Abrigo de Menores Jesús de Nazaré — Subordinado

à Secretaria de Educação e Saúde, o Abrigo de Meno-
res Jesús de Nazaré, cuja administração está confiado

o religiosas da Ordem Terceira dos Capuchinhos, tem

por finalidrde amparar crianças abandondas, compre-

endidas entre 0 a 5 anes, mantendo-as até completa-

rem 12 anos. Dispõe de acomodações para o internato

de 150 crianças, que aí recebem tratamento médico e

dentário e assistência educacional apropriada. Durante
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o ano de 1948 foram internadas 44 crianças, sairam 42

s faleceram 2.

Com a finalidade de dar melhor orientação técnica

às atividad.es do Abrigo de Menores, o Governo acaba

de convidar o dr. Walfredo Guedes Pereira, presiden-

te do Instituto de Proteção e Assistência à Infância, des-

ta capital, pcra, sem ónus para o Estado, supervisionai

c s trabalhos afetos à referida instituição.

Escola Profissional Presidente João Pessoa — Tom-

bem subordinada à Secretaria de Educação e Saúde,

eslá localizada em Pindobal, no Município de Maman-
guape. Funciona essa instituição como reformatório de

menores abandonados e delinquentes, abrigando cerca

de duas centenas de jovens, aos quais é ministrada

instrução primária e profissional, além de aprendiza-

gem agrícola no cultivo de terrenos pertencentes à Es-

cola. A direção do estabelecimento acha-se entregue à

Congregação do Sagrado Coração de Jesús.

Instituições particulares — Entre as instituições fi-

lantrópicas devidas á iniciativa particular encon

tram-se o Orfanato D. Ulrico, pcra jovens do sexo íe-

menino, o Instituto de Proteção e Assistência à Infância

e o Educandário Eunice Weaver, preventório destinado

aos filhos de portadores do mal de Hansen, os quais in-

tegram, com os estabelecimentos oficiais, a rêde de as-

sistência social a menores, no Estado.

As instituições particulares tiveram, no corrente

ano, melhoradas as subvenções que lhes são concedi-

das pelo Estado.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍSTICA

O Departamento Estadual de Estatística, órgão do
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administração estadual que funciona, em virtude de

convénio, sob a orientação do serviço federal, vem se

desincumbindo das suas atribuições dentro do limite

das suas estritas possibilidades.

Entre o conjunto das suas necessidades atuais a-

vulia a rsorganização e preparo do seu pessoal técni-

co, não sendo menos importante a instalação de um
equipamento mecânico para as suas apurações estatís-

ticas. Presentemente êsse trabalho está sendo feito pe-

las maquines "Hollerith" exisientes na Secretaria das

Finanças e que antigamente serviam ao D. E. E., as

quais não estão em condições de atender, em trabalho

normal, cos serviços deste e daquela Secretaria.

Ainda assim, o serviço em referência conseguiu

reiniciar, no ano de 1948, a divulgação de elementos

estatísticos relativos ao Estado, através de boletim e

comunicados, tendo também editado uma "plaquete"

sobre a Paraíba, focalizando, principalmente aspectos

económicos do Esxido, publicação esta impressa nas

oficinas gráficas do I.B.G.E. e destinada a distribui-

ção na Exposição Internacional de Indústria e Comér-

cio.

Em 1948, o Departamento Estadual de Estatística

lançou vários inquéritos e forneceu 216 informações,

sendo 53 pela Divisão de Estatística Social e 163 pela

Divisão de Estatística Fisiográfica e Económica.

CARTA GEOGRÁFICA DO ESTADO

A Paraíba vem de há muito se ressentindo de

uma carta geográfica atualizada. A que existe foi

organizada e editada pela antiga Inspetoria Federal

de Obras ccn.ra as Secas e, apezar de algumas la-

cunas e impsrfeições, foi de inestimável utilidade, a-

chando-se, perém, infelizmente esgotada.
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Os nossos estabelecimentos de instrução lutam

com dificuldades para . o ensino da corografia da Pa-

laíba à falta de uma carta geográfica, não sendo me-
nos sensível a sua ausência nos serviços da adminis-

tração pública e, mesmo, nas atividades privadas.

A fim de eliminar essa deficiência, o Govèrno con-

tratou com o Consêlho Nacional de Geografia a ela.

boração da Carta Geográfica do Estado, devidamente

atualizada, contsndo as divisões intsr-municipais e in.

ter-disíritais

.

O Consêlho Nacional de Geografia tom: rã a seu

cargo a compilação e o desenho litográfico da referida

carta, que será executada na escala da 1:300.000, com
o aproveitamento de fotografias Trimetrogon, dentro

dos padrõe-s técnicos estabelecidos pelo mesmo Con-
sêlho .

O valor 'do contrato é de CrjÇ 50.000,00, afora o

custo de impressão, que será executada no Serviço

Gráfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Est:tís-

tica, em uma edição de 10.000 exemplares, com a as-

sistência do Consêlho Nacional de Geografia.

A obra se acha em andamento, já tendo sido reme-

tida a importância de Cr$> 20.000,00, correspondente á

cota inicial do contrato para a compilação e desenho

da carta.

MONTEPIO DO ESTADO DA PARAÍBA

O Montepio do Estado da Paraíba, criado pela Lei

n.° 387, de 7 de outubro de 1913 e atualmente regula-

mentado pelo Decreto n.° 610, de 1 1 de outubro de 1944,

constitui uma cutarquía e, como tal, dispõe de indepen-

dência financeira e autonomia administrativa.

São contribuintes obrigatórios do M. E. P. todos
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os servidores públicos do Estado, inclusive oficiais e

sargentos da Pclícia Militar, sendo facul:ativa a inscri-

ção de funcionários federais e municipais.

O número de inscrições, em 1948, foi bastante ele-

vado, pois sendo de 5.812 em 1947, alcançou 6.792,

em 1948.

A arrecadação de prémios, que em 1947 foi de . .

CrS 2.268.628,70 passou a ser de CrS 2.570.375,30, em
1948.

Os beneficies pegos em 1948 atingiram a

CrS 593.654,10, contra CrS 543.713,00 pagos em 1947.

O movimento de empréstimos realizados pela car-

teira respectiva, que em 1947 se processou na base de

CrS 4.458.939,80 de empréstimos rápidos e

CrS 2.432.593,10 a longo pr~zo, foi consideravelmente

cumentado em 1948, sendo CrS 6.056.774,30 de rápi-

dos e CrS 3.260.009,60 de empréstimos a longo prazo.

O patrimônio dessa instituição elevou-se de .

.

CrS 10.165.406,40 em 1947, a CrS 15.630.482,20 em ..

1948, sendo as importâncias, respectivamente, de

CrS 7.269.901,55 e CrS 8.937.561,73 representadas por

imóveis urbanos.

Durante o exercício de 1948 construiu o M.E.P. 35

noves prédios para residência dos seus segurados e

inaugurou recentemente um grupo de 30 casas tipo po-

pular, elevando-se a 328 o número de prédios para

êsse fim construídos por essa instituição.

Foi iniciada a construção de um novo grupo de

30 casas populares para venda a pequenos servido-

res públicos.

O M. E. P. elaborou o projéto de novo regula-

mento em que, além de outras vantagens para os seus

segurados," institui um serviço médico gratuito, sem
aumente da contribuição.
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ASSISTÊNCIA AOS MUNICÍPIOS

A Constituição Federal, no seu art. 24, permite

ao Estado a criação de órgão de assistência técnica

aos Municípios.

E' evidente que as administrações municipais, no-

tadamente as dos municípios menores, não podem
dispor de uma organização administrativa em condi-

ções de resolver os seus múltiplos problemas locais e,

de modo especial, os de caráter técnico.

Nestas condições, a cooperação do Estado torna-

se um dever, cabendo-lhe prestar às municipalidades

o concurso da sua experiência e o auxílio que lhe per-

mite a sua melhor aparelhagem administrativa.

E' pensamento do Governo' criar no Estado, de

acordo com a permissão constitucional, um órgão in-

cumbido de prestar assistência técnica aos municípios,

qu:ndo solicitada, a qual cohsistirá na orientação dos

Prefeitos e Câmaras Municipais, sôbre assuntos rela-

tivos à administração pública, à padronização orça-

mentária, à organização dos serviços, à elaboração de

planos de obras públicas e, finalmente, ao estudo dos

problemas de interesse municipal ou regional.

Neste sentido, será oportunamente encaminhado

à Assembleia 0 respectivo ante-projeto de lei.

* * *



Em anexo à presente Mensagem encaminho à a-

preciação do Pcder Legislativo, na forma do preceito

constitucional, as ccnlas do exercicio de 1948, com os

resultados da administração financeira e patromonial

do Estado.

Nesta oportunidade apraz-me reiterar aos repre-

sentantes do povo paraibano na Assembleia Legisla-

tiva as homenagens do meu apreço e da minha mais

alta consideração.

Palácio do Governo em João Pessoa, primeiro de

junho dc 1949.

Ostvuldo Trigueiro de Albuquerque Melo
Governador do Estado
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DESPOSA REALIZADA, POR SE «VIÇOS, NOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS, NO EXERCÍCIO DE 1948
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DESPÊSA REALIZADA. POR VERBAS, NOS ORÍiÃOS AD.MINIS1 RATIVOS, NO EXERCÍCIO DE 1948
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ALGODÃO EM PLUMA CLASSIFICADO NO
PERÍODO 1944—1948

ANO DO ESTADO Dê outros Esta- TOTAL
AGRÍCOLA (Quilos) dos (Quilos) (Quilos)

1944|45 25.479.169 5.322.468
|

30.801.637

1945|46 28.420-757 8.300.384
|

36.721.141

1946|47 24.207.189 15.078.221
|

39.285.410

1947)48 28.029.491 16.397.766
|

44.427.257
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